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APRESENTAÇÃO 
 

 

Em novembro de 2012, lançamos o primeiro número da Revista do Nesef Filosofia e 

Ensino. Naquela ocasião, fizemos um comunicado à sociedade em que asseverávamos: 

Pioneira no gênero, a Revista institui-se como veículo democrático, dedicado à explicitação, 

ao debate e à reflexão de problemas afeitos à educação, ao ensino e aos grandes temas da 

filosofia (...). Compartilha-se [tanto] a experiência acumulada de intelectuais experientes, 

doutores e mestres renomados [como] produções de autores que iniciam sua caminhada 

docente e acadêmica.  

Destacávamos, também, a necessidade de superação do generalizado ñdistanciamento 

entre os estudos filosóficos, restritos ao âmbito especializado, e os problemas fulcrais do 

homem contemporâneoò.  

Daquele novembro ao atual, 2018, nos mantivemos fieis aos princípios da Revista e, 

portanto, críticos ao produtivismo acadêmico e seus critérios predominantemente 

quantitativos – cuja qualidade e relevância histórica colocamos em dúvida –, bem como 

publicamos muitos conteúdos relacionados às artes, à economia política, à constituição e aos 

desdobramentos de uma série de políticas públicas, entre outros temas fundamentais para uma 

razão que se pretende crítica, coletiva e imanente. Avaliamos, enfim, que o mutismo e o 

ensimesmamento da filosofia se explicam pelo seu recolhimento à Academia, esta, por sua 

vez, rendida voluntariamente aos protocolos de produtividade e aos ditames do mercado.  

Ora, se ainda há, no campo da filosofia, algum potencial transformador, este só pode 

se atualizar-se, vivificar-se, mediante um profundo esclarecimento, o qual, obviamente, não se 

limita à retomada da história do pensamento, muito embora a filosofia seja, também, a sua 

história.  

Por tais contradições e respectivas possibilidades de intervenção social e pedagógica, a 

presente edição nos é cara. Os leitores perceberão que seus conteúdos, cada um a seu modo e 

especificidade, constituem-se em importantes instrumentais teórico-práticos para o 

entendimento do atual momento histórico. Além dessa feliz convergência, a presente edição 

nos é especial, pois sua divulgação coincide com o aniversário de 20 anos do Nesef, enquanto 

Núcleo de Estudos e Pesquisas institucionalizado junto ao Setor de Educação da UFPR. 
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Entendemos que além de se reaproximar da Praça e recuperar sua Voz, o (auto) 

Esclarecimento é fundamental para filosofia nos dias atuais. Julgamos, todavia, que o 

entendimento filosófico e suas respectivas produções não têm sentido a partir de si mesmos 

ou no plano puramente individual, privado, posto que o sentido humano é essencialmente 

social e, portanto, a filosofia precisa de uma teleologia que guarde relação necessária com  

princípios e concepções de mundo coerentes com o “norte" da emancipação humana. É a 

partir desses pressupostos que ao conhecimento filosófico cumpre desvelar as diferentes 

facetas do sistema-mundo-social, seus sujeitos e suas organizações hegemônicas, cujas 

tensões invariavelmente voltam-se à subsunção e mercantilização material e espiritual do 

homem e, em consequência, à destruição paulatina do Planeta.  

Num horizonte histórico obnubilado; pleno de fantasmas e farsas do passado, 

anacronismos surpreendentes, anti-intelectualismo, ridículo político, etc., a derrocada do 

projeto iluminista e dos, já muito combalidos, direitos democráticos, se dá a em escala 

mundial.  Porém, particularmente nas economias dependentes e, ao mesmo tempo, detentoras 

de commodities e/ou áreas estratégicas, como o Brasil, o projeto anticivilizatório carrega as 

tintas da lógica mercantil mundializada, autocrática, que subsume o humano em sua acepção 

genérica, ontológica.   A filosofia, em suas principais formas de reprodução, nos planos da 

cultura e do ensino formal, precisa compreender a fundo e explicitar propositivamente quais 

são e como se desdobram as determinações que configuram o nosso tempo, o nosso “presente 

vivido”. Reiteramos que é esse o sentido do pensamento filosófico, um radical e rigoroso 

esforço ético-político de interpretação, negação e superação do estabelecido. Nesse sentido, 

agradecemos todos os autores dessa edição e recomendamos sua leitura e, sobretudo, a 

reflexão e o debate das ideias e proposições que os textos suscitam, posto que as 

problematizações que trazem, mais do que conteúdos especializados para um público 

especializado, constituem-se em chaves de compreensão da complexidade do ser social em 

suas feições atuais.  

 

 

 

Saudações filosóficas, 

Coletivo do Nesef 2018 
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SEÇÃO I ɀ ARTIGOS 

 EM BUSCA DE (ALGO EM) COMUM 
 

Benito Eduardo Araujo Maeso 1  
Resumo 

Este artigo busca a análise de certas contradições que encontram-se presentes no debate 

político em geral e, de forma mais precisa, no campo dito progressista. Se, por um lado, os 

modelos clássicos da luta política, centrados na discussão de classes, parecem não dar conta 

da complexidade e da multiplicidade do momento atual, a captura das pautas culturais e 

identitárias pela lógica do capital abriu espaço para o fortalecimento do discurso 

individualista em detrimento do conjunto da sociedade. Porém, se o indivíduo não se 

reconhece mais como pertencente a grupos ou classes sociais, como seria possível estabelecer 

uma agenda comum que permitisse tanto o respeito às diferenças como a construção de 

fatores de união entre os diversos atores sociais, criando um campo de resistência ao avanço 

de discursos e práticas totalitárias ou intolerantes? Ainda que apenas em esboço, este é o foco 

deste trabalho. 

 

Palavras-chave: classes, identitarismo, Comum, resistência. 

 

SEARCHING FOR (SOMETHING IN) COMMOM 

 

Abstract 

This papear aims to analyze some contradictions in political debate nowadays, focusing on 

left-wing field tensions. On one side, classic models of political resistance, centered on class 

struggles, fail to explain the complexity of our times. On the other, cultural and identitarian 

social struggles were kidnapped by capitalism logic, empowering individualism as a political 

way of life. However, is it possible to establish a commom ground between social and 

political movements, respecting their autonomy at the same time, as a practical way to build a 

field of resistance against totalitarian and intolerante discourses and actions? 

 

Keywords: class struggle, identitarianism, Common, resistance. 

                                                 
1
 Doutor em Filosofia pela UFPR. Professor de Filosofia. E-mail: benito.ly@gmail.com 
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O tempo passou na janela / só Carolina não viu  

 Carolina, Chico Buarque de Hollanda 

 

Esse texto começa com uma provocação: o campo progressista está sem rumo. 

De um lado, as formas de engajamento político consideradas “clássicas” encontram-se 

em uma prolongada crise, ao menos desde maio de 68. Simultaneamente, presenciou-se a 

ascensão e crise de novas práticas políticas, inicialmente saudadas como portadoras do 

potencial de promover o surgimento do novo, mas que carregam dentro de si as contradições 

de sua efetuação. 

O embate político permaneceu, durante muito tempo, aferrado às questões 

relacionadas à propriedade dos meios de produção: a opressão e exploração contra os 

trabalhadores só poderia ser vencida pela extinção da propriedade privada e pela tomada e 

distribuição de tais meios. Ao menos era esta a cartilha, baseada em uma leitura apressada da 

complexidade do pensamento de Marx, que circulava até a década de 1960 como um “manual 

de instruções” para os movimentos revolucionários. Porém, tal manual acabava por excluir o 

enfrentamento de outras questões prementes na sociedade e diretamente imbricadas ao 

problema da luta de classes nos moldes tradicionais, como as lutas de reconhecimento étnico, 

feminismo, lutas de gênero, anti-colonialismo e as demais demandas em defesa das minorias 

sociais. Multiplicidade, representatividade e diversidade passam a ser os motores teórico-

práticos e discursivos, substituindo conceitos como classe, ideologia e representação. 

Baseados em interpretações das teorias de Foucault e Deleuze, o campo progressista 

adotou a estratégia de investir nesses combates, desde o último terço do século XX até os dias 

atuais, e não se pode negar que isso trouxe resultados interessantes e produtivos, notadamente 

na representatividade e percepção dos grupos sociais excluídos. Porém, se a chamada luta 

cultural ou de superestrutura, a luta por espaços dentro da sociedade com o intuito de miná-la 

por dentro, mostrou-se eficaz quando observamos o avanço, ainda que tímido ou frágil e 

sujeito a revezes (como os que vivemos nos dias atuais), de pautas inclusivas, esta mesma 

estratégia carrega uma dualidade atroz: em que ponto extingue-se a chama revolucionária de 

um grupo minoritário, excluído ou outsider e sua luta metamorfoseia-se em um pedido de 

aceitação à lógica esquizofrênica do sistema? Teria o menor
2
 deleuziano sido sequestrado por 

                                                 
2
 O conceito de menor ou minoritário, exposto por Deleuze e Guattari em seu Kafka, versa sobre a relação entre 

literatura (e produção de cultura, por extensão) e a comunidade na qual ela ocorre. A literatura menor possui, 
segundo os autores, um componente político essencial, pois é a voz daqueles que não encontram espaço para 
se expressarem dentro dos modelos majoritários da sociedade (família, nação, pátria, capital, lei, etc.). Estes 
άƛƴǾƛǎƝǾŜƛǎέ ŀŎŀōŀƳ ǇƻǊ ŎǊƛŀǊ ŦƻǊƳŀǎ ǇŀǊŀ ǎŜ ŜȄǇǊŜǎǎŀǊŜƳ ƴƻǎ ŜǎǇŀœƻǎ Ŝ ŦǊŀǘǳǊŀǎ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎ ƴŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ 
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uma política identitária e autorreferente na qual, ao invés de reconfigurar o sistema desde seu 

interior para sua destruição, ocorre a súplica desesperada por integração ao modelo 

majoritário? O menor está em crise? Se sim, por onde libertá-lo? 

Este texto traz alguns elementos para tentar desenvolver considerações teóricas e 

práticas sobre esta questão, tanto a partir de elementos da leitura marxiana sobre sociedade e 

política como da leitura dita pós-moderna, principalmente das hipóteses de Deleuze e 

Guattari. Se política é criação, como diz Deleuze, é a criação também do “estado de coisas 

que interpela o existente”, lembrando a definição do comunismo marxiano. Tornar cada vez 

mais comum o que é comum. Mas o que é comum hoje? É possível um terreno de 

convergência que simultaneamente valorize o divergente? 

 

I  

O capitalismo opera expandindo-se e criando limites a esta expansão. Logo, não são as 

contradições do capitalismo que trarão sua queda, pois elas são seu mecanismo de 

funcionamento, manutenção e reconfiguração. Mais do que um sistema econômico, ele é uma 

máquina que produz relações sociais mediadas pela mercadoria, uma racionalidade de mundo 

na qual os meios de produção significam a produção econômica, a social e a subjetiva. Logo, 

a tomada dos meios de produção pelos trabalhadores significa a apropriação de todas estas 

esferas. A discussão não passa apenas pela tomada do Estado, o cooperativismo econômico, a 

posse das fábricas ou as lutas das minorias: passa por todas essas coisas simultaneamente.  

Isso significa que a luta de classes, antes relegada ao esquecimento ou rotulada com a 

pecha de anacrônica, existe mais forte do que nunca, misturada ao medo e ao ódio do 

diferente. Tal qual, não adianta atacar o estado sem atacar o capitalismo (e vice-versa). 

                                                                                                                                                         
buscando transformá-la. Há, então, certa similaridade de um fator-chave do minoritário deleuziano com um dos 
conceitos menos explorados em Marx: a criação constante que caracteriza o minoritário em relação ao molar 
remete à ideia da revolução permanente, sugerida por Marx e Engels no manuscrito de 1850 à Liga dos 
Comunistas. A produção minoritária é constante e contrária aos modelos burgueses que regem a sociedade, 
assim como a revolução permanente consiste em um processo que somente teria fim no momento em que os 
proletários tivessem em mãos os meios de produção principais. Mas nem isso seria garantia, de acordo com o 
ǇǊƽǇǊƛƻ aŀǊȄΣ ŘŜ ǉǳŜ ŀ ǊŜǾƻƭǳœńƻ ǘŜǊƛŀ ŎƘŜƎŀŘƻ ŀƻ ǎŜǳ ǘŜǊƳƻΦ hǎ ǇǊƻƭŜǘłǊƛƻǎ ŘŜǾŜƳ άƭŜǾŀǊ ŀƻ ŜȄǘǊŜƳƻ ŀǎ 
propostas dos democratas, os quais não se comportarão em todo o caso como revolucionários mas como 
simples reformistas, e transformá-las em ataques ŘƛǊŜǘƻǎ ŎƻƴǘǊŀ ŀ ǇǊƻǇǊƛŜŘŀŘŜ ǇǊƛǾŀŘŀέΣ ǳǎŀƴŘƻ ŀǎ ǇǊƽǇǊƛŀǎ 
ǊŜƛǾƛƴŘƛŎŀœƿŜǎ Řƻǎ ŘŜƳƻŎǊŀǘŀǎ ōǳǊƎǳŜǎŜǎ ŎƻƴǘǊŀ ŜƭŜǎ ƳŜǎƳƻǎΦ hǎ ǇǊƽǇǊƛƻǎ ǇǊƻƭŜǘłǊƛƻǎ ŘŜǾŜƳ άŦŀȊŜǊ ƻ ƳłȄƛƳƻ 
pela sua vitória final, esclarecendo-se sobre os seus interesses de classe, tomando quanto antes a sua posição 
de partido autónoma, não se deixando um só instante induzir em erro pelas frases hipócritas dos pequeno-
burgueses democratas quanto à organização independente do partido do proletariado. O seu grito de batalha 
tem de ser: a revolução em ǇŜǊƳŀƴşƴŎƛŀέΦ ¦Ƴŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ƳŜƴƻǊ ƴńƻ ŀŘƳƛǘŜ ŎƻƴŎƛƭƛŀœńƻ ŎƻƳ ŀ ŀƎŜƴŘŀ ōǳǊƎǳŜǎŀ 
ou pequeno-burguesa, pois é construída pelos que, assim como o proletário no século XIX, encontram-se hoje à 
margem da estrutura social. Não se trata de dominar o sistema a seu favor, mas de destrui-lo.  
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Conquistar o estado, ainda que uma ação prática, seria apenas conquistar espaço no locus do 

capital.  

A questão é: como reorganizar a sociedade para que a felicidade deixe de ser 

propri edade de uma classe social, visto que ela encontra-se indelevelmente associada à 

posse do bem ou do capital na contemporaneidade
3
? Que novo modo de vida pode ser a 

linha de fuga do capitalismo e ao mesmo tempo surgir de dentro deste? 

As definições consagradas do que é chamado de socialismo não parecem dar conta da 

complexidade presente na sociedade atual: tornou-se difícil determinar qual classe seria a 

portadora do negativo, qual classe teria o potencial de rearranjar a organização social e 

desafiar o existente. No passado, o proletariado era quem carregava esta esperança, mas as 

imensas modificações no mundo do trabalho alteraram a divisão de classes tradicional, 

gerando “uma mesma empresa que só tem gerentes” (DELEUZE, 1992, p. 224). Porém, se a 

divisão das classes está borrada, isso não significa que a luta entre classes esteja superada de 

fato enquanto processo histórico-social. 

Os indivíduos parecem operar dentro de uma lógica na qual não se enxergam como 

pertencentes a nenhum tipo de agrupamento social: desde a classe social até a religião, as 

relações são eminentemente individuais. O ethos do neoliberalismo é a transformação do 

indivíduo e do sujeito em “empresário de si mesmo”, uma versão piorada do conceito de self-

made-man na qual não é mais o willpower que é direcionado à conquista do mundo, do 

sucesso e do êxito, mas esta própria força de vontade é transformada no produto a ser 

comercializado. Se somos empresários de nós mesmos, somos empresas pessoais, produtos 

desta indústria própria e, por conseguinte, mercadorias de si. Em outras palavras, tanto a 

produção de mais valor como a luta de classes ocorrem dentro dos próprios indivíduos, o que 

dificulta sobremaneira a possibilidade da geração de saídas sociais, individuais e políticas 

que, no limite, não reproduzam a mesma lógica capitalista individualizante à qual se busca 

atacar. Da mesma forma, uma crítica puramente transcendente a este modelo social fracassa 

exatamente por sua desconexão com o objeto a ser criticado.  

A sonhada geração de uma nova conformação social, então, surgiria a partir do estado 

existente, por análises e ações imanentes à realidade. Se a revolução não é “natural”, brandir a 

                                                 
3
 A discussão sobre a felicidade não passaria ao largo da proposta socialista, desde que seja entendida como 

auto-realização do ser humano, efetivando suas capacidades e fazendo parte de uma comunidade. Uma frase 
famosa da filha de Marx, Eleanor (líder do feminismo socialista na Inglaterra ao final do século XIX, tradutora 
das obras do pai para o inglês, interlocutora de Engels e Kautsky e autora de The Woman Question: A socialist 
point of viewύΣ Ş ǇǊŜŎƛǎŀ ƴŜǎǘŜ ǎŜƴǘƛŘƻΥ άbńƻ ǇƻŘŜƳos tão cedo fazer as crianças entenderem que socialismo é 
ŦŜƭƛŎƛŘŀŘŜέ όa!w·Σ 9Φ Lƴ Ih[a9{Σ wΦ 9ƭŜŀƴƻǊ aŀǊȄΥ ŀ [ƛŦŜΦ b¸ Υ .ƭƻƻƳǎōǳǊȅΣ нлмрΣ ƻƴƭƛƴŜύ 
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busca pelo desejado “novo” também não abarca o problema em sua real dimensão. Logo, que 

elementos do atual estado de coisas poderiam fornecer pistas para a construção de uma 

alternativa aos modelos vigentes – ou ao menos fornecer pontos nos quais seja possível apoiar 

resistências? Como os laços básicos de um tecido social podem existir em um 

agrupamento de pessoas moldadas para verem os demais como concorrentes e a si 

mesmos como mônadas? A sociedade resultante desta aporia é antissocial em sua essência. 

Os principais caminhos que surgiram para o estabelecimento de um maior equilíbrio 

social – ou para a construção de alternativas claras ao modelo hegemônico - parecem 

facilmente apropriáveis pela ordem vigente. A promessa do projeto burguês não é cumprida e 

nem poderia ser, visto que ao menos um de seus sustentáculos permanece intocável: a 

propriedade privada da produção social. Ainda não há, realmente, formas comuns de difusão e 

produção de cultura, comunicação, mercadorias ou relações sociais que não envolvam em 

algum grau o conceito de posse e domínio. O que se assiste, mais do que a luta pela 

hegemonia ou pelo estabelecimento de uma ideologia dominante, é a guerra pela propriedade, 

até mesmo das lutas antissistema. Ao empresário de si segue-se o “ativista de si mesmo”, 

presente, por exemplo, nas barulhentas discussões e “lacrações” das redes sociais. 

Se as filosofias da identidade colocam o pensamento – e, por extensão, a sociedade – à 

mercê do totalitarismo, via expansão e disseminação de sistemas de dominação e de 

pensamento único, parte do caráter político do pensamento diferencial mostrou-se facilmente 

capturável pela dominação econômica, fazendo com que a busca pela diferença resultasse em 

um processo de homogeneização, adestramento e ajuste do individual ao capital.  

Logo, uma saída seria a intersecção de elementos das duas práticas políticas ou 

devemos descarta-las em prol da construção de algo que ainda não sabemos o que é, mas 

segundo alguns, está a ponto de emergir? É nossa aposta que em ambos os casos há a 

necessidade de olhar novamente a intrincada relação entre os modelos do pensamento 

progressista em busca de detectar seus potenciais não-realizados e ressignificar seus 

elementos constitutivos para a análise do presente. Ainda que o capitalismo tenha mudado de 

formas de produção, seu projeto inicial continua o mesmo: a produção do capital pelo capital. 

Talvez seja essa constatação que fez Deleuze, em entrevista a Toni Negri, definir-se (e 

a Guattari) como marxistas remanescentes, indicando a limitação das teorias políticas e das 

lutas civis que deixem de lado a necessidade premente do combate ao capital, ainda que a luta 

não possa ser circunscrita a este combate. Pensar uma nova teoria implica buscar uma nova 

prática, e ambas são fruto das condições histórico-sociais envolvidas em sua construção. 

A relação de propriedade é variável de acordo com o modelo econômico e social. 
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Comunismo significa, no limite, a propriedade comum dos meios de produção. Ou seja, a 

propriedade comum da sociedade e de tudo que ela abarca, das fábricas ao intelecto, 

passando pela cultura e a vida cotidiana, pois a sociedade é o meio de produção de si mesma. 

Marx observa que, em sua origem, o termo quer dizer “comportamento do sujeito (que se 

reproduz) que trabalha (que produz) em relação às condições de sua produção ou reprodução 

como condições que são suas” (MARX, 2011, pp. 657-658). Por isso, a propriedade também 

terá formas distintas segundo as condições dessa produção.  

No capitalismo a propriedade promove um outro tipo de relação entre o ser e o 

entorno, marcada pelo distanciamento e separação entre estes. Por isso, Deleuze dirá que a 

propriedade é “precisamente, a relação desterritorializada do homem com a terra” 

(DELEUZE, 1995, V.5. p. 63). Ao estranhar-se de si, estabelecem-se as relações de 

propriedade, deixa-se de ser com a terra para tratar a terra, ou o território, como objeto
4
. No 

limite, toda relação de propriedade é uma relação de objetificação. Propriedade não é apenas 

posse, é produção de relações sociais objetificadas. Uma modificação radical nas formas de 

entendimento e exercício da propriedade soa como condição sine qua non para uma 

reestruturação social e para a formação de uma cultura na qual as relações sociais sejam 

orientadas visando um maior compartilhamento.  

Hoje, como nos séculos XIX e XX, a possibilidade de uma revolução ainda passa 

pela revogação do direito burguês da propriedade privada, ou da exclusão tornada 

direito
5
? Os movimentos neste sentido presentes na cibercultura, no sharing e em (poucas) 

formas de organização de pequenas comunidades teriam o potencial de apresentarem 

alternativas reais à organização majoritária? Ou estes experimentos, assim como seus 

correlatos no campo da cultura e da identidade, acabariam por também serem 

absorvidos na lógica do capital, obrigando os movimentos progressistas a um constante 

processo de criação de estratégias que, se por um lado, apresenta a vantagem de se ajustar às 

mutações das demandas e lutas, por outro pode operar como motor de desmobilização a partir 

                                                 
4 Deus cria o homem do barro (ou seja, o estranhou da terra) para ser seu senhor. 
5
 A problemática do comum, conforme Dardot e Laval, transcende a questão da propriedade comum de uma 

coisa. O comum seria o inapropriável, aquilo que não pode ser propriedade de alguém ou de vários (superando 
a divisão de propriedade privada e propriedade estatal ou coletiva dos meios de produção, que repete a lógica 
do capital dentro da proposta socialista). Da mesma forma, o comum não é uma propriedade do objeto ou algo 

ǉǳŜ ǎŜƧŀ ƴŀǘǳǊŀƭ ƻǳ ŎƻƳǳƳ ŜƳ ǎƛΦ tŀǊŀ ƻǎ ŀǳǘƻǊŜǎΣ άǎńƻ ŀǎ ǇǊłǘƛŎŀǎΟsociais e somente elas que decidem sobre o 
caráter άcomumέ de uma coisa ou de um conjunto de coisas. Portanto, contra qualquer naturalismo ou 
essencialismo é preciso sustentar que é a atividade dos homens que torna uma coisa comum, guardando-a de 
qualquer lógica de apropriação e reservando-a para o uso coletivo. Foi assim que, em 1842, Marx fez da 
ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ ŘŜ ŎƻƭŜǘŀ ŘŜ ƎŀƭƘƻǎ ŀ ōŀǎŜ ƧǳǊƝŘƛŎŀ Řƻ άŘƛǊŜƛǘƻ ŎƻƴǎǳŜǘǳŘƛƴłǊƛƻ Řŀ ǇƻōǊŜȊŀέΦ Nesse sentido, o comum 
se refere sempre a uma prática que visa instituí-lo ou manter e reforçar a sua instituição já efetuada, o que 

ŀŎƻǊŘŀǊŜƳƻǎ ŎƘŀƳŀǊ ŘŜ άǇǊłȄƛǎ ƛƴǎǘƛǘǳƛƴǘŜέΦ Ο(DARDOT, LAVAL, 2015, p. 271, itálicos nossos) 
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do momento em que uma demanda pontual atinge êxito?  

A aposta em escaramuças e desestabilizações locais tão apreciada por Deleuze teria 

força para derrubar todo o edifício das relações sociais de produção ou acabaria por funcionar 

como agente da integração contínua dos grupos antes minoritários a estas mesmas relações, 

reconfiguradas apenas o suficiente para permitir a inclusão daqueles que, antes fora do socius, 

passarão a defender ferozmente a ordem vigente a partir de sua aceitação nos salões de festas, 

propagandas e mercados de trabalho e consumo?  

Paradoxalmente, o proletariado industrial e sindicalizado tornou-se parte do sistema. A 

classe que poderia ser o vetor da revolução sucumbiu ao sucesso de suas conquistas pontuais, 

visto que a situação seria muito pior sem estas. A denúncia da ausência de consciência de 

classe (ou da traição de classe) por parte do proletário que consegue ascender na pirâmide 

social é apenas parcialmente precisa. Se, conforme Marx, toda relação humana é determinante 

das forças produtivas e determinada por elas, em fluxo recíproco, a posição do indivíduo nas 

organização das forças de produção irá interagir na formação de sua consciência. A 

consciência de classe, conforme Lukács, é a posição pela qual o indivíduo enxerga o mundo, 

sendo fruto dos fatores relacionais e determinada materialmente. Ou seja, é uma perspectiva 

de vida que funciona como medida para as demais perspectivas de acordo com a posição que 

se ocupa. Ou, como o próprio Marx aponta em Miséria da Filosofia, as relações sociais são 

produtos assim como meias, toalhas, etc. Então não há traição de classe a partir do momento 

em que o indivíduo não pertence mais à classe em questão: há, certamente, a perda do 

reconhecimento da alteridade ou uma perda de memória das dificuldades experimentadas. A 

consciência que é construída pelo indivíduo como fruto de suas condições materiais está 

relacionada com a aparência e não com o fundamento destas condições. Uma consciência de 

classe precisaria manter este vínculo com o entendimento do fundamento e funcionamento da 

sociedade do capital, algo que os principais beneficiários do sistema de desigualdades que a 

mantém de pé tem pleno conhecimento: eles tem completa consciência de classe. É por esta 

razão que as lutas anticapitalistas não podem abdicar de uma teoria da história ou do 

entendimento de que a produção do novo passa primordialmente pelo conhecimento das 

condições existentes e dos problemas que estas herdam das condições anteriores 

Parece ser preciso um lembrete contínuo da necessidade da retomada constante da luta 

contra o capital e seus fundamentos. Porém, ainda que tal luta seja mantida no horizonte, 

como é possível sequer pensar em um estado de coisas que desafie o existente, visto que se o 

projeto burguês é caracterizado pelo lema da igualdade, liberdade e fraternidade, a existência 

da burguesia nega o próprio projeto da qual ela se coloca como arauto? Não se pode esquecer 
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que o projeto dito de esquerda é baseado exatamente nos mesmos pilares, com exceção do 

conceito de propriedade, conforme já abordado. Uma revolução precisaria abrir-se à 

alteridade e à diferença sem perder de vista o que existe de comum a todos, pois o que é de 

todos, é do uso
6
 de todos, e não posse de poucos ou de ninguém.  

II  

 

Passemos de uma provocação a outra(s): quanto mais o capital é transnacional, mais o 

cotidiano das pessoas é regido por ações que excluem o que difere dos componentes do grupo 

religioso, nacional, cultural, identitário ou minoritário. O projeto internacionalista do 

comunismo (trabalhadores sem fronteiras) hoje é executado às avessas pelo capital: 

capitalistas do mundo, uni-vos! Nada tens a perder senão seu mercado.  

Enquanto o capital se une, muros (físicos e culturais) dividem os trabalhadores. Se o 

capitalismo é internacional, sua oposição prende-se a questões regionais ou setorizadas que 

são apropriáveis e apropriadas pelo mercado. Assumir que isso gera um descompasso entre 

expectativa, teoria e prática é fundamental para estabelecer qualquer estratégia 

revolucionária
7
.  

A aposta deleuziana no minoritário apontaria para a preservação do potencial da 

diferença mas ainda mantendo em algum nível um traço coletivo, visto que o menor é a voz 

de toda uma comunidade. Toda ideia, o que inclui a diferença, possui força objetiva pois 

produz efeitos concretos na luta de classes, visto que surge enraizada neste conflito. O caráter 

                                                 
6
 A questão do uso e da posse como categorias em mudança na nova conformação política já é de certa forma 

abordada por RIFKIN (2001, p. 39 apud LOPES, 2007) quando analisa a mutação econômica no capitalismo 
iƴŦƻǊƳŀŎƛƻƴŀƭΣ ƻƴŘŜ ŀ έƴƻœńƻ ŘŜ ǇǊƻǇǊƛŜŘŀŘŜ Ŝǎǘł ǎŜƴŘƻ ǎǳōǎǘƛǘǳƝŘŀ ǇŜƭƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ ŘŜ ŀŎŜǎǎƻέΦ Lǎǘƻ ǎŜǊƛŀ ǾƛǎƝǾŜƭ 
no campo material com a substituição das relações de compra e venda de bens pela venda do acesso, como 
prestadores de serviço, acesso a serviços de conexão à web ou o leasing de bens. Se, por um lado, isso 
democratizaria o acesso aos meios técnicos de informação (no caso do acesso à Internet), não romperia a 
relação de controle decorrente do domínio dos meios de acesso e do poder discricionário de permissão. Ao 
invés da propriedade (ter ou não ter), as relações de dominação social e da economia basear-se-iam na 
possibilidade (o poder ou não poder). Não há, especificamente, um proprietário da Internet, mas o 
gerenciamento do acesso e o comércio e produção constantes de informações tornam-se fonte de produção de 
mais valor para as plataformas que centralizam esse acesso. A busca pelo uso comum da sociedade, nesse 
recorte, precisa superar este problema. 
7
 ¢wh¢{Y¸ όмфрсΣ ǇΦ рмоύ ƻōǎŜǊǾŀ ǉǳŜ άPara analisaǊ ǳƳŀ ǎƛǘǳŀœńƻ όΧύ Ş ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻ ŘƛǎǘƛƴƎǳƛǊ ŜƴǘǊŜ ŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ 

econômicas e sociais de uma situação revolucionária e a situação revolucionária mesmo. As condições 
econômicas e sociais de uma situação revolucionária se dão, falando em geral, quando as forças produtivas de 
um país estão em decadência, quando diminui sistematicamente o peso do país capitalista no mercado mundial 
e os rendimentos das classes também se reduzem sistematicamente; quando o desemprego já não é 
simplesmente a consequência de uma flutuação conjuntural, mas um mal social permanente com tendência a 
ŀǳƳŜƴǘŀǊόΧύΦ aŀǎ ƴńƻ ǇƻŘŜƳƻǎ ŜǎǉǳŜŎŜǊ ǉǳŜ ŀ ǎƛǘǳŀœńƻ ǊŜǾƻƭǳŎƛƻƴłǊƛŀ ŀ ŘŜŦƛƴƛƳƻǎ ǇƻƭƛǘƛŎŀƳŜƴǘŜ ƴńƻ ǎƽ 
sociologicamente, e aqui entra o fator subjetivo. E este não consiste somente no problema do partido do 
ǇǊƻƭŜǘŀǊƛŀŘƻΣ Ƴŀǎ Ş ǳƳŀ ǉǳŜǎǘńƻ ŘŜ ŎƻƴǎŎƛşƴŎƛŀ ŘŜ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ŎƭŀǎǎŜǎέΦ 
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político e “marxista” da filosofia da diferença combate o caráter totalitário e transcendente da 

identidade (e da identidade capitalista), busca indicar saídas possíveis ante o fascismo, o 

stalinismo e o americanismo, as potências diabólicas vistas por Kafka, ou sobre as formas de 

dominação do humano pelo humano. A questão é que a embalagem política pouco importa se 

o coração do sistema não é atacado. Mas como fazer alguém não apenas perceber sua 

situação de explorado, mas combatê-la, se esta pessoa parece desejá-la? E se o indivíduo 

sabe que é explorado, mas defende apaixonadamente esta situação? Esta devoção, 

resultante da satisfação em algum nível de desejos e vontades do indivíduo (talvez a 

necessidade de se sentir poderoso ou seguro por seus atos e posses), é um fator que aproxima 

sobremaneira capitalismo e opressão.  

Pode ocorrer uma alternância nas posições de opressor e oprimido (o grupo oprimido 

anteriormente passar a exercer opressão sobre outro assim que for possível) assim como é 

possível aos indivíduos fruírem, em algum grau, uma espécie de gozo tanto em ser oprimido 

como na opressão do semelhante. A chance de poder humilhar financeiramente ou fisicamente 

quem está em uma situação mais frágil compensa a humilhação sofrida dos que estão acima, 

em um mecanismo de transferência, assim como sofrer esta humilhação é, para o indivíduo 

cuja personalidade é autoritária, um tipo de certeza de que aquele que o humilha se importa 

com o humilhado. Como em um relacionamento doentio, ser oprimido é “prova” de que o 

outro gosta da pessoa. A “culpa” da desigualdade não é do sistema, mas da vítima: o demitido, 

o pobre, o falido, assim como da mulher, do negro, do índio, do homossexual, etc. O 

indivíduo defende o sistema que o agride, como em um episódio de Síndrome de Estocolmo, e 

direciona a culpa pela agressão contra si mesmo. O capitalismo funciona na dicotomia 

culpa/dívida, sequestrando a lógica religiosa e a transformando em um modus operandi do 

capital, a “religião de nossos tempos”. Em Sobre o Suicídio, Marx observa, a partir do 

suicídio de três mulheres de classes sociais distintas, como as relações de classe também 

impactam e em grande medida se imbricam com as relações de opressão sexistas e patriarcais. 

Se for possível uma aproximação entre estes dois exemplos e a capacidade de segmentos 

financeiros e sociais em integrar as lutas por reconhecimento e contra as diversas modalidades 

de opressão, uma habilidade deste ethos capitalista fica evidente: funcionar como um tipo de 

parasita sobre as reivindicações sociais, subsumindo-as à sua lógica e reproduzindo nestas os 

mesmos mecanismos de dominação. Em suma, o capitalismo instrumentaliza tanto as lutas 

contra a opressão como a própria opressão para garantir sua permanência e expansão, seja o 

sistema colonial, o racismo, o sexismo, a homofobia, etc. O tipo de dependência psicológica 

que este tecido social cria sobre os indivíduos faz com que estes e estas desenvolvam delírios 
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como forma de escapar da culpa que foram ensinados a sentir e que instalou-se em seu 

inconsciente. Ao mesmo tempo em que há a promessa da felicidade, há a culpabilização da 

vítima em caso de fracasso ou dificuldade. O discurso da propaganda e da ideologia do capital 

é estranhamente similar ao de uma pessoa que, em um relacionamento, age contra o pacto 

feito pelo casal (agressão, traição, abuso, etc.) mas, para justificar seus atos, transfere a culpa 

a/o parceira/o, que acaba por acreditar nisso, e faz o outro acreditar nessa culpa embalando 

esse discurso com a promessa de que as coisas serão diferentes, desde que a “vítima” se ajuste 

ao que o parceiro abusador quer. Se a comparação com um relacionamento abusivo é válida, 

como seria possível quebrar o ciclo que caracteriza o abuso, reforçando a autoestima dos 

integrantes do grupo, sem que estes e estas sejam reabsorvidos pela mesma lógica mas em 

outra situação ou patamar social? 

Criar situações de crise do pensamento, forçar o limite do pensar foi a tática 

deleuziana em sua época: as multiplicidades como tentativas de vencer o monstro pelo 

cansaço. Marx, a seu tempo, aposta na necessidade de transformar o mundo, isto é, da teoria 

tornar-se prática, em um processo de duplo aprendizado, buscando pontos comuns entre todas 

as lutas sociais (por tal razão para Marx os comunistas lutam as lutas de todas e todos). O 

desafio é articular, hoje, as diferenças e o comum para daí apontar um parâmetro a ser 

atingido e que simultaneamente se recuse à conciliação e retorno ao identitário no interior do 

capital, ou que esta conciliação seja completamente impossível. Que tipo de crise é necessária 

para que isto ocorra
8
 - e que teorias e práticas podem surgir desta crise? 

 

III  

 

Como é possível hoje compartilhar experiências em comum se o indivíduo não se 

reconhece como pertencente a um grupo social? Antes a percepção de sua exploração fazia 

o trabalhador mobilizar-se. Hoje há uma aceitação tácita no nível emocional, não apenas 

racional, desta exploração.  

Não há, portanto, possibilidade de emancipação social sem a mobilização de afetos em 

comum: uma redução do distanciamento entre teoria e prática (e entre o cotidiano das pessoas 

e as discussões acadêmicas) passa pela descoberta não apenas de pontos racionais de diálogo, 

                                                 
8
 Não pode ser desprezado o fato de que o capitalismo cognitivo depende, em algum nível, da existência 

simultânea do capitalismo industrial pesado. Somente é possível a existência e lucratividade da Internet ou dos 
apps pois os recursos naturais estão sendo pesadamente explorados pela China, por exemplo. As categorias que 
definiriam uma crise de sobreprodução clássica ainda são operantes na realidade atual, de acumulação flexível. 
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mas de afinidades “eletivas”, sejam estas pura positividade ou negatividade crítica, práticas e 

teóricas. Um dos polos não pode mais prescindir do outro. 

Este isolamento, seja de teorias como de práticas, contribuiu sobremaneira para a 

consolidação da desconfiança da sociedade em relação aos ideais progressistas e 

comunitários. Os avanços sociais, ainda que frágeis, facilmente são caracterizados por seus 

detratores como um tipo de privilégio frente ao cidadão comum, visto que este experimenta 

em seu cotidiano a dissolução das garantias de trabalho, renda, segurança e acesso ao Estado, 

o que fornece um terreno fértil para a difusão deste ideário de competição no qual a máxima 

hobbesiana da guerra de todos contra todos parece ser o motto da própria organização da 

sociedade: o estado de natureza transformado em estado das coisas.  

Se a dimensão coletiva da vida social foi perdida ou subsumida pela lógica do 

individualismo e do capital, uma nova gramática da revolução não pode ficar restrita ao 

proletariado ou ao “povo por vir”, sujeitos externos e desconhecidos (ou seja, irreconhecíveis 

e desprovidos de empatia) às pessoas comuns e que funcionam apenas como envelopes para 

abrigarem proposições intelectuais diversas. À pergunta “quem é o novo sujeito da revolução” 

antecedem questões como “este sujeito somos nós?” “quem é esse nós do qual estamos 

falando?”. No fundo, não existe um Eu sem nós, assim como não há Outro, eles, elas ou todos 

se não ficar claro que este todos somos nós mesmos.  

Algumas proposições, como a Multidão negriana e o Comum (de Dardot e Laval), que 

retomam em algum nível a questão da coletividade e de mudanças no conceito de 

propriedade, começam a esboçar respostas à necessidade de um novo horizonte utópico, peça 

faltante em qualquer mobilização nos tempos de urgência e de horizonte de expectativa zero 

que ocorrem agora. A enxurrada de informação e de fragmentação das sensibilidades e 

experiências de mundo ainda exerce um efeito narcótico sobre o processo de engajamento nos 

movimentos que propõem uma mudança nas condições materiais e culturais de existência, 

mas ao menos alguns esboços teóricos e práticos (como as comunidades engajadas em 

permacultura e/ou o renascimento das lutas estudantis, com um senso de coletividade 

apurado
9
) parecem apontar que, aos poucos, a coletividade não pode mais ser pensada como 

um ente externo a cada indivíduo. Insistir no identitarismo como motor das pautas 

                                                 
9
 Uma possibilidade surgiu na organização autônoma de estudantes em ocupações contra a PEC 241, em vários 

estados do Brasil. Para além de partidos, sem afastá-los de todo e atuando de forma coletiva, a operação 
estudantil remete ao movimento autonomista italiano e resgata o papel da decisão em comum, tanto exigindo 
o Estado promotor da igualdade social (pela presença na educação) como exibindo organização política e de 
gestão fora de cadeias verticais tradicionais de poder. Do híbrido de elementos associados a comunistas e 
anarquistas pode surgir uma linha de fuga original para tempos em que a totalização do capital anda junto ao 
individualismo exacerbado e a cisão completa de si. 
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progressistas – ou contentar-se em apenas gerir de forma mais humana o capitalismo de 

desastre de nossos tempos - acentua a prevenção da sociedade em relação a estas pautas, 

abrindo espaço para a ampliação do discurso altamente conservador que reverbera na 

sociedade, que paradoxalmente apela simultaneamente à força do indivíduo e ao 

pertencimento de grupo. 

O que nós queremos, afinal? O que propomos a quem nos ouve? O que 

possibilitaria a construção de afetos em comum entre os elementos do campo progressista e 

entre este campo e a coletividade, para romper o ciclo do desejo de/por opressão? Sem ao 

menos esboçarmos as linhas iniciais destas respostas, não haverá saída no horizonte para a 

crise que assola o pensamento progressista. Mas realmente existe disposição dos atores deste 

campo em construir este terreno comum, esse novo social, em dialogar para além de suas 

fronteiras? Este texto termina com (mais) esta provocação. 
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A DISCIPLINA DE FILOSOFIA NO CONTEXTO DA POLÍTICA CURRICULAR 
NACIONAL BRASILEIRA PÓS 1990 
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Resumo 

 

O presente artigo sistematiza e problematiza o sentido e a função do ensino de Filosofia no 

contexto das políticas públicas educacionais a partir da publicação da LDBEN 9394/96, 

explicitando as principais contradições existentes entre as intencionalidades expressas nas 

fundamentações, justificativas e concepções dos documentos oficiais e as ações que as 

traduzem no âmbito das instâncias político-administrativa e escolar, explicitando que as 

concepções utilizadas como justificativa das reformas educacionais em prol de uma suposta 

qualidade, ocultam a essência das relações de manutenção do poder hegemônico da sociedade 

capitalista e suas formas de (con)formação. Reafirma a necessidade não só da manutenção da 

Filosofia no Ensino Médio como também de seu tratamento didático-pedagógico que a 

considere como uma disciplina que possui especificidade metodológica, estatuto disciplinar 

próprio, conteúdos socialmente referendados, podendo contribuir com o processo de 

humanização e emancipação dos sujeitos.  

 

Palavras-chave: Educação, Ensino de Filosofia, Currículo. 

 

THE DISCIPLINE OF PHILOSOPHY IN THE CONTEXT OF THE BRAZILIAN 
NATIONAL CURRICULAR POLICY AFTER 1990 

Abstract 

 

This article systematizes and problematizes the meaning and function of Philosophy 

Education in the public educational policies context as of the LDBEN 9394/96 publication, 

highlighting the main existing contradictions between the expressed intentions in the 

foundations, justifications and conceptions of the official documents and the actions that 

translate them in the scope of political-administrative and school instances, highlighting that 

the conceptions used as justifications for the educational reforms in favor of a supposed 

quality, conceal the essence of the relations that maintain the hegemonic power of capitalist 

society and its forms of  (con)formation. The article reaffirms the need of not only 

maintaining Philosophy in High School but also of its didactic-pedagogical treatment that 

considers it as a subject that has methodological specificity, its own disciplinary statute, 

socially referred content, and can contribute to the humanization and emancipation process of 

the individuals. 

  

Key-Words: Education, Philosophy Education, Curriculum.  
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Introdução 

 

A educação pública no atual contexto político, econômico e social brasileiro é 

fortemente marcado por retrocessos de todas as ordens. Diante desse cenário, o entendimento 

de que a educação é uma possibilidade para “superar os graves antagonismos estruturais de 

nossa sociedade” (MÉSZÁROS, 2008, p. 24) é, ao nosso ver, essencial para refletirmos a 

respeito da escola, da cultura escolar e suas formas de organização. Além disso, entende-se 

que a educação escolar consiste no processo de humanização do homem por meio do trabalho 

educativo.  

Humanização esta, que deve objetivar a emancipação e o pensamento crítico, assim 

como buscar formas de resistência e superação da alienação. “Lutar contra a alienação é lutar 

por reais condições para todos os seres humanos de desenvolvimento da individualidade à 

altura das máximas possibilidades objetivamente existentes para o gênero humano” 

(DUARTE, 2013, p. 14). 

Partindo desse pressuposto, o presente artigo tem o intuito de apresentar a análise das 

orientações curriculares estabelecidas para a disciplina de filosofia após a publicação da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394/1996, explicitando as 

contradições existentes entre o texto expresso nos documentos oficiais do currículo e as ações 

que pretensamente as traduzem no âmbito das instâncias político-administrativas. 

1 Orientações curriculares nacionais do texto ao contexto  

As primeiras orientações curriculares elaboradas após a promulgação da LDBEN nº 

9.394/96 foram os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), a princípio para o Ensino 

Fundamental, em 1997 e posteriormente para o Ensino Médio, em 2000. Os PCN foram 

elaborados com base em um relatório da Comissão Internacional sobre Educação para o 

século XXI, da UNESCO intitulado “Educação: um tesouro a descobrir”
13

. Neste documento, 

Jacques Delors
14

 expõe as principais ideias e ideologias dos organismos internacionais, que 

apresentam a educação como uma salvação à todas as mazelas sociais. No entanto, apesar do 

bonito e atraente discurso, que ressalta a educação “como um trunfo indispensável para que a 

humanidade tenha a possibilidade de progredir na consolidação dos ideais da paz, da 

liberdade e da justiça social” (DELORS, 2010, p. 5), as reformas educacionais propostas por 

                                                 
13

 O relatório, de 1996, foi publicado no Brasil somente em 1999. 
14

 Como presidente da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI 
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tais ideais, apenas tinham/têm a intenção de “ajustar a escola às demandas do mercado, ou 

seja, aos interesses hegemônicos de manutenção das condições de acumulação do capital” 

(MALACHEN, 2016, p. 3).  

Nesse sentido, a preocupação principal das pedagogias do „aprender a aprender‟ 

(DUARTE, 2011) não é com a “transmissão do conhecimento, mas sim com a preparação dos 

jovens para um futuro imprevisível” (DUARTE, 2016, p. 23), o que acaba por explicitar as 

estratégias do projeto neoliberal de educação, amparadas pela seletividade e precariedade do 

processo de ensino-aprendizagem, onde o que importa realmente, não é um processo de 

formação que vise a autonomia e a emancipação, mas que „ensine‟ aquilo que é básico: “ler, 

escrever e contar” (DELORS, 2010, p. 15). É nessa perspectiva que, tanto as reformas 

educacionais, como as orientações curriculares foram estabelecidas, desde a publicação da 

LDBEN, até o atual momento histórico, o que será apresentado a seguir. 

 

2 Parâmetros Curriculares Nacionais 

 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) tiveram sua primeira publicação em 

1997 em um total de 10 volumes, relativos ao ensino fundamental, mais especificamente 1ª a 

4ª séries.  

No volume 1, denominado “Introdução aos Parâmetros Curriculares Nacionais” 

(BRASIL, 1997b), o texto anuncia o compromisso assumido internacionalmente “na luta pela 

satisfação das necessidades básicas de aprendizagem para todos, capazes de tornar universal a 

educação fundamental e de ampliar as oportunidades de aprendizagem para crianças, jovens e 

adultos” (p. 14). No entanto, ao justificar a necessidade de se estabelecer a reforma curricular 

proposta, aponta a “grande insatisfação com o trabalho realizado pela escola” (Ibidem, p. 17) 

devido aos elevados índices de evasão e repetência. Essas questões são apresentadas com 

gráficos e estatísticas que ilustram as afirmações realizadas, culpabilizando os sistemas 

educacionais e as instituições escolares por uma má qualidade no ensino e também por uma 

incapacidade em garantir que os estudantes não abandonassem os estudos. 

Uma das principais inspirações para a elaboração dos PCN foi a reforma curricular da 

Espanha (1990), cujo um dos principais coordenadores foi César Coll, que prestou assessoria 

técnica para o Ministério da Educação durante a elaboração do documento brasileiro. 

De acordo com a análise de Moreira (1997), César Coll, a partir de uma perspectiva 

construtivista, concebe currículo e aprendizagem de forma cognitivista e psicologizante, 

priorizando o como (aprender e fazer) em detrimento das discussões sobre os conteúdos do 

ensino, contribuindo assim 
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para despolitizar a pedagogia e a escola, para preservar a noção do 

conhecimento como um processo biológico e natural (isolado das 

funções sociais e políticas da escolarização) e para obscurecer as 

relações de controle e de poder necessariamente presentes no processo 

educacional. (MOREIRA, p. 100) 

 

Isso significa que a base para a definição de „habilidades e competências‟ nos PCN se 

dá a partir dos processos psicológicos e cognitivos (instrumentais, praticistas e pragmáticos), 

e não quanto aos conhecimentos e conteúdos indispensáveis para que a escola e a prática 

político-pedagógica nela realizada, possam promover uma formação humana integral e 

omnilateral. 

Conforme Mello (2014), na perspectiva apresentada pelos PCN e posteriormente na 

BNCC, “o currículo não é centrado nem no aluno nem no conhecimento, mas na 

aprendizagem e no resultado, entendido como aquilo que o aluno é capaz de saber e fazer. Por 

essa razão é também denominado currículo referenciado em competências” (p. 2). Diante 

disso, a autora evoca as produções da OCDE, afirmando que o conhecimento erudito passa a 

ser secundário, sendo importante e valioso somente “a possibilidade de operar o 

conhecimento em situações que requerem aplicá-lo para tomar decisões pertinentes” (Ibidem, 

p. 8), conforme demonstrado na seguinte passagem do PCN 

 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, tanto nos objetivos 

educacionais que propõem quanto na conceitualização do significado 

das áreas de ensino e dos temas da vida social contemporânea que 

devem permeá-las, adotam como eixo o desenvolvimento de 

capacidades do aluno, processo em que os conteúdos curriculares 

atuam não como fins em si mesmos, mas como meios para a aquisição 

e desenvolvimento dessas capacidades. (BRASIL, 1997b, p. 33) 

 

Outra questão importante a se destacar é a ênfase na formação de sujeitos „flexíveis‟, 

proativos, criativos e adaptáveis, que estivessem „preparados‟ para agir em uma sociedade em 

constante transformação. Quanto a isso, o documento afirma que a educação 

institucionalizada „de qualidade‟ deve  

contemplar o desenvolvimento de capacidades que possibilitem 

adaptações às complexas condições e alternativas de trabalho que 

temos hoje e a lidar com a rapidez na produção e na circulação de 

novos conhecimentos e informações, que têm sido avassaladores e 

crescentes. (Ibidem, ibidem, p. 34) 
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Essa premissa reitera, conforme analisado por Shiroma e Evangelista (2003), “o 

discurso de uma educação salvacionista e redentora que foi concebido como política 

compensatória na solução dos problemas econômicos e como aliado na administração de 

eventuais conflitos sociais” (p. 83). 

As autoras também chamam atenção para o fato de que a reforma educacional 

proposta na década de 1990 e explicitada pelos PCN, “construiu tanto a noção de crise 

educacional quanto a de sua auto-solução. Ou seja, uma educação que se redimiria a si 

própria” (Ibidem, p. 85). Isso pode ser percebido e confirmado no documento, quando este 

aborda as condições „reais‟ que se encontram as escolas e na centralização do papel do 

professor enquanto „recurso humano imprescindível‟, mas também como responsável pela 

ineficácia, ineficiência e má qualidade da educação pública institucionalizada. 

 

A situação de precariedade vivida pelos educadores, expressa nos 

baixos salários, na falta de condições de trabalho, de metas a serem 

alcançadas, de prestígio social, na inércia de grande parte dos órgãos 

responsáveis por alterar esse quadro, provoca, na maioria das pessoas, 

um descrédito na transformação da situação. [...] Com a degradação 

do sistema educacional brasileiro, pode-se dizer que a maioria das 

escolas tende a ser apenas um local de trabalho individualizado e não 

uma organização com objetivos próprios, elaborados e manifestados 

pela ação coordenada de seus diversos profissionais. (BRASIL, 

1997b, p. 35) 

 

É partindo desse pressuposto que os PCN justificam que cada unidade escolar deve, a 

partir da discussão coletiva e democrática, elaborar um projeto educativo com “a formulação 

de metas e meios” que devem ser de “co-responsabilidade de todos os membros da 

comunidade escolar, para além do planejamento de início de ano ou dos períodos de 

“reciclagem” (Ibidem, idem), deslocando a responsabilidade do Estado para os sujeitos, em 

uma suposta democratização das ações. Observe-se que, apesar de um discurso de formulação 

de metas da escola, esta só poderia ser realizada a partir das metas já estabelecidas pelo 

sistema de avaliação em larga escala. 

Quanto à sua estruturação e organização, os PCN afirmam que, baseados nas análises 

das propostas curriculares oficiais realizada pela Fundação Carlos Chagas, pode-se verificar 

que as mesmas apresentavam um “descompasso entre os objetivos anunciados e o que é 

proposto para alcançá-los, entre os pressupostos teóricos e a definição de conteúdos e 

aspectos metodológicos” (BRASIL, 1997b, p. 41). Diante dessa constatação, o documento 

assegura que a estruturação dos conteúdos, objetivos, áreas e componentes buscou superar as 
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contradições encontradas tendo como fundamento a integração curricular que  

assume as especificidades de cada componente e delineia a 

operacionalização do processo educativo desde os objetivos gerais do 

ensino fundamental, passando por sua especificação nos objetivos 

gerais de cada área e de cada tema transversal, deduzindo desses 

objetivos os conteúdos apropriados para configurar as reais intenções 

educativas. (Grifo nosso. Ibidem, idem) 

  

Ressalta-se que a palavra “deduzindo” também fortalece a secundarização dos 

conteúdos, desconsiderando os objetos de estudo de cada disciplina escolar, já que o foco do 

trabalho na escola, nesta perspectiva, são as habilidades e competências, independente ao que 

„elas‟ se relacionam.  

Ainda com relação ao trecho supracitado, pode-se perceber, durante a análise de toda a 

coletânea dos PCN, que diferentes termos são empregados para designar relações entre 

conteúdos, habilidades e competências, entre eles: a) integração curricular; b) 

interdisciplinaridade; c) transversalidade; e d) multidisciplinaridade, como se fossem 

sinônimos, independente do que significa essas relações e os pressupostos epistemológicos 

aos quais representam. 

Não é objetivo deste artigo aprofundar e conceituar cada um dos termos utilizados 

pelo documento. No entanto, é importante problematizá-los com o intuito de explicitar os 

antagonismos neles presente. Nesse sentido, cabe ressaltar que se percebe uma utilização, por 

parte dos documentos, alicerçada em uma visão “instrumental” e “idealista” das relações entre 

conhecimentos e „práticas‟, que “se funda na busca de alguns elementos comuns que 

deveriam ser descobertos para se chegar a uma espécie de denominador comum, ou a uma 

unidade global” (ETGES, 2011, p. 74). 

Essa instrumentalização é uma forma de redução de uma ação que se diz 

interdisciplinar, mas que não passa de uma “junção artificial, burocrática e falsa” 

(FRIGOTTO, 2011, p. 55) de disciplinas, „componentes curriculares‟, „áreas do 

conhecimento‟ e conteúdos. Não obstante, como fazer com que alunos que não conhecem o 

disciplinar, pensarem „interdisciplinarmente‟? Pela prática ou por qual prática? Esse é, 

realmente, um problema de organização do currículo? Responder a essas questões extrapola 

os limites do trabalho aqui apresentado. No entanto, “manter viva a ideia de que a 

interdisciplina é etapa superior das disciplinas e não negação supostamente superadora delas” 

(FOLLARI, 2011, p. 135), é condição primeira para superarmos uma visão instrumental, 

praticista e pragmática do que possa a vir a ser, concretamente, essa tão „falada‟ 

interdisciplinaridade.  
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As questões aqui ressaltadas podem ser facilmente observadas na seguinte passagem 

 

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais, optou-se por um tratamento 

específico das áreas, em função da importância instrumental de cada 

uma, mas contemplou-se também a integração entre elas. Quanto às 

questões sociais relevantes, reafirma-se a necessidade de sua 

problematização e análise, incorporando-as como temas transversais. 

(BRASIL, 1997b, p. 41) 

 

Para além da „salada epistemológica‟ apontada como salvação aos problemas de 

„fragmentação‟ do conhecimento, sob a perspectiva de se constituírem como “uma 

representação ampla e plural dos campos de conhecimento e de cultura de nosso tempo, cuja 

aquisição contribui para o desenvolvimento das capacidades expressas nos objetivos gerais” 

(Ibidem, p. 44), a reforma curricular explicitada apenas reitera ideais pós-modernos, que 

banaliza a razão, a ética e a produção científica e cultural históricas, tendo apenas como 

referência aquilo que se dá no pragmático e na superfície do acontecimento imediato. Isso 

acarreta em um processo de ensino-aprendizagem pautado em conhecimentos superficiais e na 

suposta qualidade que se apresenta com „bons resultados‟ nas avaliações em larga escala. Em 

suma, a “fixação nas aparências, nas superfícies e nos impactos imediatos que, com o tempo, 

não têm poder de sustentação” (HARVEY, 2017, p. 59). 

No ano 2000, a publicação destinada ao ensino médio, foi organizada em quatro 

partes. A primeira contendo as bases legais da proposta e as outras três relativas às áreas do 

conhecimento, a saber: a) linguagens, códigos e suas tecnologias; b) ciências da natureza, 

matemática e suas tecnologias; e c) ciências humanas e suas tecnologias. 

A parte I “Bases Legais”, inicia a discussão sobre o ensino médio afirmando que esta 

etapa de ensino exige que a escola possibilitasse aos estudantes uma integração no “mundo 

contemporâneo nas dimensões fundamentais da cidadania e do trabalho” (BRASIL, 2000a, p. 

4), não enquanto perspectiva ontológica, mas produtiva e laboral. 

Newton Duarte (2010), ao analisar os limites e contradições da cidadania na sociedade 

capitalista, afirma que diante da exploração do trabalho e do egoísmo para satisfação das 

necessidades pessoais, a idealização de uma formação „cidadã‟ é insustentável. Para o autor, 

“enquanto as relações sociais tiverem como mediação universal o dinheiro, o „cidadão do 

mundo‟ não passará de uma idealização desprovida de real conteúdo” (DUARTE, 2010, p. 

83). 

Como objetivo na formação do estudante, o documento aponta para “a aquisição de 

conhecimentos básicos, a preparação científica e a capacidade de utilizar as diferentes 
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tecnologias relativas às áreas de atuação” (Grifo do autor. BRASIL, 2000a, p. 5) e justifica 

a reforma curricular apresentada como necessária, quando considera a expansão nas taxas de 

matrícula, o perfil dos estudantes atendidos pela rede pública e as exigências estabelecidas 

pelas mudanças estruturais que decorrem da „sociedade da informação‟. Nesse contexto, 

afirma que o ensino médio  

é a etapa final de uma educação de caráter geral, afinada com a 

contemporaneidade, com a construção de competências básicas, que 

situem o educando como sujeito produtor de conhecimento e 

participante do mundo do trabalho, e com o desenvolvimento da 

pessoa, como “sujeito em situação” – cidadão. (BRASIL, 2000a, p. 

10) 

 

Outro aspecto importante a se destacar, refere-se aos apontamentos realizados pelo 

documento quando o mesmo discute o “papel da educação na sociedade tecnológica”. Neste 

afirma-se, ainda de forma mais evidente e literal, que as competências “desejáveis ao pleno 

desenvolvimento humano aproximam-se das [competências] necessárias à inserção no 

processo produtivo” (Ibidem, p. 11) desvelando a intencionalidade das relações estabelecidas 

entre educação institucionalizada e as demandas exigidas pelo mercado, com a (con)formação 

de um cidadão „autônomo, responsável, flexível e participativo‟. 

Os PCN se afirmavam como a “Base Nacional Comum”, definida e exigida pelo Art. 

26
15

 da LDBEN 9394/96. No entanto, diferente do que temos hoje com a BNCC, afirmava-se 

que esta  

não pode constituir uma camisa-de-força que tolha a capacidade dos 

sistemas, dos estabelecimentos de ensino e do educando de usufruírem 

da flexibilidade que a lei não só permite, como estimula. Essa 

flexibilidade deve ser assegurada, tanto na organização dos conteúdos 

mencionados em lei, quanto na metodologia a ser desenvolvida no 

processo de ensino-aprendizagem e na avaliação. (BRASIL, 2000a, p. 

18) 

 

A estruturação curricular proposta pelos PCN não é diferente dos demais documentos 

orientadores do currículo que serão apresentados neste artigo. Isso significa, que por mais que 

haja diferenças quanto a nomenclatura utilizada, permanecemos, ao longo de mais de vinte 

anos, com a mesma proposição de organização curricular por áreas do conhecimento, que 

“tem como base a reunião daqueles conhecimentos que compartilham objetos de estudo e [...] 

                                                 
15

 Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional 
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte 
diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 
educandos. (BRASIL, 1996) 
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mais facilmente se comunicam, criando condições para que a prática escolar se desenvolva 

numa perspectiva de interdisciplinaridade” (Ibidem, p. 19). 

Com relação ao PCN específico para a área de ciências humanas e suas tecnologias 

(BRASIL, 2000b), o documento assegura que os conhecimentos de história, geografia, 

sociologia e filosofia são indispensáveis ao exercício da cidadania e em especial “o 

desenvolvimento das competências envolvidas na leitura e decodificação do „economês‟ e do 

„legalês‟” (p. 4). Percebe-se com esse trecho, a superficialidade com que as questões 

econômicas e legais são tratadas, apesar de se afirmar como supostamente importante. 

Ao abordar “O sentido do aprendizado da área” (Ibidem, p. 5), o texto apresenta uma 

historicização do que seria a área de humanas e como ela se constituiu, ressaltando a crise da 

fragmentação do conhecimento que os pressupostos do positivismo acarretou na produção 

científica, assim como descreve o movimento de exclusão e de ressignificação que as 

disciplinas das humanidades sofreram na época da ditadura militar no Brasil. Partindo dessas 

questões, ressalta a necessidade de se buscar uma “síntese entre humanismo, ciência e 

tecnologia, que implique a superação do paradigma positivista, referindo-se à ciência, à 

cultura e à história” (Ibidem, p. 7), assim como resgata os ideais salvacionistas da educação, 

ao reafirmar que “a mão do homem e o teclado do computador estejam ambos a serviço da 

construção de uma sociedade mais justa e solidária” (Ibidem, p. 8). 

Em relação aos conhecimentos de filosofia, os PCN iniciam a discussão apresentando 

que os professores de filosofia do ensino médio costumam receber indagações dos estudantes 

quanto à serventia desta disciplina. Não obstante, ainda apontam como uma das causas dessas 

perguntas, o fato de a educação brasileira ter privilegiado “o conhecimento técnico-científico, 

em detrimento das „humanidades‟, tendo em vista formar um mercado de trabalho de 

„especialistas e técnicos‟, numa resposta „adequada‟ à demanda de desenvolvimento e 

modernização do mundo industrial-tecnológico” (BRASIL, 2000b, p. 44). Diante disso, 

expõe-se a contradição do desenvolvimento de argumentos do documento, que ora clama por 

uma formação para o processo produtivo, mas ao tentar justificar o porquê da disciplina de 

filosofia se mostrar „desnecessária‟ para alunos, utiliza de forma negativa aquilo que tenta 

incutir, ao defender a implementação de uma organização curricular por habilidades e 

competências. 

Cabe ressaltar que, apesar de se ter um capítulo relacionado a filosofia, este não está 

fazendo a defesa da filosofia enquanto disciplina escolar, apenas discorrendo que os 

„conhecimentos de filosofia‟ devem receber tratamento interdisciplinar e contextualizado, 

pois, a filosofia possui 
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uma natureza, a rigor, transdisciplinar (metadisciplinar), e [...] pode 

cooperar decisivamente no trabalho de articulação dos diversos 

sistemas teóricos e conceptuais curriculares, quer seja oferecida como 

disciplina específica, quer, quando for o caso, esteja inserida no 

currículo escolar sob a forma de atividades, projetos, programas de 

estudo etc. (Grifo do autor.  BRASIL, 2000b, p. 56) 

 

Com relação as competências e habilidades, o documento elenca as competências 

específicas da filosofia, a partir de três campos de competências gerais
16

 (representação e 

comunicação, investigação e compreensão e contextualização sociocultural), do seguinte 

modo: 

 

Representação e comunicação: Ler textos filosóficos de modo 

significativo. Ler, de modo filosófico, textos de diferentes estruturas e 

registros. Elaborar por escrito o que foi apropriado de modo reflexivo. 

Debater, tomando uma posição, defendendo-a argumentativamente e 

mudando de posição face a argumentos mais consistentes. 

Investigação e compreensão: Articular conhecimentos filosóficos e 

diferentes conteúdos e modos discursivos nas Ciências Naturais e 

Humanas, nas Artes e em outras produções culturais. 

Contextualização sócio-cultural : Contextualizar conhecimentos 

filosóficos, tanto no plano de sua origem específica, quanto em outros 

planos: o pessoal-biográfico; o entorno sócio-político, histórico e 

cultural; o horizonte da sociedade científico-tecnológica (BRASIL, 

2000b, p. 64).  

 

O documento elaborado e publicizado no ano 2000 foi insuficiente para que as escolas 

pudessem, de fato, construir suas propostas pedagógicas, não só com relação às ciências 

humanas, como também às outras áreas do conhecimento devido a amplitude das 

competências e habilidades descritas em cada um dos componentes curriculares. Por este 

motivo, em 2002 foram publicadas as “Orientações Educacionais Complementares aos 

Parâmetros Curriculares Nacionais”, denominados como PCN+, com o objetivo de “facilitar a 

organização do trabalho na escola” (BRASIL, 2002, p. 7). 

Ao discorrer sobre a proposta, o documento aponta para a especificidade da escola 

como cenário real da reforma educacional, afirmando que existem instituições de ensino que 

se destacam por experiências bem-sucedidas e que estas “não são necessariamente as mais 

ricas ou mais bem equipadas” (Ibidem, p. 12). Quanto a isso, exprime que o diferencial se dá 

na relação entre professores, alunos e comunidade em assumir, coletivamente, o 

                                                 
16

 Esses campos são iguais para todos os componentes da área de ciências humanas e suas tecnologias. 
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compromisso. Apresenta a velha máxima de que “vestir a camisa” faz a diferença: “A 

disseminação de um conceito mais generoso de educação depende de toda a sociedade, e não 

só de medidas oficiais” (Ibidem, p. 13). 

Com um discurso – aparentemente – diferente do seu precursor, os PCN+ expõem a 

natureza disciplinar dos conhecimentos escolares, mas atentam para o fato de que isso não 

deve ser considerado como “listas de tópicos”. Podemos verificar a situação apresentada com 

a seguinte passagem: 

É preciso reconhecer o caráter disciplinar do conhecimento e, ao 

mesmo tempo, orientar e organizar o aprendizado, de forma que cada 

disciplina, na especificidade de seu ensino, possam desenvolver 

competências gerais. (BRASIL, 2002, p. 15) 

 

No entanto, ao mesmo tempo em que, supostamente, apontam para uma necessidade 

da especificidade do conhecimento das disciplinas escolares, também, de forma ambígua e 

antagônica, afirmam que “o que interessa é promover uma ação concentrada no seu conjunto 

[...], a serviço do desenvolvimento de competências gerais” (Ibidem, p. 18). 

Uma das informações que carece de crítica, é quando o documento exemplifica uma 

ação integrada, demonstrando que  

 

Compreender o sentido dos grandes blocos econômicos e „da velha e 

da nova economia‟ pode ser parte de um mesmo estudo, que permitiria 

formular hipóteses, propostas e alternativas de solução, em torno da 

possibilidade de se superar a exclusão social e econômica, dominante 

em grande parte do mundo. (BRASIL, 2002, p. 19) 

 

Quanto a isso questiona-se em que medida, estudantes do ensino médio, podem 

apresentar “soluções para superar” a exclusão? Incutir nos sujeitos a ideia de que existe a 

possibilidade de resolver problemas estruturais de forma individualizada apenas retrata, 

explicitamente, os ditames para a “Educação do século XXI”, tão bem divulgada por Jacques 

Delors no documento da UNESCO. 

Após definir que o objeto da área de ciências humanas consiste em o “amplo estudo 

das ações humanas no âmbito das relações sociais
17
” (Ibidem, p. 24), trazem a necessidade de 

definição de “conceitos estruturadores da área”, que permeiam de forma „transversal‟ todas as 

disciplinas que a compõem. 

                                                 
17

 Note-ǎŜ ǉǳŜ ƻ άƻōƧŜǘƻέ Řŀ łǊŜŀ ŘŜ ŎƛşƴŎƛŀǎ ƘǳƳŀƴŀǎΣ ŜƴǘŜƴŘƛŘƻ ŀ ǇŀǊǘƛǊ Řƻǎ ǇǊŜǎǎǳǇƻǎǘƻǎ Řƻ ƳŀǘŜǊƛŀƭƛǎƳƻ 
histórico-dialético, não deixa de ser todo o conhecimento acumulado historicamente pela humanidade, sendo 
desnecessária a prerrogativa de ŘƛǾƛǎńƻ ōǳǊƻŎǊłǘƛŎŀ Řƻ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ ŜƳ łǊŜŀǎ ǇŀǊŀ ǎŜ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜǊ ΨǊŜƭŀœƿŜǎΩ 
entre eles. 
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Após discorrer sobre a importâncias desses “conceitos estruturadores”, os PCN+ 

retomam as competências gerais, definidas pelo PCN da área de Ciências Humanas e suas 

Tecnologias (BRASIL, 2000b), a saber: a) representação e comunicação; b) investigação e 

compreensão; e c) contextualização sociocultural, assim como apresentam as competências 

delas desdobradas para apresentar a articulação destas com os conceitos estruturadores 

previamente anunciados e assim definidos: o ser, o conhecimento e a ação. (BRASIL, 2002, p. 

44) 

Ressalta-se, no entanto, que a “forma” explicitada para facilitar “a construção do 

„encontro‟ entre conceitos e competências, estão intimamente relacionados com aspectos 

metodológicos” (Ibidem, p. 34) e com atividades centradas na resolução de problemas.  

A partir desses conceitos estruturadores, as escolas, ao elaborarem seu currículo, 

deveriam definir um „eixo temático‟ que deve “sintetizar uma questão geral central da 

disciplina que seja significativa para o viver em sociedade e que se relacione com o universo 

de diferentes sujeitos sociais, em diferentes tempos e lugares” (BRASIL, 2002, p. 40). 

Com relação aos procedimentos metodológicos, as orientações priorizam a associação 

ensino-pesquisa. Essa opção não poderia ser diferente, já que se reitera, no documento, a 

necessidade de se „aplicar‟ atividades baseadas na resolução de problemas. Uma primeira 

questão a se ressaltar é a incoerência que se pode perceber entre a crítica ao positivismo e a 

adoção e defesa de um ensino voltado na associação entre ensino/pesquisa, que tem sua base 

na forma positivista de produção do conhecimento, como o levantamento de “problemas”, a 

elaboração de hipóteses, a busca por dados de diferentes naturezas para confirmar ou refutar 

as hipóteses previamente levantadas e a “construção” do conhecimento a partir dessas 

relações de busca, experimentação e aplicação. Outro ponto que merece consideração, refere-

se ao fato de que o pesquisador faz uma problematização, a priori, partindo do que já se 

conhece sobre um determinado objeto, assim como suas hipóteses partem de seu 

conhecimento prévio sobre o assunto. Entretanto, como um estudante que ainda não tem 

conhecimento do objeto/conteúdo, pode elaborar „problemas‟, „hipóteses‟ ou mesmo 

„soluções‟ sobre ele? Com relação a isso, Saviani (2008) afirma que “o ensino não é um 

processo de pesquisa. Querer transformá-lo num processo de pesquisa é artificializa-lo” 

(p.38).  

A busca por informações, análise de fontes, observação e dados são importantes e se 

constituem como atividades essenciais no processo de ensino-aprendizagem. Entretanto, 

utilizá-lo de forma mecânica, como método a ser aplicado e seguido de forma „autônoma‟ por 
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estudantes, descaracteriza a função do professor enquanto mediador entre o ato de transmissão 

e assimilação do conhecimento.    

Na especificidade da filosofia, inicia-se o texto fazendo uma problematização acerca 

das principais questões que permeiam o ensino de filosofia, de antemão, afirmando que 

definir o que é filosofia, assim como determinar seu objeto e método se configura como 

problema filosófico (BRASIL, 2002). Diante dessa prerrogativa, o documento assegura que, 

perante as dificuldades em se estabelecer um objeto, um método e uma definição, 

  

vislumbra-se de forma clara a intenção pedagógica da utilização da 

Filosofia no Ensino Médio, o que supõe a aceitação de 

posicionamentos diferentes entre professores de Filosofia na escolha 

dos conteúdos programáticos, mas não quanto ao „norte educativo‟, 

centrado na formação da cidadania. (BRASIL, 2002, p. 44-45) 

 

Ao expor “O significado das competências específicas da Filosofia” (BRASIL, 2002, 

p. 46), o documento evoca os escritos de Perrenoud (1999), quando proclama que “mais do 

que transmitir conhecimentos, o professor deve promover competências gerais. Ou seja, mais 

do que ensinar, deve „fazer aprender‟” (BRASIL, 2002, p. 46), deslocando assim a função do 

professor daquele que ensina, para aquele que apenas “facilita” os meios para que os próprios 

sujeitos sejam responsáveis pela “construção” da sua aprendizagem. 

Diante do apresentado, observa-se que os Parâmetros Curriculares Nacionais, em suas 

diversas publicações, são um marco que explicitam a relação entre educação e economia 

amparada nos pressupostos do neoliberalismo e nas pedagogias ancoradas em teorias pós-

modernas. 

3 Orientações Curriculares para o Ensino Médio 

 

As Orientações Curriculares para o Ensino Médio (OCNEM), foram publicadas em 

2006 em três volumes, mantendo a organização curricular por áreas do conhecimento. No 

entanto, elas se apresentam como necessidade de retomada de discussão de orientações 

curriculares para o ensino médio, que pudessem aprofundar a compreensão sobre questões 

que careciam de elucidação por parte dos PCN, como também apontar para alternativas para 

organização curricular e didático-pedagógica desta etapa da educação básica, contemplando 

as especificidades de cada disciplina que as compõem (BRASIL, 2006). 

Essa mudança na perspectiva da organização curricular do ensino médio se deve, por 

um lado, às alterações da equipe do Ministério da Educação, já que o Brasil passou por 
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eleições presidenciais em 2002, demarcando assim o início do Governo Lula (2003-2011). 

Entretanto, apesar de apresentar-se de forma diferente e fazendo, mesmo que de forma 

implícita, uma crítica com relação ao desenvolvimento de habilidades e competências para 

inserção meramente produtiva de jovens no mercado de trabalho, não houve ruptura com as 

demandas e pressupostos estabelecidos pelos organismos internacionais para com a área 

educacional. 

Ao apresentar a introdução aos “Conhecimentos de filosofia” (BRASIL, 2006, p. 15), 

o texto exprime uma concepção e um tratamento diferenciado aos dos PCN com relação à 

filosofia como componente curricular, pois anuncia que esta deve ser tratada como disciplina 

obrigatória, afirmando que “isso é condição para que ela possa integrar com sucesso projetos 

transversais” (Ibidem, idem), contribuindo assim para o pleno desenvolvimento dos 

estudantes. 

Essa ideia é reforçada quando o documento aponta para o fato de que os PCN, apesar 

de reconhecerem a necessidade de conhecimentos de filosofia, não ofereciam condições 

curriculares adequadas para sua efetivação. Nesta perspectiva ressalta a necessidade de 

formação profissional específica, “caso contrário ela [a filosofia] se tornaria uma vulgarização 

perigosa de boas intenções que só podem conduzir a péssimos resultados” (Ibidem, p. 17). 

Ainda na perspectiva da necessária formação específica para o professor de filosofia, as 

OCNEM ressaltam que essa formação específica é importante para que não haja somente 

alusões a temas „ditos filosóficos‟, como questões éticas ou políticas. Nessa prerrogativa, “a 

Filosofia, cumpre, afinal, um papel formador, articulando noções de modo bem mais 

duradouro que o porventura afetado pela volatilidade das informações” (Ibidem, idem). 

Diante de tais afirmações, o presente documento questiona o desenvolvimento de 

competências e habilidades sem conteúdos específicos e também o ensino sobre valores e 

formação para a cidadania, explicitando que “seria criticável tentar justificar a Filosofia 

apenas por sua contribuição como um instrumental para a cidadania” (BRASIL, 2006, p. 25). 

Ao tentar „definir‟ uma identidade para a filosofia enquanto disciplina escolar, o 

documento afirma que é “recomendável que a história da Filosofia e o texto filosófico tenham 

papel central no ensino da Filosofia” (Ibidem, p. 27), independente de os professores 

adotarem uma perspectiva temática de organização dos conteúdos, ressaltando a necessidade 

do conhecimento da tradição e produção filosóficas para possibilitar a base teórica para a 

compreensão e análise de determinadas questões. 
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É importante também ressaltar que existe uma crítica quanto ao caráter utilitário e 

pragmático dos pressupostos definidos pelos quatro pilares da educação, mesmo que de forma 

implícita. Isso pode ser percebido no seguinte trecho: 

 

A educação deve centrar-se mais na ideia de fornecer instrumentos e 

de apresentar perspectivas, enquanto caberá ao estudante a 

possibilidade de posicionar-se e de correlacionar o quanto aprende 

com uma utilidade para sua vida, tendo presente que um 

conhecimento útil não corresponde a um saber prático e restrito, quem 

sabe à habilidade para desenvolver certas tarefas. (BRASIL, 2006, p. 

28) 

 

Entretanto a ruptura com os ideais neoliberais na educação não foi assumida, 

apresentando apenas uma correlação de forças entre as políticas internacionais e a resistência 

por parte de um grupo que, naquele momento, estava à frente da elaboração das OCNEM e 

que notadamente apresentavam uma concepção divergente quanto aos pressupostos 

epistemológicos e político-pedagógicos da disciplina de filosofia no currículo do ensino 

médio. 

Essa discrepância pode ser observada de forma ainda mais evidente quando o 

documento discorre sobre as “competências e habilidades em filosofia”, pois, ao mesmo 

tempo em que apresenta a ideia de um ensino por competências como superação de um ensino 

„enciclopédico‟, o faz sob a perspectiva de que essa concepção não pode ser assumida sem “a 

denúncia entre o perfil do educando esboçado e, por exemplo, certos documentos do Banco 

Mundial” (BRASIL, 2006, p. 29). Diante disso, reitera que as competências devem ser 

definidas a partir das matrizes conceituais específicas de cada disciplina, não sendo possível a 

definição de competências universais, enfatizando que estas “não se desenvolvem sem 

conteúdos nem sem o apoio da tradição” (Ibidem, p. 30). E ainda: 

 

De fato, no espírito desse documento, a tarefa do professor, ao 

desenvolver habilidades, não é incutir valores, doutrinar, mas sim 

“despertar os jovens para a reflexão filosófica, bem como transmitir 

aos alunos do ensino médio o legado da tradição e o gosto pelo 

pensamento inovador, crítico e independente”. O desafio é, então, 

manter a especificidade de disciplina, ou seja, o recurso ao texto, sem 

“objetivá-lo”. (Ibidem, idem) 

 

Entretanto, e apesar das tentativas de resistência, mantém as competências e 

habilidades da área e da filosofia, tal como proposta nos PCN. No entanto, amplia as 

orientações, ao elencar uma lista de conteúdos (30 tópicos) como sugestões para elaboração 
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de materiais didáticos e propostas curriculares com base em “temas trabalhados no currículo 

mínimo dos cursos de graduação em Filosofia e cobrados como itens de avaliação dos 

egressos desses cursos” (Ibidem, idem). 

Face aos encaminhamentos metodológicos e práticas pedagógicas, privilegia “a 

centralidade da História da Filosofia” (Ibidem, p. 37), problematiza a não formação específica 

para a atuação docente e sugere, para além de uma aula expositiva, a utilização de outros 

recursos didáticos e estratégias de ensino. Isso pode ser percebido, na defesa apresentada pelo 

documento, quando este afirma que 

 

É preciso, assim, estarmos à altura da elevada qualidade que deve 

caracterizar o trabalho de profissionais da Filosofia, quando já se pode 

afirmar, alterando uma antiga diretriz, que “as propostas pedagógicas 

das escolas deverão, obrigatoriamente, assegurar tratamento 

disciplinar e contextualizado para os conhecimentos de Filosofia”. 

(BRASIL, 2006, p. 39) 

 

A passagem supracitada demonstra a materialização das pressões realizadas pelos 

diversos movimentos em prol da institucionalização da filosofia no currículo escolar. No 

entanto, os primeiros sinais de resistência e luta em estabelece-la não foram suficientes para 

apresentar mudanças significativas, assim como a ruptura com as diretrizes internacionais, 

apesar culminar com a alteração da LDBEN 9394/96 pela Lei nº 11.684/2008, que tornou 

obrigatórias as disciplinas de filosofia, e também sociologia, em todas as séries do ensino 

médio. 

4 Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM), publicadas em 

2012
18

, se contextualizam no momento de garantia legal da obrigatoriedade da disciplina de 

filosofia no ensino médio, além da determinação da Emenda Constitucional nº 59 de 11 de 

novembro de 2009, que ampliou a obrigatoriedade da oferta da educação básica dos quatro 

aos dezessete anos. 

O conteúdo do texto das DCNEM explicita um movimento de coalisão e de 

negociação entre as demandas do mercado e também das reivindicações de grupos 

                                                 
18

 As DCENEM são compostas pela Resolução nº 02/2012 e pelo Parecer nº 05/2011. No entanto, como o Parecer 
nº 05/2011 contém o aprofundamento daquilo que foi estabelecido pela Resolução, este será utilizado para 
análise neste trabalho. 
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progressistas
19

, resultando em uma miscelânea entre aspectos pós-modernos e neoliberais, 

com „pitadas‟ de princípios ontológicos e histórico-materialista.  

Uma questão importante a ser ressaltada é que o documento expõe a necessidade de 

uma educação com qualidade social, afirmando que o conceito referente ao termo está 

associado “às mobilizações pelo direito à educação, à exigência de participação e de 

democratização e comprometida com a superação das desigualdades e injustiças” (BRASIL, 

2011, p. 8). Note-se que neste momento, o documento reitera os ideais dos organismos 

internacionais para a educação, evocando, inclusive, que a UNESCO “defende conceito 

semelhante” (Ibidem, idem). Cabe ressaltar, porém, que os apontamentos aqui realizados não 

têm o objetivo de desconsiderar a necessidade da inclusão e justiça social, apenas explicitar as 

divergências e tentativas de coalizão entre um ideal de educação progressista com 

pressupostos e orientações neoliberais, que se analisados a partir de suas concepções, tornam 

impossíveis sua implementação e inócuas as ações que pretensamente as traduzem. 

Outra observação importante em se realizar, é que documento também apresenta um 

breve histórico sobre a trajetória do ensino médio no Brasil, assim como incita discussões que 

envolvem a diferença entre juventude e juventudes. Quanto a isso, cabe ressaltar a forte 

presença da perspectiva multicultural, que tem suas raízes nos preceitos pós-modernos. 

 

Apesar de toda a sua tão alardeada abertura para o Outro, o pós-

modernismo pode se mostrar quase tão exclusivo e crítico quanto as 

ortodoxias a que ele se opõe. Pode-se, em geral, falar da cultura 

humana, mas não da natureza humana, de gênero, mas não de classe, 

do corpo, mas não da biologia, de fruição, mas não de justiça, do pós-

colonialismo, mas não da burguesia mesquinha. Trata-se de uma 

heterodoxia de todo ortodoxa, que como qualquer forma imaginária de 

identidade precisa de seus bichos-papões e alvos imaginários para 

manter-se na ativa. (EAGLETON, 1996, p. 28) 

 

Partindo desse pressuposto, o que o multiculturalismo nos traz é a ação de pequenos 

grupos, que de forma isolada tentam se afirmar. Nesse contexto de autoafirmação, perde-se a 

identidade de classe e de se estabelecer um projeto comum na busca por igualdade e justiça 

social para todos. Na educação, pelas narrativas individuais, se desqualifica, e mesmo nega-

se, o conhecimento historicamente acumulado, pela defesa dos oprimidos que apresenta um 

discurso supostamente democrático, anticolonial e multiculturalmente crítico. Reafirma-se, 

nesse sentido, que não se trata de negar as especificidades dos sujeitos, mas na necessidade 

                                                 
19

 Reflexo da política adotada pela então presidente Dilma Rousseff, que deu continuidade nas ações de seu 
antecessor, o ex-presidente Luís Inácio Lula da Silva. 
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em se estabelecer ações comuns de enfrentamento aos que se beneficiam com toda essa 

divisão, quais sejam os grupos hegemônicos.  

Ao discorrer sobre os “Pressupostos e fundamentos para um Ensino Médio de 

qualidade social”, as DCNEM definem, como eixo integrador dos currículos do ensino médio, 

as dimensões do trabalho, ciência, cultura e tecnologia, explicitando uma breve conceituação 

de cada uma das dimensões e evidenciando que 

 

Uma formação integral, portanto, não somente possibilita o acesso a 

conhecimentos científicos, mas também promove a reflexão crítica 

sobre os padrões culturais que se constituem normas de conduta de um 

grupo social, assim como a apropriação de referências e tendências 

que se manifestam em tempos e espaços históricos, os quais 

expressam concepções, problemas, crises e potenciais de uma 

sociedade, que se vê traduzida e/ou questionada nas suas 

manifestações. (BRASIL, 2011, p. 20). 

 

Diante disso, demonstra a “unicidade entre as dimensões científico-tecnológico-

cultural, a partir da compreensão do trabalho em seu sentido ontológico” (Ibidem, idem), sob 

a justificativa de que este possibilita à escola o “diálogo permanente com a necessidade de 

compreensão de que estes campos não se produzem independentemente da sociedade, e 

possuem a marca da sua condição histórico-cultural” (BRASIL, 2011, p. 20). 

Além disso, também apresenta os quatro princípios que devem embasar a elaboração 

dos currículos para o ensino médio, sendo eles: 1) o trabalho como princípio educativo; 2) a 

pesquisa como princípio pedagógico; 3) os direitos humanos como princípio norteador; e 4) 

sustentabilidade ambiental como meta universal. 

Na descrição destes princípios também é possível observar as posições antagônicas 

demonstradas ao longo de todo o documento, principalmente ao se analisar as concepções que 

embasam “o trabalho enquanto princípio educativo” e a “pesquisa como princípio 

pedagógico”. Quanto ao primeiro, o documento declara que  

 

Considerar o trabalho como princípio educativo equivale a dizer que o 

ser humano é produtor de sua realidade e, por isto, dela se apropria e 

pode transformá-la. Equivale a dizer, ainda, que é sujeito de sua 

história e de sua realidade. Em síntese, o trabalho é a primeira 

mediação entre o homem e a realidade material e social. (BRASIL, 

2011, p. 21) 

 

A afirmação supracitada apresenta argumentos evidentemente marcados pela 

concepção do materialismo histórico-dialético, enquanto a “pesquisa como princípio 
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pedagógico” apresenta a produção acelerada de conhecimentos e a sociedade da informação, 

defendendo que “esse novo modo de ser requer que o aluno, para além de adquirir 

determinadas informações e desenvolver habilidades para realizar certas tarefas, deve 

aprender a aprender, para continuar aprendendo” (Ibidem, p. 21-22), o que demonstra, 

notadamente, a citação a um dos quatro pilares da educação estabelecido por Delors (2010). 

É evidente, no entanto, que a abordagem da questão da pesquisa enquanto princípio 

pedagógico no texto das DCNEM (BRASIL, 2011) é diferente da abordagem da associação 

ensino-pesquisa defendida pelos PCN (BRASIL, 2002), mas isso não significa que elas sejam 

divergentes. Pelo contrário, com exceção da utilização de alguns termos com nomenclatura 

diferentes – e da tentativa de defesa de que é necessário (re)construir conhecimentos – na 

essência, ambas defendem a mesma posição (im)posta pelos organismos internacionais. 

Ao versar sobre a “Identidade e diversificação do Ensino Médio”, o documento 

expressa a necessidade de se desenvolver “possibilidades formativas com itinerários 

diversificados” (BRASIL, 2011, p. 29). Entretanto, não menciona ou exemplifica as 

possibilidades de diversificação. É importante ressaltar que a passagem citada já anuncia o 

movimento que será posteriormente retomado com o PL nº 6.840/2013
20

 e com a MP nº 

746/2016, em seguida transformada na Lei nº 13.415/2017. 

Com relação à “Organização curricular do Ensino Médio”, o documento inicia a 

discussão pontuando sobre os problemas referentes à fragmentação do conhecimento devido à 

concepção disciplinar do currículo, afirmando que existem metodologias e estratégias mais 

globalizantes (BRASIL, 2011). No entanto, questiona tais metodologias e estratégias ao 

declarar a “necessidade do aprofundamento dos conceitos inerentes às disciplinas escolares, já 

que cada uma se caracteriza por ter objeto próprio de estudo e método específico de 

abordagem” (Ibidem, p. 43). 

Diante disso, reforça a ideia de o currículo do ensino médio ser composto por dois 

momentos, sendo o primeiro referente ao desenvolvimento de conhecimentos por via 

disciplinar (durante o processo de escolarização) – os quais devem estar organizados em áreas 

do conhecimento – e o outro por meio de “atividades integradoras” (Ibidem, p. 44) como 

ampliação do tempo ou contraturno escolar. É importante ressaltar, que diferente das 

orientações que a precederam, as DCNEM especificam “os componentes curriculares 

obrigatórios decorrentes da LDB que integram as áreas de conhecimento” (Ibidem, p. 47). 

                                                 
20

 Disponível em: http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=602570. Acesso 
em julho/2018. 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=602570
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=602570
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Ainda com relação à implementação das DCNEM, o CNE exige que o MEC elabore 

proposta de “expectativas de aprendizagem dos conhecimentos escolares e saberes que devem 

ser alcançadas pelos estudantes”, mas ressalva que estas “não significam conteúdos 

obrigatórios de currículo mínimo” (BRASIL, 2011, p. 52). Essas expectativas de 

aprendizagem transformaram-se, posteriormente na Base Nacional Comum Curricular, 

conforme veremos no próximo item.  

5 Base Nacional Comum Curricular 

 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) teve sua primeira versão publicada para 

consulta pública em 2015. Este primeiro documento tinha 304 páginas cujo conteúdo 

apresentava objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para a Educação Básica, sendo que 

para o ensino fundamental e médio, a proposta estava organizada por áreas do conhecimento. 

Com relação à especificidade da filosofia, a primeira versão da BNCC organizou os 

objetivos de aprendizagem da seguinte forma: a) 1º ano: Introdução ao filosofar, com três 

objetivos; b) 2º ano: Opinião, conhecimento e gosto, composto por quatro objetivos; e c) 3º 

ano: Condição humana e responsabilidade pelo mundo, com cinco objetivos.  

Em 2016, antes da publicação da MP 746/2016, foi divulgada uma segunda versão da 

BNCC para um novo processo de consulta pública. Esta continha um total de 652 páginas, 

abrangendo também as três etapas da Educação Básica. Manteve a organização por áreas do 

conhecimento apresentando componentes curriculares de cada uma, mas agrupava os 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento em unidades curriculares.  

Foram definidos quatro eixos de formação para o ensino médio, a saber: a) Letramento 

e capacidade de aprender; b) Solidariedade e sociabilidade; c) Pensamento crítico e projeto de 

vida; e d) Intervenção no mundo natural e social. A proposta era que os eixos estivessem 

articulados aos objetivos gerais de formação, a partir das dimensões do trabalho, da ciência, 

da cultura e da tecnologia em todas as áreas e seus respectivos componentes curriculares. 

Também foram determinadas, para cada componente, unidades curriculares, com o 

objetivo de “subsidiar os sistemas de ensino e escolas a construírem combinações” (BRASIL, 

2015, p. 487) entre elas. Com relação à filosofia, essas unidades curriculares foram 

organizadas do seguinte modo: a) Introdução ao pensar filosófico, seus caminhos e culturas, 

composta por cinco objetivos de aprendizagem e desenvolvimento; b) Opinião, discurso e 

conhecimento, constituída de cinco objetivos; e c) Condição humana e responsabilidade pelo 

mundo, desdobradas em cinco objetivos de aprendizagem e desenvolvimento. 
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Após a publicação da MP 746/2016 e sua posterior transformação na Lei nº 

13.415/2017, foi apresentada em 2017 uma terceira versão do documento bastante diferente 

quanto à organização e expressões utilizadas. Uma primeira questão a se pontuar refere-se à 

alteração do termo “objetivos de aprendizagem e desenvolvimento” para “habilidades e 

competências” retomando grande parte dos princípios contidos nos PCN (1997; 2000a; 

2000b; 2002). Uma segunda questão, refere-se ao desmembramento do documento. Em 2017 

foi encaminhada e aprovada pelo CNE somente a BNCC da educação infantil e do ensino 

fundamental, com 472 páginas. Nela foram mantidas a organização do ensino fundamental 

por áreas do conhecimento, assim como apresentados os componentes curriculares referente a 

cada área. 

Somente em 2018 foi encaminhada ao CNE a versão referente ao Ensino Médio, cujo 

documento contém 154 páginas, nas quais se apresentam as competências e habilidades 

referente às áreas do conhecimento. É importante ressaltar que nele, somente as disciplinas de 

língua portuguesa e matemática têm suas habilidades e competências descritas. Em relação 

aos itinerários formativos, o documento apenas menciona que haverá um documento próprio 

para sua orientação e organização. Atualmente, o CNE retornou a BNCC do ensino médio ao 

Ministério da Educação para revisão, o que impede sua análise de forma mais aprofundada. 

No entanto, pela análise do documento encaminhado ao CNE, publicado em versão 

preliminar, é possível realizar uma comparação acerca de alguns elementos entre a terceira 

versão da BNCC referente ao ensino médio e os PCN, conforme quadro a seguir, o que 

demonstra o grande retrocesso ao qual foi submetida a Educação Básica. Ressalta-se, nesse 

sentido, que os PCN, ainda que de forma superficial, determinavam as habilidades e 

competências das áreas e seus respectivos componentes curriculares, o que não acontece com 

a BNCC. 
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QUADRO COMPARATIVO ENTRE OS PCN E A 3ª VERSÃO DA BNCC DO 

ENSINO MÉDIO 

Categoria PCN  BNCC 

O que explicita Capacidades que devem ser desenvolvidas 

pelos alunos ao longo da escolaridade. 

(BRASIL, 1997b, p. 47) 

Competências que os alunos devem 

desenvolver ao longo de toda a Educação 

Básica e em cada etapa da escolaridade 

(BRASIL, 2018, p. 23)  

 

Definição de 

competências 

Capacidades que permitam produzir e 

usufruir dos bens culturais, sociais e 

econômicos, passando a incluir 

procedimentos, valores, normas e atitudes. 

(BRASI, 1997b, p. 51) 

 

Mobilização de conhecimentos (conceitos 

e procedimentos), habilidades (práticas, 

cognitivas e socioemocionais), atitudes e 

valores para resolver demandas complexas 

da vida cotidiana, do pleno exercício da 

cidadania e do mundo do trabalho. 

(BRASIL, 2018, p. 8) 

 

Objetivo da Área 

de Ciências 

Humanas 

Deve-se desenvolver a tradução do 

conhecimento das Ciências Humanas em 

consciências críticas e criativas, capazes de 

gerar respostas adequadas a problemas 

atuais e a situações novas (BRASIL, 2000a 

p. 21) 

Pretende possibilitar o acesso a conceitos, 

dados e informações que permitam aos 

estudantes atribuir sentidos aos 

conhecimentos da área e utilizá-los 

intencionalmente para a compreensão, a 

crítica e o enfrentamento ético dos 

desafios do dia a dia, de determinados 

grupos e de toda a sociedade. (BRASIL, 

2018, p. 550) 

 

Competência da 

Área de Ciências 

Humanas 

Traduzir os conhecimentos sobre a pessoa, 

a sociedade, a economia, as práticas 

sociais e culturais em condutas de 

indagação, análise, problematização e 

protagonismo diante de situações novas, 

problemas ou questões da vida pessoal, 

social, política, econômica e cultural. 

(BRASIL, 2000a, p. 14) 

Analisar processos políticos, econômicos, 

sociais, ambientais e culturais nos âmbitos 

local, regional, nacional e mundial em 

diferentes tempos, a partir de 

procedimentos epistemológicos e 

científicos, de modo a compreender e 

posicionar-se criticamente com relação a 

esses processos e às possíveis relações 

entre eles. (BRASIL, 2018, p. 558)  

 

Competência da 

Área de Ciências 

Humanas 

Compreender o desenvolvimento da 

sociedade como processo de ocupação de 

espaços físicos e as relações da vida 

humana com a paisagem, em seus 

desdobramentos políticos, culturais, 

econômicos e humanos. (BRASIL, 2000a, 

p. 19) 

Contextualizar, analisar e avaliar 

criticamente as relações das sociedades 

com a natureza e seus impactos 

econômicos e socioambientais, com vistas 

à proposição de soluções que respeitem e 

promovam a consciência e a ética 

socioambiental e o consumo responsável 

em âmbito local, regional, nacional e 

global. (BRASIL, 2018, p. 562) 

FONTE: Morello; Horn (2018) 

Outra questão importante a ser ressaltada, é que é possível, pelos documentos 

publicados, tais como a BNCC para a educação infantil e o ensino fundamental, assim como 

pelas diversas orientações quanto ao seu processo de implementação
21

, afirmar que a BNCC 

é, não só um retrocesso às políticas anunciadamente neoliberais, mas piorada no sentido de 

                                                 
21

 Apresentações e orientações utilizadas pelo Ministério da Educação, às quais estão disponíveis nos sites do 
Consed, Undime, Movimento todos pela base, o guia de implementação da BNCC, disponível em 
http://implementacaobncc.com.br/, entre outros. 

http://implementacaobncc.com.br/
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que, em comparação aos PCN
22

, a BNCC é obrigatória e amarra sua implementação com 

outras ações e políticas, que influenciam diretamente no movimento de elaboração do 

currículo, quais sejam: o estabelecimento de ações com relação à governança e ao regime de 

colaboração, a exigência de que as redes (estadual, municipal e privadas) reelaborem seus 

currículos, a adequação dos livros e materiais didáticos frente às habilidades e competências 

impostas, principalmente via exigência de sua consolidação no edital do Programa Nacional 

do Livro Didático (PNLD), a formação inicial e continuada de professores
23

 e no controle, 

relacionado por ações de avaliação e monitoramento deste processo, assim como na 

adequação dos sistemas de avaliação em larga escala. Essas ações acabam por „fechar o cerco‟ 

com relação às possibilidades de enfrentamento e resistência às concepções impostas e de 

propostas curriculares que não corroborem com tais concepções. 

 

Considerações finais 

Por compreender que as relações sociais são permeadas por movimentos dialéticos, 

entende-se que, ao mesmo tempo em que as práticas sociais são alienantes e alienadas, estas 

também integram as condições objetivas e subjetivas para sua superação. Isso requer, entre 

outras coisas, além da apropriação daquilo que constitui e caracteriza a humanidade, “uma 

tomada de posição ética e política pela superação da alienação” (DUARTE, 2013, p. 68). 

Partindo desse pressuposto, convém retomar que no cotidiano, o homem age de forma 

instintiva e inconsciente. “Nesta o indivíduo cria para si relações, baseado na própria 

experiência, nas próprias possibilidades, na própria atividade e daí considerar esta realidade 

como sendo o seu próprio mundo” (Grifo do autor. KOSIK, 2010, p. 80). Um mundo 

construído na realidade concreta, mas subvertido pela divisão social do trabalho, na 

impessoalidade e nas relações fetichizadas que estabelece com suas produções e ações, como 

se estes fossem coisas externas e não socialmente produzidas. Na sociedade alienada, 

 

as relações sociais assumem a aparência de forças naturais às quais os 

indivíduos se submetem, interiorizando-as por meio de uma 

identificação espontânea com a situação dada [...]. É condição 

indispensável para a realização plena da liberdade do gênero humano 

que os seres humanos submetam as relações sociais objetivadas ao seu 

controle consciente. (DUARTE, 2013, p. 80)  

 

                                                 
22

 Estes se definiam apenas como orientações e linhas gerais para a elaboração curricular. 
23

 Principalmente no que concerne às alterações da estrutura de formação ofertada pelos cursos de licenciatura, 
já iniciadas pelo Programa de Residência Pedagógica. 
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Entretanto, Duarte (2013, p. 89) explicita que a atividade consciente também pode ser 

alienada, na medida em que as atividades humanas podem ser desdobradas em ações que nem 

sempre mantém “uma relação imediata entre o objeto sobre o qual o ser humano age e o 

motivo pelo qual está agindo”. Em outras palavras, a ação docente prevê ações intencionais e 

conscientes para que os estudantes se apropriem dos conteúdos escolares. Todavia, a ação de 

ensinar aos alunos, apesar de pressupor uma ação consciente por parte do professor, este pode 

realizá-la de forma a não perceber que aquele conteúdo é, ele próprio, uma produção social 

humana e historicamente elaborada. 

Diante disso, “a atividade humana, por ser uma atividade consciente, pode, portanto, 

decompor-se em ações cujo sentido não é dado por elas mesmas, mas pela relação com o 

motivo da atividade” (DUARTE, 2013, p. 93). Nessa perspectiva, o trabalho educativo pode, 

ao mesmo tempo, ser uma ação que humanize ou aliene o indivíduo, se constituindo como 

limite, mas também como possibilidade de superação desta alienação. 

Justamente por considerar o movimento dialético de produção e reprodução social é 

que se pode (e deve-se) buscar a emancipação humana, embasado na prerrogativa de que é 

necessário fazer o melhor possível, a partir da realidade concreta e objetiva nas quais as 

relações de ensino-aprendizagem acontecem. Agir na contradição é, também, um processo de 

resistência. Ou, em outras palavras, “a coincidência entre a altera[ção] das circunstâncias e a 

atividade ou automodificação humanas só pode ser apreendida e racionalmente entendida 

como prática revolucionária” (MARX; ENGELS, 2017, p.534) 

A partir das considerações realizadas, pode-se considerar, inicialmente, que a filosofia, 

entendida a partir do estatuto de disciplina escolar, com conteúdos socialmente referendados, 

pode contribuir com o processo de humanização dos indivíduos, na medida em que pode se 

constituir como ação consciente para superar a práticas alienantes e alienadas. 

Entretanto, para que isso ocorra, deve problematizar questões que se valem da 

historicidade do pensamento filosófico para possibilitar a reelaboração, a ressignificação ou 

reificação de „pré‟ conceitos, superando o senso comum em uma reflexão crítica e radical 

acerca dos objetos estudados. 

Nessa perspectiva, “ensinar filosofia consiste em cativar o aluno transformando o 

estudo filosófico num trabalho de investigação que procura conhecer o discurso do outro para 

conhecer-se a si mesmo” (SCHLESENER, 2013, p. 9). Em outras palavras, só se pode 

“aprender a pensar, pensando, mas, para nós, pensar implica retomar aquilo que é resultante 

do já pensado” (SEVERINO, 1998, p. 4). 

Outra questão importante é que as atividades e os encaminhamentos realizados devem 
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possibilitar aos estudantes pensarem por si próprios. Eles não devem estimular a reprodução 

de conceitos apresentados como um „copia e cola‟ daquilo que já foi „pensado‟, mas estimular 

o pensamento crítico e a elaboração pessoal.   

 

A necessidade do fazer em filosofia que se expressa como produção 

do pensar, dito e escrito, onde ele concretiza o domínio das atividades 

básicas do pensamento, que são o conceituar, o problematizar e o 

argumentar. (SEVERINO, 1998, p. 5). 

 

Diante disso, o processo de „ensino-aprendizagem‟ da disciplina de filosofia apresenta 

inúmeros desafios, seja pela educação escolar e suas condições estruturais e políticas, que 

englobam a problemática da formação dos professores, das condições de trabalho e dos 

recursos didáticos disponíveis, seja pelo próprio entendimento do que é a filosofia enquanto 

disciplina escolar, seja pela definição de seus conteúdos e métodos. 

Cabe, nesse sentido, ressaltar que, por mais que existam divergências quanto à questão 

epistemológica da filosofia, devemos reiterar que, para atender aos objetivos de uma educação 

crítica e emancipatória, a disciplina escolar de filosofia deve superar a reprodução, para 

dialeticamente problematizar questões inerentes à existência humana, como possibilidade de 

transformação da realidade, da existência e das relações que se estabelece com os outros e 

consigo mesmo.  
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CUIDADO DO SER EM FREIRE: DIMENSÃO ONTOLÓGICA DO 

SER MAIS NA EDUCAÇÃO 
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Resumo 

Este artigo tem por objetivo compreender a concepção da dimensão ontológica freireana 

pensada a partir de algumas relações da constituição subjetiva: primeiramente em sua relação 

com o cuidado do ser; e, posteriormente, como vocação ontológica do ser mais. A partir da 

obra Pedagogia da Autonomia foi possível identificar e interpretar as inter-relações presentes 

entre o cuidado do ser e sua dimensão ética. Transitando pela leitura exploratória das obras 

do autor Pedagogia do Oprimido, Educação como Prática da Liberdade e Ação Cultural para a 

Liberdade, percebemos a educação como condição necessária para o homem que se 

transforma, por sua ação reflexiva, e que quer vir a ser mais. Finalizaremos discutindo a 

educação como condição necessária para oportunizar a superação de uma posição passiva do 

estar objeto para uma postura de ser, responsável por sua própria existência. 

 

Palavras-chave: Educação, cuidado do ser, vocação ontológica e ética.  

 

1 INTRODUÇÃO  

 

Diante da provocação de ler e explorar algumas obras do autor para poder exercitar 

um processo de escrita reflexiva, buscamos fazer escapes, relações, considerações e até 

mesmo alguns deslocamentos sobre as práticas e os discursos pedagógicos que são alvo do 

nosso escopo de pesquisa. Nosso primeiro desafio foi buscar uma interlocução com o autor, 

nosso segundo desafio foi descolar do pensamento de Freire para problematizar a educação na 

contemporaneidade. Esse foi o nosso principal sentimento: Freire não é um autor a se 

desconsiderar quando falamos em educação, entretanto, também precisa ser pensado dentro de 
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nosso contexto de inserção e nas relações que nos atravessam e que projetamos a partir do 

nosso fazer pedagógico e de pesquisa.  

Entendemos a importância acerca da diferença entre estar professor e ser professor. O 

estar no sentido de uma condição transitória que não gera comprometimento com causas e 

finalidades, ou seja, um trânsito sem construção, efêmero, que se esvai. Ao contrário do ser 

que não se separa da condição da busca constante pelo aperfeiçoamento, pela constituição 

permanente, infinita.  

Nesse sentido, nossa problemática versa sobre: Qual o sentido ontológico da 

educação, pautado por Freire, e sua interface com o cuidado do ser e da dimensão ética 

presente na relação existente entre educadores e educandos?  Relação configurada no 

movimento da natureza do ser de ser mais, como vocação existencial, desse ser de 

incompletude que se experiencia em processo de vir a ser. O objetivo geral é compreender a 

concepção da dimensão de ontologia freireana e sua relação com o cuidado do ser e do ser 

mais. Os objetivos específicos desdobram-se em identificar a noção de cuidado do ser, 

entender o sentido ético estabelecido entre educador e educando, e problematizar a 

experiência de constituição humana dentro dessa dimensão ontológica (ontológicafreireana)
27

 

de se cuidar, se fazer, e ser mais. 

De caráter exploratório, esta descrição e análise decorrem da interpretação da noção 

filosófica da ontologia em Freire e de sua conexão ao sentido do cuidado do ser, presente na 

obra Pedagogia da Autonomia. A escolha deriva do fato de considerarmos a autonomia 

inseparável da dimensão ontológica.  

 2 

DIMENSÃO DA ONTOLOGIA EM FREIRE  

  

Na concepção de mundo está implícita a concepção de ser e uma teoria do 

conhecimento, ou seja, uma ontologia e uma epistemologia.  Em Freire não seria diferente, há 

uma teoria acerca de tudo que existe e sobre a forma de conhecer o que existe; a diferença 

está na distinção dessa ontologia. Enquanto na filosofia tradicional entende-se que a 

inteligência e a vontade de ser livre é que tornam o homem diferente dos demais seres vivos, 

                                                 
27 Ao tomarmos a ideia de perspectiva ontológica freireana em uma expressão única queremos nos referir 
ao movimento identificado nos estudos de suas obras referente ao fato de que a experiência humana de 
constituição é um processo de autoedificação que não se dá de forma vertical e sim como horizonte com o 
qual o ser humano se relaciona em uma diversidade de possibilidades e vivências. 
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segundo Freire a principal distinção do ser humano é a consciência sobre sua incompletude
28

. 

(ROMÃO, 2010) 

Para Freire o ser humano, ao contrário dos animais, tem consciência do seu 

inacabamento e possui uma vocação ontológica do vir a ser mais
29

. Essa característica é 

inerente, faz parte de sua função cultural, histórica e de ação junto à natureza. O ser aprende e 

ensina com os outros, com a natureza, com o Criador, ou seja, é um ser social, que possui 

disposição para a integração. Sendo assim, o ser humano é o único ser pedagógico que passa 

por um processo de constituição durante a sua existência.  

Diante disso, a humanização do ser é um processo ontológico e educativo, que 

possibilitará a constituição individual, cultural, histórica e social. O ser não é estar, por isso 

tem as condições de passar da consciência ingênua para crítica. Nesse sentido “[...] não estou 

no mundo, eu sou no mundo[...]” (FREIRE, 2005, p. 53).   

Tomaremos aqui a distinção entre ser no mundo e estar no mundo pela perspectiva 

Heideggeriana, que se apresenta discutida nos diferentes modos de existência humana através 

do conceito de Dasein: 

 

O Dasein partilha com os outros o espaço que circunda. Em sua 

ocupação ele se encontra a si mesmo e aos outros. De fato, nesta 

possibilidade de ser-com-os-outros, “o estar-só do Dasein é ser-com 

no mundo (…). O próprio Dasein só é na medida em que possui a 

estrutura essencial de ser-com, enquanto co-Dasein que vem ao 

encontro dos outros. (HEIDEGGER, 1998, p. 171) 

 

O ser que é visto no mundo a partir dessa abordagem clássica existencialista, é com o 

mundo que ele habita em determinados contextos, com determinadas condições e relações 

historicamente situado, capaz de compreender as influências que exerce e sob as quais está 

sujeito, e reconstituir significados e valores de acordo com esse tempo e espaço de seu 

contexto espaço-temporal. Heiddeger usa o termo dasein, que pode ser pensando como o ser 

aí, aquele que está em algum lugar, mas que só é por estar referenciado historicamente e 

aberto às relações com esse mundo em que ele se encontra. Um ser em situação, que compõe 

as condições não do lugar onde ele existe, mas sim de seu modo de existir. Em dissonância 

com o ser que está no mundo jogado na condição de coisa, mais um elemento de uma 

                                                 
28 Romão (2010) destaca que Freire usa o termo inacabado como sinônimo de incompleto e inconcluso. 
Entretanto, há uma distinção entre os três. Os seres vivos são incompletos pois necessitam uns dos outros, 
inconclusos devido à ideia de evolução e inacabados no sentido de imperfeitos.  
29 Trombetta e Trombetta (2010) destacam o caráter da vocação ontológica humana para o ser mais, na 
qual o destino do ser é criar, transformar o mundo enquanto sujeito ativo e não mero objeto passivo, 
nesse caso uma educação humanista libertadora é que oportuniza ao aprimoramento humano. 
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diversidade da qual participa de forma passiva e determinada pelas condições sob as quais 

fica submetido.  

O estar, nesse aspecto, seria a determinação a não assumir a condição de ser, 

renegando a condição do ser mais e deixando a outrem ocupar o próprio lugar, não assumindo 

a posição de “ser” nesse lugar (planeta/mundo), ou seja, o destino não é um estado, ele é feito 

pela ação humana no tempo, nas relações. “Gosto de ser gente porque a História em que me 

faço com os outros e de cuja feitura tomo parte é um tempo de possibilidades e não de 

determinismo.” (FREIRE, 2005, p. 53). 

Nesse contexto a desumanização decorre quando se anula esse direito ao ser e ao vir a 

ser mais, ou seja, quando ao ser humano é assegurado apenas o estar determinado a ser aquilo 

que é esperado que ele seja. Por isso não há como separar o ser de sua essência ao devir. Um 

exemplo é em relação ao conteúdo, enquanto aprendo e apreendo sobre um conteúdo também 

aprendo e apreendo algo a mais de mim e sobre mim e sobre o mundo, me transformo, mesmo 

que condicionado. “Gosto de ser gente porque, inacabado, sei que sou um ser condicionado 

mas, consciente do inacabamento, sei que posso ir além dele.” (FREIRE, 2005, p. 53). 

Ao perceber e assumir sua posição em relação a si, aos outros e com o mundo o 

homem está exercendo sua vocação ontológica a participar ativamente, a intervir junto ao 

mundo. (FREIRE, 2005, p. 54). Uma posição ativa, de busca constante, de quem luta como 

sujeito e não se deixa apenas conduzir como um objeto. Um constante movimento de aprender 

e apreender.  

 

Mulheres e homens, somos os únicos seres que, social e 

historicamente, nos tornamos capazes de apreender. Por isso, somos 

os únicos em quem aprender é uma aventura criadora, algo, por si 

mesmo, muito mais rico do que meramente repetir a lição dada. 

Aprender para nós é construir, reconstruir, constatar para mudar, o 

que não se faz sem abertura ao risco e à aventura do espírito. 

(FREIRE, 2005, p. 69). 

  

Essa condição do ser de constituir-se integrando-se ao mundo e operando mudanças é 

peculiar à natureza humana. E essa relação com o ser em contínuo movimento de busca tem 

conexão com outros aspectos ontológicos que Freire toma enquanto parte da ontologia, dentre 

eles: (1) a esperança, (2) a curiosidade, (3) a autonomia e a (4) a ética. 

A esperança é o combustível que torna o homem capaz de enfrentar o 

condicionamento a que está submetido, mas não determinado. Freire considera que a 

esperança é intrínseca à natureza humana, ela é que acrescenta o sabor para que se que possa 
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continuar a busca, tendo em vista a incompletude do homem, a “esperança é um condimento 

indispensável à experiência histórica. Sem ela não haveria História, mas puro determinismo.” 

(FREIRE, 2005, p. 72). Além disso, a alegria no contexto da prática docente é companheira 

da esperança, é ela que alimenta a resistência aos desafios.  

Diferente do animal, que nasce determinado e sem condições de projetar sua história e 

reflexão no tempo e espaço, o homem possui essa disposição interior que o faz acreditar e 

lutar pela possibilidade de mudança frente às injustiças, face à realidade com a qual discorda 

ou a que está condicionado, o que demonstra que a utopia caminha ao lado da esperança. Sem 

utopia e sem essa confiança, sonhos não seriam possíveis. A utopia em Freire é também 

esperança de concretização de sonhos possíveis e da capacidade de transformação, é “uma 

necessidade ontológica” (FREITAS, 2010, p. 412). 

Já a curiosidade é a propulsão, o fomento, um direito humano, levando em conta os 

limites dentro de um ambiente pedagógico-democrático. O aprendizado real provém do 

exercício da curiosidade. Entretanto, Freire ressalta o caráter epistemológico dessa 

curiosidade, que nasce da curiosidade espontânea, mas se aprimora à medida que houver 

maior aproximação e aprofundamento em relação a um objeto de estudo. Sem essa abertura 

dada pela curiosidade não seria possível a transição para a consciência. (FREIRE, 2005, p. 84 

a 90). A curiosidade é o elemento impulsionador do ser humano, enquanto a curiosidade 

epistemológica é a curiosidade científica sempre presente no processo educativo libertador, 

que inquieta parte da curiosidade ingênua. (VASCONCELLOS; BRITO, 2014).  

A autonomia por sua vez é outra condição inerente ao homem e mulher, decorrente de 

um processo de amadurecimento, relacionado à tomada de decisão individual e a apropriação 

das responsabilidades. (VASCONCELLOS; BRITO, 2014).  

Nesse sentido, sublinhamos aqui a relação que Freire faz do exercício da autonomia 

enquanto respeito à condição humana de um ser, que inacabado, tem direito à dignidade da 

apropriação de si, de sua formação e direito à passagem para a consciência crítica ao longo de 

sua existência. 

A ética em Freire revela-se como um princípio universal de reconhecimento, amor e 

respeito ao outro e a seus princípios e diferenças. “A ética de que falo é a que se sabe traída e 

negada nos comportamentos grosseiramente imorais como na perversão hipócrita da pureza 

em puritanismo. A ética de que falo é a que se sabe afrontada na manifestação discriminatória 

da raça, de gênero, de classe.” (FREIRE, 2005, p. 16).  

Para Freire desrespeitar a natureza humana do educando em sua incompletude 

tolhendo a curiosidade, a inquietude, seu gosto estético, sua linguagem, bem como deixar de 
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propor limites, tendo o cuidado necessário para não ser autoritário, transgride os princípios 

fundamentalmente éticos da existência humana. Essa transgressão está relacionada a não 

oprimir, a respeitar a autonomia de cada um.  

 

A autonomia, enquanto amadurecimento do ser para si, é processo, é 

vir a ser. Não ocorre em data marcada. É neste sentido que uma 

pedagogia da autonomia tem de estar centrada em experiências 

estimuladoras da decisão e da responsabilidade, vale dizer, em 

experiências respeitosas da liberdade. (FREIRE, 2005, p. 107).  

 

Nesse contexto, frisamos a importância dada por Freire à condição do ser humano e a 

sua incompletude, aliada à necessidade do educador buscar essa compreensão de dimensão 

ontológica. Esta, por sua vez possibilita uma busca incessante pelo conhecimento teórico 

aliado à compreensão das características essenciais em respeito à constituição e formação do 

ser, evidenciando que a educação não se separa do cuidado do ser e de sua dimensão ética. 

 

3 O CUIDADO DO SER E DO SER MAIS: POSSÍVEIS PERSPECTIVAS PARA SE 

PENSAR A EDUCAÇÃO  

 

A dimensão ontológica em Freire conduz a algumas questões. Existe a possibilidade 

de separar a educação do cuidado do ser e do ser mais? A Educação prepara para a vida ou 

para o trabalho? A Educação é um processo que visa ao preparo para a competição, pregada 

por uma concepção neoliberal, ou para a constituição de um ser crítico, com possibilidades de 

reflexionar sobre si, sua cultura, sua história para poder se transformar e transformar o mundo 

em um lugar melhor para todos?  

Parece haver um princípio gerador da ontologia em Freire que parte da consciência 

sobre a incompletude do ser, presente em cada um, e a necessidade de um processo 

educacional, que abra possibilidades de sair de um estado ingênuo e submisso a outro crítico e 

libertador. Ou seja, há uma condição interna que impulsiona o humano a vir-a-ser mais, a se 

modificar e transformar-se, em benefício coletivo. Tal condição é despertada pela 

curiosidade, a princípio ingênua, para um processo epistemológico e crítico, estimulado por 

uma pedagogia mais humana e progressista que se nega à prática da educação bancária, 

focada no adestramento do ser em prol de interesses mercadológicos apenas.  

Nessa passagem de uma condição ingênua para uma crítica, há todo o cuidado para 

que cada ser humano possa exercer sua autonomia, mesmo diante das inúmeras formas de 
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condicionamento a que está submetido. Porém, permitir que práticas de imposição e 

autoritarismo determinem o ser é para Freire um processo de desumanização, pois acaba com 

o reconhecimento do ser do outro, bem como desrespeita a condição vital para a formação 

humana e cidadã.  

 

Estar longe, ou pior, fora da ética, entre nós, mulheres e homens, é 

uma transgressão. É por isso que transformar a experiência educativa 

em puro treinamento técnico é amesquinhar o que já de 

fundamentalmente humano no exercício educativo: o seu caráter 

formador. Se se respeita a natureza do ser humano, o ensino dos 

conteúdos não pode dar-se alheio à formação moral do educando.” 

(FREIRE, 2005, p. 33)  

 

Há uma determinação baseada em um capitalismo neoliberal que estimula o treino 

técnico em detrimento da formação humana, desonrando a presença humana e ética, 

modificada para sombra. (FREIRE, 2005, p. 102). Ao que Freire se contrapõe com uma ética 

universal do ser humano, ética da solidariedade humana, como forma de enfrentamento à 

exploração e ganância desempenhadas pelo lucro a qualquer preço. (2005,  p. 129) 

O cuidado do ser nesse contexto é o zelo pelos aspectos ontológicos intrínsecos a cada 

homem e mulher, que se liga à concepção de ética freireana, isto é, não se pode apenas “estar 

no mundo” mas “estar sendoò no mundo, agindo, participando, transformando. “Mulheres e 

homens, seres históricos-sociais, nos tornamos capazes de comparar, de valorar, de intervir, 

de escolher, de decidir, de romper, por tudo isso, nos fizemos seres éticos. Só somos porque 

estamos sendo. Estar sendo é a condição, entre nós, para ser.” (FREIRE, 2005, p. 33) 

Portanto, o cuidado do ser é um princípio ético que se funda na experiência, durante a 

existência, e não a priori. A condição a priori do ser humano é o seu inacabamento e também 

as múltiplas possibilidades de vir-a-ser e não apenas de estar fixo, determinado no mundo. 

Desrespeitar ou não reconhecer essas características ontológicas é ferir a dimensão ética. 

Diante desse sentido de cuidado do ser, Freire propõe que “a capacitação de mulheres e 

homens em torno de saberes instrumentais jamais pode prescindir se sua formação ética” 

(2005, p. 56). Evidencia-se a proposta de liberdade a que cada ser humano tem direito, no 

sentido de exercer sua autonomia e constituir-se a si mesmo por meio da consciência crítica e 

da responsabilidade por sua existência, bem como pela relação com os demais seres e pela 

transformação histórica e cultural.  

O legado deixado por Freire, expande as interpretações, bem como permite aproximar 

o pensamento de sua pedagogia ao contexto atual, tendo em vista que a dimensão ontológica e 



FILOSOFIA E ESCLARECIMENTO: RAZÃO PÚBLICA E ANÁLISE DE CONJUNTURA 
 

56 
 

ética não se separa da prática docente e requer atenção especial, uma vez que a educação 

acontece com seres humanos e entre seres humanos, num contínuo processo de aprender e 

ensinar.  

Como refletia o pensador, dentro das concepções que se relacionam ao cuidado do ser 

há a “impossibilidade de desunir o ensino dos conteúdos da formação ética dos educandos. De 

separar prática de teoria, autoridade de liberdade, ignorância de saber, respeito ao professor de 

respeito aos alunos, ensinar de aprender.” (FREIRE, 2005, p. 95). Não há como conceber a 

educação sem considerar a inter-relação presente entre educador e educando e a relação com a 

ontologia freireana, pois a formação humana depende do processo educativo em movimento 

contínuo do cuidado do ser. 

Ao educador cabe a tarefa de conhecer a fundo um dos saberes indispensáveis à sua 

atuação “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para sua produção 

ou a sua construção.” (FREIRE, 2005, p. 22). Aqui se encontram uma das aberturas 

fundamentais para compreender o significado e a relevância da dimensão ontológica do 

cuidado do ser no pensamento de Paulo Freire. 

O exercício da docência é social e ético. Se o ser humano nasce inacabado é no 

processo de relacionar-se que esse espaço se abre para novas transformações, e nesse sentido 

uma educação focada apenas na transferência de conhecimento impede a reflexão, a crítica e o 

ato de formar-se. Educadores e educandos são sujeitos ativos na formação de si e na 

construção do conhecimento, por isso não há docência sem discência, o ser em construção 

necessita aprender constantemente, caso contrário estaria determinado a apenas estar no 

mundo, sem ocupar uma posição de agir no mundo e contribuir para uma sociedade melhor. 

Se aprender e ensinar são especificidades humanas, então, o cuidado do ser está ligado 

ao um contínuo desabrochar que se orienta pelas relações consigo mesmo, com ou outro, com 

o mundo e com os conteúdos. 

Pela dimensão ontológica freireana que parte da incompletude humana, existe a pré-

disposição humana da curiosidade ingênua, que não deve ser desprezada pelo educador, 

despertando para a curiosidade epistemológica. A educação é a energia vital que nutrirá e 

permitirá a busca pela autonomia e, consequentemente a relação com essa vertente ética 

acerca do cuidado do ser.  

  

 CONCLUSÕES 

O homem não é um ser de acomodação e sim um ser de cultura, a medida em que se 

relaciona e se percebe historicamente referenciado. Não é possível ficar passivo quando se 
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coloca na relação com o mundo. Um ser de relações projeta, percebe, recebe, critica, se 

relaciona, ou seja, interage e interfere. De acordo com Freire, as capacidades de interferência 

e de ação são próprias da natureza humana, de modo que esse homem-sujeito: (1) é 

necessariamente um agente político em sua experiência social; (2) persegue a liberdade como 

espaço da experiência crítica; (3) estando historicamente implicado não se limita ao momento 

presente e pode, portanto, fazer a crítica e projetar a mudança como parte de suas relações. 

O que significa considerar a possibilidade do ser mais como uma consequência das 

ações do homem que precisa se colocar na posição de protagonista de sua experiência, e 

considerando a educação condição necessária para que possa desenvolver seu processo de 

autoedificação. Por este motivo o aprendizado passa a ter um protagonismo no 

desenvolvimento das condições subjetivas. O homem aprende com, no, através de, em 

relação a. E o faz para poder ser livre. A preponderância da relação dialógica como condição 

necessária de possibilidade da educação que não pode ser transmitida nem dada, se constrói 

como ação do homem em seus processos de subjetivação, para estar a serviço de sua 

libertação e humanização. 

O grande desafio da educação, de acordo com o autor, é conduzir da ingenuidade à 

criticidade. Pretende também confrontar a intransitividade ingênua que se fundamenta na 

pseudo-crítica dos que acreditam ter consciência das amarras e ter conseguido fazer um 

movimento de libertação. Mas que na verdade ficam mais firmemente acomodados por 

acreditar que se libertaram para apenas se aprisionar na objetificação e coisificação cultural e 

mercadológica. Para só então legitimar a crítica como movimento para viabilizar os processos 

de subjetivação humanos através da educação. 

O que estamos tentando estabelecer aqui é esse lugar do homem que ao cuidar do ser, 

se percebe perplexo diante de sua própria incompletude e precisa ser mais para constituir sua 

autonomia e experiência de liberdade. Face à perspectiva ingênua que permeia os tempos, a 

educação no contexto atual, mais do que nunca, precisa trazer para discussão elementos da 

dimensão política, uma vez que ao invés dos avanços esperados estamos sendo atingidos por 

retrocessos e pela onda neoconservadora planetária de uma educação para a neutralidade e 

para a padronização.  

De fato, a pretensão de neutralidade da educação nada mais representa do que uma 

acomodação ideológica em nome da manutenção das condições de dominação e desigualdade 

social. Cada vez que pretendemos dissociar a educação de sua essência política estamos 

orientados para o desenvolvimento de atividades e competências necessárias para o sucesso 

do sujeito que é medido pela sua utilidade para o funcionamento social.   
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Por outro lado, para considerar a formação do sujeito como processo de 

autoedificação, não é possível dissociar a educação de sua essência política. Ou seja, a 

neutralidade não é pretendida nem é viabilizadora da transformação. O sujeito que precisa ser 

colocado na condição de agente responsável e aprendente, ou seja, o educando, só poderá se 

estabelecer a partir dos movimentos de sua intencionalidade, crítica e reflexão para poder se 

edificar, e estabelecer a educação não como meio, mas como processo. 

Esse é o caráter pedagógico intrínseco aos processos de educação, no qual somente é 

possível se transformar a partir do diálogo e da compreensão crítica. Para que se possa pensar 

fora de uma linearidade em que haja um antes e depois, um dentro e fora, um consciente e 

inconsciente, ou seja, na perspectiva da esperança de um sujeito, que a partir da tomada de 

consciência ainda não se absolutiza, mas se estabelece e se entende como processo de 

subjetivação. Esse pode se responsabilizar e se subjetivar de diversas formas, mas sempre se 

afastando-se da condição de objeto.  

Essa esperança de sujeito emerge como uma dobradiça, um entre lugar que não está 

mais fixo em determinadas possibilidades opostas e reducionistas, e que pode vislumbrar 

espaços de liberdade, de crítica e de humanização no sentido tradicional da palavra, como 

autoedificação. 

De modo que o conceito de dobradiça é proposto aqui como o entre lugar em que a 

educação deve se dar, como sua finalidade, não o meio de conduzir daqui para lá, mas como 

fim, o entre lugar que dá a possibilidade do que fazer do sujeito. O sujeito que quer se fazer 

para ser mais. 

Pensar a educação sob a forma deste entre lugar onde se descortinam os processos de 

subjetivação implica em diversos deslocamentos das relações pedagógicas conforme 

estabelecidas pela tradição e que a partir de Freire vão constituir uma codificação pedagógica.  

Por meio dessa codificação pedagógica, que representa uma reconfiguração dos significados 

das relações e dos processos educacionais, os educandos precisam ser considerados 

implicados no e com o mundo em que vivem e devem se desenvolver de forma crítica na 

construção de um vir a ser mais. A questão pedagógica não pode ser entendida, nem 

organizada de forma externa e estanque a esses processos de humanização. A obra do autor 

está alicerçada nessa possibilidade de um sistema de relações em que as práticas pedagógicas 

precisam ser orientadas e determinadas a partir desta abordagem epistemológica. Os temas 

geradores, os círculos de cultura, a evolução da consciência ingênua para a consciência 

crítica, a necessária dialogicidade a aplicação da dialética na construção do conhecimento, e a 
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caminhada em direção a libertação através das educações que não podem ser de forma alguma 

neutras e que são essencialmente políticas representam os alicerces dessa abordagem. 

Finalizando, fundamentados no conceito antropológico de cultura, destacamos que 

Freire abre a possibilidade de se pensar os processos educacionais, a partir de uma concepção 

de mundo que transcenda a um estar preso a algo dado, fixo, pronto. O autor possibilita a 

reflexão de uma educação voltada à compreensão do mundo e do papel dos seres humanos no 

mundo e com o mundo. Sendo estes responsáveis por repinta-lo, redesenhá-lo e recriá-lo, 

enquanto partícipes da criação por meio “da transformação e não da adaptação ao mundo”. 
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Resumo 

 

O presente artigo visa abordar a difícil adesão e efetividade dos direitos humanos no Brasil a 

partir da perspectiva da filosofia e da sociologia. Tanto na organização do espaço público, 

como no meio institucional e no imaginário do cidadão brasileiro, os direitos humanos 

encontram entraves que dificultam sua concretude. Tais entraves partem da organização social 

e como ela tem ocorrido historicamente.  

 

Palavras-chave: direitos, humanos, história, sociedade. 

 

THE HISTORICAL IGNORANCE OF HUMAN RIGHTS IN BRAZIL 
 

Abstract 

 

This article intends approach the hard jointed and effectivity of human rights in Brazil under 

the perspectivity of philosophy and sociology. Both in the layout of public space, the 

institutional sphere and the imaginary of the Brazilian citizen, the human rights find 

hindrances that difficult your establishment. Such hindrances arise from social environment 

and how it occurred historically. 

 

Key-words: rights, humans, history, society. 

 

 

Introdução 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948 salienta que todos os seres 

humanos nascem iguais e livres, merecendo assim tratamento digno e a garantia de direitos. A 

Constituição Federal Brasileira de 1988 e vigente até então contempla o conteúdo da 

Declaração Universal, por exemplo, no Artigo 5º:”Todos são iguais perante a lei, sem 

distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 

no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade.ò (Constituição, 1988). Daí se seguem 126 cláusulas (ou parágrafos) que versam 
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sobre as liberdades fundamentais, como a de expressão, do âmbito privado, de crença e das 

restrições à violência, abuso ou difamação, por exemplo. Basicamente, os que lutam pelos 

direitos humanos visam garantir esses direitos fundamentais. 

 

1 Humanos e sub-humanos 

 

Nossa explanação se inicia levantando algumas questões que amparadas em 

pensadores brasileiros principalmente, mas com uma pequena ajuda de europeus também, que 

possuindo uma preocupação sobre os fenômenos sociais, suas causas e origem se debruçaram 

sobre eles. Assim, amparadas nestas pesquisas desenvolvemos uma reflexão sobre o papel dos 

direitos humanos no Brasil, sua importância e os desafios que possui para se consolidar como 

de fato seu nome já o define: como Direito. 

Para considerar a validade destes direitos, dois elementos devem ser considerados 

direitos inalienáveis para qualquer ser humano: a igualdade e a liberdade. Teoricamente, o que 

pode tornar esse entendimento complexo é o que é a igualdade e o que é a liberdade civil e 

quais seriam seus limites. A igualdade é considerada necessária para que os sujeitos de uma 

sociedade possam ter liberdades garantidas e possibilidades de sanar suas necessidades mais 

básicas como moradia, alimentação, saúde e educação sem submeter-se a outros. Aqui no 

Brasil, ainda temos mais fatores que complexificam a questão: a grande desigualdade social e 

uma recente onda que tem despertado valores da época da ditadura, que desconsideram a 

igualdade como direito inalienável. Um terceiro fator, talvez mais elementar que os anteriores 

e mais profundo é: O que é o ser humano? Como posso definir o ser humano e, se posso, que 

direitos são cabíveis a ele? É esse o ponto que está por trás das discordâncias sobre os limites 

dos direitos humanos. 

Por isso, gostaríamos de analisar duas das frases ditas em oposição aos direitos 

humanos e investigar que noção de ser humano ou que noção de direito está ali subentendida. 

A primeira, dita coloquialmente em diversos ambientes e costumeiramente utilizada para 

argumentar contra os que defendem os direitos humano é: direitos humanos para humanos 

direitos. Essa frase nega a primeira frase do Artigo 5º: todos são iguais perante a lei. A 

proposta da frase que parece um mero jogo de palavras é a de que apenas os humanos 

considerados direitos – o que deve estar próximo do “cidadão de bem” – possam ter acesso 

aos direitos humanos. Ou seja, os que não se encaixam nesse perfil seriam considerados sub-

humanos, perdendo o direto à liberdade, à segurança e à propriedade.  

Saindo um pouco do cenário nacional e pensando na história mundial, este tipo de 

pensamento pode ser associado ao que anteriormente baseou várias práticas higienistas cruéis 
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na história, que se baseavam em uma noção de ser humano muito mais restrita do que temos 

hoje, como por exemplo, o holocausto nazista, onde judeus e demais povos não arianos eram 

considerados inferiores, o que justificou o assassinato massivo dos mesmos; a escravidão, que 

a partir de uma pseudociência biologicista inferiorizava os negros a ponto de que, já que não 

eram humanos, poderiam ser utilizados como objetos de trabalho ou lazer; a falta de direitos 

para as mulheres, que ao considerar características naturais que impediriam que uma mulher 

fosse apta a determinadas funções na sociedade, restringindo-a à submissão ao pai ou ao 

marido e às funções domésticas; e, por fim, a violenta prática manicomial que se inicia no 

século XIX e tem como resultado, por exemplo, o chamado holocausto brasileiro, onde mais 

de 60.000 internos, considerados humanos  inferiores cognitivamente foram mortos em 

experiências ou pelas baixas condições de vida no internamento tendo seus corpos 

comercializados, localizado em Barbacena, Minas Gerais
32

. Em todos estes casos, as vítimas 

de encarceramento, trabalho forçado ou assassinato não foram consideradas humanos direitos, 

seja por sua condição física – diferente cor de pele, traços, cognição, etc. seja por sua 

condição moral – diferentes tradições, cultura de um povo, ou até mesmo a não inserção em 

valores de determinada sociedade, sempre condicionados a causas físicas.  Retirando seu 

lugar de pertencimento na humanidade, justificavam-se práticas discriminatórias das mais 

cruéis. Os direitos humanos foram criados justamente no período pós-guerra, para evitar que 

isso voltasse a acontecer e que houvesse um tratamento humano inclusive para os acusados de 

participação. 

Após esses exemplos execráveis que quase ninguém defenderia em público sem sentir 

vergonha, como é que podemos ouvir a mesma argumentação ser utilizada ainda hoje? Por 

causa de uma noção de ser humano que – apesar de já ser muito mais inclusiva do que as 

mencionadas anteriormente – ainda possui os resquícios do passado e não compreende todo 

ser humano como um verdadeiro ser humano.  

 

2 O brasileiro 

Podemos ainda aproximar nosso olhar do cenário nacional, e nos perguntarmos como 

tal discurso pode ocorrer em um país como o nosso. Jessé Souza, em A Tolice da Inteligência 

Brasileira pode nos ajudar a compreender que forma esta divisão entre humanos e sub-

humanos toma em nosso país
33

. A pergunta sobre o que é o ser humano será acompanhada por 
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 ARBEX, Daniela. Holocausto Brasileiro - vida, genocídio e 60 mil mortes no maior hospício do Brasil, geração, 
2013, Brasil. 
33

  É preciso ressaltar que Jessé vai mais além e retrata a relação do brasileiro com o estado e a economia e 
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outra: o que é o brasileiro? Dela, retiram-se conclusões que podem esclarecer os motivos da 

recusa aos direitos humanos: 

 Por que existiria o interesse em esconder, distorcer ou, como dizemos 

na vida cotidiana, o interesse em “mentir” sobre como o mundo social 

realmente é? Ora, como diria o insuspeito Max Weber, os ricos e 

felizes, em todas as épocas e em todos os lugares, não querem apenas 

ser ricos e felizes. Querem saber que têm “direito” à riqueza e 

felicidade. Isso significa que o privilégio –mesmo o flagrantemente 

injusto, como o que se transmite por herança – necessita ser 

“legitimado”, ou seja, aceito mesmo por aqueles que foram excluídos 

de todos os privilégios. (Jessé Souza, Tolice da Inteligência Brasileira, 

2015, Leya. Prefácio, pág. 9) 
 

Para que se justifiquem os privilégios de alguns, não se pode considerar que todos são 

iguais. O patamar social em que eles se encontram não é mais justificado, torna-se injusto. É 

preciso que essa superioridade seja justificada, mas como? A partir do momento em que me 

torno superior ao outro, meu privilégio se torna direito a partir da minha conduta. O que 

ocorre é que no Brasil, segundo Jessé, inclusive teóricos renomados contribuem para esse 

quadro. 

Jessé nos mostra como o que entendemos por brasileiro parte de uma grande máquina 

de sustentação de privilégios da elite que trabalha em diversos âmbitos, inclusive na ciência 

social. Mas de onde esse discurso hoje tão firme e compartilhado se origina? Data do início da 

investigação sobre a construção do Brasil, onde o país se instaurou sustentado pelo genocídio 

indígena e pela escravidão.  

O racismo científico – que fomentou várias das práticas violentas acima colocadas -, 

com maior força em torno de 1920, justificava uma hierarquização entre raças a partir da 

diferença genética que existiria entre elas. O que impede qualquer alteração na ordem 

hierárquica, ou seja, o que é inferior será sempre inferior – física e moralmente. 

Outros discursos, mais bem adaptados as novas realidades começam a surgir. 

Pesquisadores que, realmente preocupados em uma investigação sobre o povo brasileiro 

procuram em suas origens como definir o brasileiro. Abandona-se uma caracterização dos 

indivíduos que seria de base hierárquica, não mais caracteriza-os biologicamente e se assume 

uma caracterização pelos valores e hábitos de um povo – o culturalismo. Nesse novo 

panorama, as sociedades se diferenciam por seu estoque cultural. Porém, a definição dessa 

cultura pode tornar-se um mito, uma falsa definição de cultura que em nada supera o racismo 

                                                                                                                                                         
como isto está enraizado a nossa história e permanece inclusive na ciência social. Ele chega a tratar das 
manifestações de 2013, etc. Aqui, nos deteremos nas considerações sobre quem é o brasileiro ς o ser humano 
de nossa experiência. 
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científico de outros tempos. Isso corre quando uma cultura é considerada por características 

inalteradas desde seu início e arraigada a preconceitos mais antigos ainda do que elas, e ainda 

mais, passa a ser usada para a comparação entre culturas, a fim de classificar algumas como 

mais avançadas e outras mais atrasadas. É o culturalismo racista, que forja um mito fundador 

que é usado para nos significar cotidianamente
34

. Vejamos que elementos estariam por trás da 

forma como o brasileiro julga ser.  

O primeiro é um dos pilares do pensamento ocidental: a dicotomia entre corpo e razão, 

onde, segundo Platão, a razão seria superior e única com o acesso à verdade, enquanto o corpo 

estaria limitado pelo mundo físico, sendo inferior
35

. O segundo, seria uma leitura unilateral 

das teses de Max Weber por parte dos sociólogos brasileiros, que coloca uma caracterização 

do protestantismo ascético – como figura de uma personalidade ativa, dotado de vontade, 

disciplina e autocontrole – como nos Estados Unidos
36

. Tais elementos são complementares, 

na medida em que a análise de Weber já se encontra, como o pensamento ocidental em geral, 

tomado pelo postulado que separa o sensível e o inteligível, de forma que as características 

que teriam levado ao desenvolvimento econômico partem todas do raciocínio em detrimento 

da sensibilidade ou afetividade. Em contrapartida, o brasileiro teria características muito 

particulares. 

Com essas duas linhas de pensamento, em 1933 Gilberto Freire publica Casa Grande 

e Senzala, uma renomada obra que constitui os currículos de cursos universitários e do ensino 

básico. Nessa obra surge a criação da identidade nacional com um valor positivo para a 

ligação afetiva do brasileiro e suas características passionais, relacionadas à miscigenação, 

que foi utilizada para a unificação da nação pelo governo de Getúlio Vargas. O brasileiro, 

seria um ser de fácil sociabilidade, que toma as decisões de forma a favorecer seus próximos, 

não racionalmente, mas afetivamente. Aqui, já está presente o primeiro elemento colocado, o 

de que existe uma separação entre a afetividade – que pertence ao corpo - e a racionalidade – 

que seria característica dos povos desenvolvidos -, por exemplo na figura do protestante 

ascético salientado por Weber. Ela também separa seres humanos por características que, 

mesmo que não sejam oriundas da genética, são tão naturalizadas quanto. É um ponto 

                                                 
34

 SOUZA, 2015, p. 321. 
35

 Neste ponto, Jessé faz referência ao dualismo platônico, inscrito por exemplo em A República. Há uma 
hierarquização entre o inteligível e o sensível, onde o inteligível é o campo que possibilita o saber, enquanto o 
sensível leva ao engano. Tal teoria torna-se posteriormente um paradigma da filosofia ocidental e embasa uma 
concepção de mundo, sendo ς de forma impensada -  utilizada para julgar indivíduos e sociedades. 
36

 Trata-se de uma leitura enviesada do pensamento de Weber feita pelos culturalistas. Enquanto Weber 
diagnostica a gênese do capitalismo, suas teorias serão utilizadas depois como justificativas moralizantes para a 
expansão do mesmo, além de serem utilizadas como parâmetro de comparação entre culturas (Jessé Souza, 
Tolice da Inteligência Brasileira, 2015, Leya, pág.89) 
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nevrálgico da cultura brasileira que daria um significado uniforme e que perdura no tempo. A 

Afetividade, mesmo que seja parte da cultura brasileira, está presente nos primeiros habitantes 

do país e teria perdurado nos atuais, como herança. O intuito dessa caracterização era de dar 

uma significação positiva para o povo brasileiro e de criar uma caracterização unificada que 

enfrente tantas diversidades aqui presentes. Sua fácil sociabilidade com outros povos seria o 

que o torna único no globo.  

Em seguida, na figura do homem cordial na obra Raízes do Brasil de Sérgio Buarque 

de 1936, inverte-se o valor e a alta afetividade e passionalidade do novo povo passam a ser as 

características que justificam nosso atraso em relação aos países desenvolvidos do globo. 

Mantém-se a dicotomia entre corpo e raciocínio, mas agora ela ganha um valor negativo. É 

isso que faz com que a personalização e o patrimonialismo imperem em nosso país. Seria uma 

corrupção inerente aos brasileiros que nos tornou, no passado, facilmente subjugados, e nos 

torna ainda hoje corruptos seja na esfera da vida privada, seja na esfera pública – mas nunca 

no mercado, que é entendido como neutro moralmente.  

É preciso tratar dessa caracterização como um mito fundador, que retira a necessidade 

da busca pela verdade e que não teria sido investigado pelos pensadores que se seguiram na 

sociologia brasileira. Essas idealizações passam automaticamente, mesmo sendo hipóteses de 

um perfil genérico de uma nação com uma multiplicidade de seres, a ter valor de verdade. De 

fato, a definição de brasileiro como personalista e patrimonialista passa pelo decorrer da 

história dos estudos sociais brasileiros quase irretocável, e sem questionar o papel das grandes 

atrocidades que aqui ocorreram. A caracterização do que se dizia brasileiro em 1933 perdura, 

como se fosse uma cultura internalizada nos cidadãos atuais. Cria-se uma fronteira ontológica 

entre gente e sub-gente, ou seja, há uma diferença essencial entre os brasileiros e os demais. A 

caracterização cultural passa a ser entendida como essência daquele povo e perdura como uma 

herança maldita que justifica seu atraso ao invés de considerar as características de cunho 

histórico e social – a escravidão por exemplo, instituição que molda nosso país passa quase 

sem ser mencionada. 

Apesar de manter a fixidez que aparecia no racismo científico, a ideia de estoque 

cultural parece mais maleável, de modo que um brasileiro possa colocar-se a partir de 

parâmetros fora de sua cultura, caso ele, individualmente consiga aumentar seu estoque 

cultural, ou imagine fazê-lo. Então o brasileiro se diferencia, colocando-se mais próximo do 

que caracteriza outros povos – por exemplo, ele é trabalhador, se esforça e pensa em ter um 

futuro melhor – enquanto pode criticar a figura genérica do brasileiro – os outros, que não 

conseguem superar as dificuldades é que são afetivos, personalistas e malandros. É a nova 
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cara do racismo científico, mas não aumenta realmente as chances de desestagnar a hierarquia 

traçada outrora. Isto, pois o estoque cultural acumulado com o tempo não pode ser, de uma 

hora para outra, aumentado, mantendo assim uma distância instransponível entre as 

sociedades.  

As ideias da ciência são repercutidas, bem ou mal, distorcidas ou não, através da 

mídia, universidades, tribunais e parlamentos. Assim se instaura o pensamento do status quo 

de forma tão firme. Naturaliza-se o discurso hegemônico. Além do mais, isso, que está 

presente nos mais renomados pensadores permeia o imaginário do brasileiro comum. O 

brasileiro em geral é considerado: amistoso, preguiçoso e malandro, ou seja: ele não é direito. 

O brasileiro que anuncia a frase, direitos humanos para humanos direitos, não se considera um 

brasileiro igual a estes demais, ele é um brasileiro que segue padrões globais de produção e de 

moral impecável, por isso, é o tipo de humano que merece sim, esses direitos. Há então uma 

fragmentação do que se entende por ser humano, que aqui se fragmenta na figura do 

brasileiro, e dos “brasileiros direitos”, que teriam deixado pra trás essa quase natureza humana 

aqui criada. É por causa desse imaginário que se diz sem pudor esse tipo de frase, pois seria 

natural que nem todos os seres humanos são iguais – não por questões de contexto social – 

mas por características intrínsecas a este ser humano.  

Aí vamos a segunda frase: Bandido bom é bandido morto. O ser humano que foi 

considerado criminoso não teria direito sequer à vida, imagine só a um tratamento digno ou 

um julgamento justo. O que a frase esconde é 1º a crença na justiça brasileira; 2 º a 

impossibilidade da melhora do indivíduo considerado criminoso para que possa ser inserido 

novamente na sociedade. O bandido é intrinsecamente bandido, incapacitado de abandonar a 

cultura corrupta a qual pertence e não é dotado de nenhuma racionalidade. Por isso, a pessoa 

que diz essa frase não enxerga o sistema carcerário como uma possibilidade de aprendizado 

do presidiário, mas apenas como uma punição. Isto, pois o bandido é inerentemente, 

naturalmente um bandido, não pode por uma interferência externa deixar de sê-lo, ele nasce 

assim e morrerá assim. Além disso, a pessoa que fala tal frase pode também estar dizendo nas 

entrelinhas que, por determinado humano ser um bandido – não ser um humano direito – os 

humanos considerados direitos teriam o direito de utilizar a violência contra eles. Mas se o 

humano direito o fizer, não se torna bandido, pois age violentamente não com um ser humano, 

mas com um sub-humano. Nessa frase está incutida a mesma violência praticada outrora nos 

casos históricos que mencionamos. 

O que se perde nessa argumentação? A consideração de toda a história, contexto social 

e cultural como formador do indivíduo. 
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O homem cordial não tem classe social, mesmo em um país tão desigual 

como o Brasil sempre foi. Ou seja, desde o início essa noção esconde 

conflitos sociais de toda espécie e cria um ser “genérico” que existe 

unicamente para ser contraposto ao “protestante ascético” como símbolo da 

cultura norte-americana. Essa contraposição indica um caminho ao Brasil: o 

do afeto e da emotividade pré-moderna em direção ao mundo da 

racionalidade distanciada da impessoalidade protestante. (Jessé Souza, 

Tolice da Inteligência Brasileira, 2015, Leya, pág. 89) 
 

Simplifica-se a análise da conjuntura atual e se retira toda a carga de desigualdade que 

se instaurou no Brasil desde os abusos cometidos contra índios e negros. Há de se restaurar 

esta história
37

 e além disso, integrar a análise do contexto social de nossa sociedade. Para isso, 

o sociólogo resgata o pensamento de Bourdieu. 

 

3 O capital simbólico 

 

O capital simbólico é determinante do acesso aos direitos em nossa sociedade, porém, 

existem outros fatores que devem ser considerados. Como a ascensão de parte da população a 

um nível econômico maior – a comentada ascensão da classe C, por exemplo – de modo que a 

classe média teria aumentado em nosso país. Porém, existe um problema na divisão de classes 

brasileiras, pois elas normalmente consideram apenas o capital econômico, e não o capital 

cultural e o capital social. Apenas o capital econômico não pode unir pessoas em uma classe, 

pois por compartilharem os mesmos ganhos – a maiorias das definições de classe difundidas 

se fazem em torno ou dos salários ou de bens de consumo a longo prazo, como a casa, 

quantidade de banheiros, eletrônicos, etc. – as pessoas não compartilham dos mesmos ideais e 

nem dos mesmo hábitos na sociedade. Além disso, se se considera que no período de 2002 a 

2012 houve uma ascensão da classe C, pode-se ter a impressão que as pessoas que passaram 

da classe baixa para a média ganham automaticamente os privilégios cristalizados daqueles 

que vêm de famílias que durante muito tempo já possuíam acesso ao capital simbólico. 

Aparentemente, o rápido aumento de rende seria suficiente para que a melhora de condição 

perdure e novamente, se culpa o indivíduo que permaneceu na classe baixa. Por exemplo, 

alguém, de uma família de classe média já de longa data tem acesso a um capital cultural que 

valoriza o estudo, a concentração, o autocontrole e a visão que aponta para o futuro – as 

características mencionadas por Weber. Alguém que recentemente ascendeu a chamada classe 
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 Após o lançamento de Tolice da inteligência brasileira, Jessé Souza lança a Elite do atraso, que investiga o 
peso da escravidão para os dias atuais no Brasil. 
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média não tem o mesmo histórico de estudo, acesso a livros, hábitos que o favoreçam. Ela 

pode ter exemplo de cunho mais imediatista e de trabalhos braçais – lembrando da antiga 

divisão que data de Platão, onde o raciocínio é superior ao corpo, as atividades manuais são 

praticadas em sua maioria por pessoas menos favorecidas e não se tornam capital cultural, 

enquanto que o trabalho inventivo e intelectual é reservado a classes dominantes. 

Então, o acesso ao capital cultural – que inclui capacidades que são exercitadas ao 

longo da vida, como concentração, bons métodos de estudos, plano de futuro, autocontrole, 

bem como o acesso a atividades intelectuais e artísticas, à boas escolas e universidades, à uma 

gama variada de formas de expressão cultural é o que pode diferenciar classes sociais no 

Brasil. A partir do acesso ao capital cultural, se consegue o capital social, que é o círculo de 

pessoas influentes ao seu redor que possibilitam o acesso a melhores vagas de emprego e 

oportunidades.  

O capital cultural – tanto a produção quanto o acesso – parecem estar restritos à classe 

média e a elite. Pois, os conhecimentos valorizados culturalmente dependem de um setor de 

serviços que se concentra nas mãos de parte dessa classe média – advogados, arquitetos, 

publicitários, artistas, etc. Enquanto isso, a classe trabalhadora ainda tem que lidar coma 

ausência de tempo livre, por exemplo. Como se dedicar ao estudo detidamente se o tempo é 

tomado para a garantia das necessidades básicas? É o roubo do tempo das classes 

trabalhadoras que permite que as classes dominantes reservem aos seus filhos o tempo livre 

que fará com que desenvolvam bom capital cultural e social. Assim, se perpetua a distância 

entre eles e se aumenta a desigualdade. 

A violência simbólica aparenta um caráter pacífico por não conter violência física, mas 

possui uma coerção não declarada e permanente. Ela estaria presente na ligação entre a mídia, 

política, jurisdição, universidades e os privilégios. Forma-se um discurso homogêneo e 

aparentemente inquestionável que visa fortalecer a manutenção dos privilégios da elite. 

Se o privilégio tinha uma justificação nas tradições, atualmente, se inverte e assume 

aparentemente outra lógica: ele deve ser dado pelo esforço pessoal, mérito. O que o faz 

parecer não como um privilégio, mas como uma premiação. Caso não se consiga atingir 

determinados parâmetros – que são inspirados em um padrão externo, globalizado, ou a partir 

de uma classe superior -, o erro é apenas do indivíduo, que por suas características foi incapaz 

de sair de tal situação e por isso é culpado dela. Essa é uma das formas de violência 

simbólica. Além dessa, podemos ver o diferente acesso que determinadas classes têm a 

determinados lugares– shoppings, aeroportos, cinemas, bibliotecas, etc. Essa violência, apesar 

de não física, é muito grave. Isto, pois ela impede que o brasileiro possa deixar seu lugar, ou 
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seja, impede sua liberdade de ir e vir e de ter acesso total ao que outras pessoas têm, apenas 

por serem quem são. 

Dessa perspectiva, não são características inatas nem mesmo de uma cultura passada 

que data do início da formação do Brasil que molda o perfil dos brasileiros. Considerando-se 

o capital cultural, não é possível dividir essas classes entre dignos e indignos, como pode-se 

constatar da visão do culturalismo racista denunciado por Jessé. Ao contrário, ao 

considerarmos o capital cultural a história desses indivíduos e seu contexto social é levada à 

tona. Assim, se percebe como é falsa a divisão forçada que ainda hoje se faz entre humanos e 

sub-humanos, dignos e indignos. Percebe-se, que ser considerado um ser humano é uma 

construção social e não um dado natural
38

. E aí está a questão da igualdade em nossa 

constituição: ela é uma exigência ou um ideal a ser alcançado? Confunde-se as duas 

possibilidades e assim, parece válido classificarmos os que merecem mais direitos e os que 

merecem menos direitos. 

É isso o que Jessé Souza quer extirpar ao sugerir uma diferente consideração do que é 

o brasileiro: A partir da inserção de Pierre Bourdieu na análise do que são os indivíduos em 

uma sociedade. O autor destaca a importância do capital econômico, mas principalmente o 

social e cultural na análise. Seriam os capitais cultural e social – mais do que o capital 

econômico – que têm diferenciado os brasileiros no decorrer dos anos. São os exemplos desde 

a infância que estão próximos do indivíduo, é o seu acesso a bens culturais como livros, peças 

de teatro, filmes e documentários, é o seu acesso aos lugares da cidade, o seu acesso a 

diferentes ideias que proporciona que o indivíduo se torne quem é e o que marca seu local na 

sociedade. O aumento de capital econômico traz consigo um aumento de capital cultural e 

social, mas demanda tempo para que as desigualdades cristalizadas historicamente sejam 

superadas. 

Infelizmente, a limitação entre humanos e sub-humanos se dá e se vê de diversas 

formas em sociedade, seja historicamente ou geograficamente. Os espaços de uma cidade e a 

consideração de nossa história são meios de pulverizar a violência simbólica aqui 

mencionada. Essa violência simbólica permite que ainda sejam disseminados os preconceitos 

presentes no racismo e no culturalismo, para que se hierarquizem não só os indivíduos, mas as 

sociedades. Julgando os diferentes pelos mesmos parâmetros. 
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 SOUZA, 2015, pág. 357. 



REVISTA DO NESEF FILOSOFIA E ENSINO. CURITIBA. ISSN 2317-1332 

71 
 

4 Tempo do mundo  

Nesta parte final do texto buscamos acompanhando toda a narrativa tida até aqui, 

contribuir com algumas questões que se desenvolveram em nossa história mais recente e que 

exemplifica o que estamos tratando. Falaremos sobre a falta de conhecimento de nossa 

própria história e como essa falta de conhecimento pode afetar muito fortemente a nossa visão 

sobre muitos dos problemas enfrentados pelos Direitos humanos em nosso país, assim como a 

falta deles pode acarretar em consequências muito graves para parte de nossa população que 

não tem seus direitos - estabelecidos lá na Carta Magna - atendidos. 

Tempo do mundo, ou como relata em seu livro, O Novo Tempo do Mundo, o filósofo 

brasileiro Paulo Arantes, trata-se de um "clima internacional, suficientemente persuasivo para 

influenciar escolhas sociais e decisões políticas em arenas locais mais restritas"
39

. Dessa 

forma pode-se entender tempo do mundo como o contexto social e político que define 

determinada época histórica, englobando todo o mundo como dispondo do mesmo aparato 

político e social determinantes para fazer de uma sociedade aquilo o que ela é. Mais ainda, é a 

expressão que permite dizer que todas as partes do mundo compactuam do mesmo contexto 

social e político, e por isso, fazem parte da mesma conjuntura, da mesma ordem política e 

social.  

Essa noção de tempo é muito prejudicial e inteiramente rechaçada por quem deseja 

fazer uma leitura mais crítica da história. A história é um processo político do qual não se 

pode simplesmente amontoar diversas culturas e tipos de sociedades num mesmo lugar, e 

simplesmente atribuir-lhes o mesmo status político-social sem levar em conta toda a sua 

história individual, tudo o que concorreu para dar-lhe as características que a tornaram 

exatamente o que é, fazer isso é correr o risco de apagar toda a herança cultural de um povo, 

limpá-lo de sua própria identidade.  

Assim percebe-se como essa noção de um tempo mundial, "permitiu contornar o 

absurdo de comparar incomparáveis", ou seja, ela equiparava lugares que não tinham o 

mesmo processo cultural político-social, e os atribuía um lugar segundo sua posição na 

corrida desenvolvimentista, "tratava-se de aproximar ou afastar industrializações, revoluções, 

etc. enquanto processos ou acontecimentos histórico-mundial” 
40

. Em outras palavras, ao 

tentar colocar sob o mesmo escrutínio diversas formas de organizações sociais aquelas que 

estivessem mais ou menos na mesma condição socioeconômica e política, estaria assim 

"dentro do tempo", seguindo este raciocínio, as outras que não acompanhassem o mesmo 
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ritmo daquelas que ditavam a economia e as práticas sociais, estavam "atrasadas" em relação 

a elas, portanto, "fora do tempo". Este raciocínio permitiu, por exemplo, a divisão de regiões 

do globo baseando-se apenas na esfera econômica, em Primeiro, segundo e Terceiro mundo, 

ou para sermos mais atuais, em países desenvolvidos, emergentes e subdesenvolvidos. 

O ponto para o qual chamamos atenção é o risco de se ter uma definição histórica do 

tempo que o contempla como um bloco coeso de sociedades que comungam do mesmo tipo 

de organização social e política e descartam aquelas outras que não se encaixam nesse 

modelo, como se por não compartilhar do mesmo modelo de desenvolvimento econômico, 

político e social, pudesse ser meramente descartado. O tempo do mundo, a nosso ver, ʺnão 

pode ser a totalidade da história dos homens. Estamos às voltas com um 'tempo vivido nas 

dimensões do mundo'. E mais, um 'tempo excepcional' que governa segundo os lugares e as 

épocas, certos espaços e certas realidadesʺ 
41

. 

Assim, conceber uma noção de 'tempo vivido nas dimensões do mundo' é o que nos 

permite afirmar e valorizar as caraterísticas do lugar que habitamos, que busca entender o 

processo histórico que ocorreram e transformaram os lugares, as pessoas, as formas sociais 

exatamente no que são hoje. Sem entender que somos herdeiros de um processo de 

acontecimentos de um mundo passado e que nos legou seus sucessos e fracassos e, ao qual 

precisamos dar seguimento, o conhecimento deste mundo e as possíveis soluções para o 

consertamos, torna-se uma tarefa extremamente difícil.  

Dessa forma, percebendo a fragilidade de um discurso que de forma geral não leva 

em consideração as realidades de cada lugar, ou seja, seu processo histórico, que atribui a 

estes lugares arbitrariamente uma classificação no ranking do desenvolvimento mundial que 

não respeita suas particularidades, justificada em termos abstratos que servem apenas para 

distanciar os lugares em questão, percebemos que tal concepção de tempo, isto é, Tempo do 

Mundo, tem apenas a utilidade de ainda mais tornar intransponível a barreira social que afasta 

esses povos.  

Buscando entender como tais questões afetam a realidade brasileira, faremos 

algumas análises de alguns fatores que acreditamos serem grandes responsáveis pela nossa 

situação política e social, sendo assim, seguindo na esteira das discussões anteriores, nos 

debruçaremos sobre os Direitos Humanos no Brasil. Para isso, no entanto, precisamos 

entender alguns aspectos que contribuíram para a nossa trajetória histórica até os dias atuais. 

Não iremos nos detalhar pormenorizadamente em cada evento histórico que compõe nossa 
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jovem nação, apenas apontaremos o que consideramos como sendo uma das principais causas 

de vermos hoje tantos ataques aos Direitos Humanos e a quem luta por eles. 

Sendo assim, começamos por apontar uma causa que acreditamos ser uma das mais 

importantes a esse respeito: a falta de experiência que temos com nossa própria história. 

Vimos nos últimos meses, ou mesmo nos últimos anos como tem crescido argumentos de 

pessoas intolerantes que propagam práticas de violência como sendo uma resposta à própria 

violência, vemos e ouvimos discursos que começaram a se manifestar timidamente, mas que 

por conta de uma bipolarização muito radical no cenário político, encontrou o combustível 

que precisava pra disseminar seu ódio contra tudo aquilo de que discordam inclusive, louvar 

um tipo de regime político que usava de assassinatos, torturas, estupros, etc como práticas 

policiais corriqueiras, cotidianas, ou seja, tudo o que alguém pautado sob a política dos 

Direitos Humanos combate. 

Assim, por todo o obscurantismo que envolve essa época da nossa história, pelo fato 

de não termos tido a chance de acertar as contas com esse passado, vemos tantas menções a 

ele, vemos pessoas que seriam as primeiras a sofrer as consequências negativas de tal forma 

de regime político exaltarem-no, a saber, pessoas em situação vulnerável, pobres, mulheres, 

etc. Estas questões dão-nos a necessidade de aprofundar um pouco mais nossa argumentação 

e, sendo assim, gostaríamos de tratar de um assunto um tanto controverso que já foi muito 

discutido e de diversas formas, mas que hoje se configura muito próximo de nossa realidade, 

o estado de exceção. 

Durante as manifestações em oposição ao golpe em curso que atendia pelo nome de 

Impeachment, as falas de alguns líderes comunitários das favelas cariocas afirmavam que em 

suas comunidades não havia nenhum registro da passagem da democracia. Não havia nenhum 

aparato do governo que tivesse a função de formar um bom cidadão, de dar oportunidade de 

se formar bons cidadãos. Dentro daquela estrutura, não havia escola, posto de saúde, uma 

praça onde as famílias pudessem se reunir, um campinho de futebol de terra batida onde as 

crianças pudessem se divertir, nada disso, apenas uma única organização governamental 

estava presente, a polícia. Sabemos que essa realidade, infelizmente não é privilégio das 

favelas cariocas, as periferias brasileiras estão todas nessa mesma situação. 

Segundo o filósofo alemão Walter Benjamin no texto de 1921, Sobre a Crítica do 

Poder como Violência, a polícia como uma instituição e manutenção do estado é um 

prolongamento desse poder, assim, ″o que caracteriza o militarismo, que só chegou a ser o 

que é (...), é uma duplicidade na função da violência. O militarismo é a compulsão para o uso 
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generalizado da violência como um meio para os fins do Estado 
42
″ o que nos permite concluir 

que um estado que depende do aparato policial para manter a ordem, é um estado que faliu. 

A afirmação de que os fins do poder policial seriam sempre idênticos 

aos do direito restante ou pelo menos ligados a eles, é falsa. Na 

verdade o "direito" da polícia é o ponto em que o estado – ou por 

impotência ou devido às inter-relações imanentes a qualquer ordem 

judiciária – não pode mais garantir, através da ordem jurídica, seus 

fins empíricos, que deseja atingir a qualquer preço 
43

. 

 

A ser assim, qualquer ação da polícia torna-se uma ação do estado. E se por conta 

das ações da polícia, com a determinação do estado de se manter a ordem, arbitrariedades são 

cometidas, abusos são denunciados, a quem se deve recorrer?  Se conforme o relato do líder 

comunitário, o único registro da atuação do Estado dentro das periferias brasileiras é através 

da repressão, se uma parte grande e muito importante da população brasileira não conhece a 

democracia, é possível falar em democracia no Estado brasileiro?   

Se é a força policial o que tem mantido uma boa parte de nossa população em 

″ordem″ e, a um preço muito alto para essa parte da população, é necessário ressaltar, então 

que é perfeitamente possível supor que vivemos sob o estado de exceção. Aliás, segundo 

Benjamin, não apenas vivemos em um estado de exceção, mas ʺo estado de exceção em que 

vivemos é a regraʺ 
44

. O que desde as jornadas de junho e a impressionante mobilização 

policial para sufocá-la já se descortinava diante de nós, mas que só ultimamente 

principalmente no pós impeachment vimos em seu estado latente, com o crescimento do 

discurso fascista. 

Então, se estivermos certos em nossa linha de raciocínio, se vivemos em um estado 

de exceção, se ele é regra, como fica os Direitos Humanos no meio disso tudo? Num estado 

de exceção, os Direitos Humanos se configura quase como um artigo de luxo. Nesse estado 

tem-se uma relação com a vida humana muito peculiar. Outro filósofo, agora o italiano, 

Giorgio Agamben criou um conceito que designa bem a relação que tem o estado de exceção 

com aquelas pessoas que considera como não-importantes, como descartáveis, o Homo sacer. 

Segundo a descrição deste conceito, ″existem vidas humanas que perdem a tal ponto a 

qualidade de bem jurídico, que a sua continuidade, tanto para o portador da vida como para a 

sociedade, perdeu permanentemente todo o valor" 
45

. Ele ainda acrescenta, 
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Toda a sociedade fixa este limite, toda a sociedade – mesmo as mais 

modernas – decide quais sejam seus "homo sacer". É possível, aliás, 

que este limite, do qual depende a politização e a exception da vida 

natural da ordem jurídico estatal não tenha feito mais do que alargar-

se na história do Ocidente e passe hoje – no novo horizonte biopolítico 

dos estados de soberania nacional – necessariamente ao interior de 

toda a vida humana e de todo o cidadão. A vida nua não está mais 

confinada a um lugar particular ou em uma categoria definida, mas 

habita o corpo biológico de cada ser vivente 
46

.  

 

Onde mais se encontrariam nossos ″homo sacer″? As pacificações nas favelas 

cariocas é um ótimo exemplo para demonstrarmos a figura do Homo sacer. Como esquecer 

Amarildo? E de tantos outros que tiveram o mesmo destino que ele? As pacificações foram 

pensadas para formar um cinturão de segurança para os grandes eventos que o Rio iria sediar, 

a saber, Copa do mundo e Olimpíadas. Tornou-se necessário dar uma sensação de controle 

daquelas áreas, precisava-se garantir a segurança das milhares de pessoas que circulariam pelo 

Rio durante os eventos. Era mais uma vez o Estado atuando nas favelas de forma repressora 

para garantir o mínimo dessa segurança. O que importa se no meio do caminho, alguns corpos 

fiquem no chão?  

Durante essa fase, destacamos uma fala da advogada e defensora dos Direitos 

Humanos, Gabriela Azevedo sobre a pacificação. De acordo com ela essa nova ordenação das 

favelas cariocas, é uma territorialização desse espaço, ou seja, é colocar de uma vez esse 

espaço sob a tutela repressora do estado. Assim, ela afirma que esse território ʺno qual se pode 

suspender o ordenamento, invisibilizar, incluir, excluir e matar (lato sensu) de várias formas 

ao sabor da vontade públicaʺ 
47

, se configura exatamente como disse os líderes comunitários 

que citamos anteriormente, como um espaço de exceção.   

Assim, para voltarmos ao tema da falta de experiência do povo brasileiro com sua 

própria história, remontamos ao período da ditatura militar, momento de nossa história 

recente em que a exceção podia-se ver mais claramente. Somos os únicos no continente sul-

americano a não fazer uma varredura nos documentos oficiais desse período, a não permitir 

que a verdade sobre os atos de terror cometidos naquela época sejam divulgados, a não punir 

ninguém pelo crime de tortura, o que, aliás, é um dos artigos que trata a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos, redigida pela ONU em 1948. Por não termos a oportunidade de 

conhecer nossa própria história em seus detalhes mais sombrios, é que hoje é possível vermos 

a retomada do discurso fascista, louvando o período do regime militar. É claro que se sente 
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também em outros lugares do mundo esse bafejar do fascismo, não se trata de uma 

exclusividade brasileira, mas o que diferencia o nosso caso é o fato de que discursos de ódio, 

de intolerância estão sendo realizados em espaços em que a simples menção desses discursos 

deveria ser punida, o que dizer então de estimulada? 

 
Conclusão 

 

Dada a inserção dos direitos humanos na nossa Constituição e sua importância na 

garantia de uma vida digna, que garanta condições básicas de existência como nutrição e 

saúde, que promova o desenvolvimento e a autonomia dos indivíduos independente de sua 

condição social, é preciso repensar sua inserção real na sociedade. Para tanto, a interpretação 

da realidade que seja construída a partir dela e não em negação da mesma é necessária. É 

preciso desvelar as estruturas teóricas e práticas que sustentam a inviabilização da promoção 

dos direitos humanos. 

A causa dos Direitos humanos é algo muito complexo que se abre em diversas 

nuances. Neste artigo buscamos expô-las com a intenção de tentar identificar sua atuação em 

nosso território e como sua falta pode gerar problemas sociais muito graves e com 

consequências que se estendem a longo prazo. Os conceitos aqui trabalhados de capital 

simbólico, tempo do mundo, homo sacer, etc, foram pensados de forma a lançar luz sobre esta 

questão. A nossa realidade social é claro, ultrapassa tudo o que fora aqui desenvolvido, mas 

acreditamos que contribuímos um pouco para amplificar essa questão.  

Dessa forma, sabemos que o que estaria por trás dos que negam ou limitam os direitos 

humanos, e sabemos o que reforça a importância da luta pela igualdade. O que então pode ser 

feito para reforçar os direitos humanos, além da luta para que eles sejam respeitados, como se 

pode proporcionar a igualdade e a liberdade em nosso país? Pode-se, em defesa dos direitos 

humanos, aumentar, democratizar o acesso ao capital cultural. Isto, pois, uma das formas mais 

basilares de garantir que esses direitos tenham uma face concreta é auxiliar o 

desenvolvimento da igualdade e promover a liberdade dos indivíduos. 

A questão da formação de nossa população é de extrema importância para 

entendermos como uma parcela significativa desta pode hoje encontrar-se em situação tão 

vulnerável e como a reparação a um passado de grande injustiça sofrida por seus antepassados 

pode ser uma das maneiras de superar essa situação de vulnerabilidade em que estão imersos.    

Entendemos que nossas questões são muito complexas, nosso passado de abandono a 

população é algo que ainda nos cobra uma capitulação. Os negros que em sua maioria se 
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encontram nas periferias das grandes cidades, que outrora foram largados a própria sorte 

depois de séculos de escravidão, e ainda se encontram da mesma forma, entregues à própria 

sorte; os índios que foram dizimados pelos colonizadores, e ainda lutam para manter o 

mínimo de que precisam para não serem extintos de uma vez, como desejam os grandes 

latifundiários e pecuaristas do país; os trabalhadores rurais que sonham com uma demarcação 

de terras improdutivas para terem o direito de viver daquilo que plantam e criam; etc. a lista 

de excluídos não é pequena, tampouco sua reivindicação.  

Precisamos nos familiarizar com nossa própria história, precisamos viver nas 

dimensões de nosso próprio mundo para a partir de cada nuance revelada dessa história, cada 

pormenor do qual não tínhamos a mais remota ideia, nos concebermos como brasileiros e 

poder realizar a potencialidade que tanto já foi exaltada de nosso povo e de nossa dimensão, 

para sermos o que nos pretendermos ser, um lugar mais justo e orgulhoso de sua própria 

história, de seu povo. 

Enfim, a discussão sobre o papel dos Direitos Humanos dentro de uma sociedade 

desigual, injusta como a nossa é infinita, apenas desejamos muito que avancemos na luta pela 

garantia dos Direitos Humanos, principalmente para aqueles que nunca foram sequer 

reconhecidos assim, como humanos.     
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DESEJO E AMOR PELA REVOLUÇÃO: MARX E ESPINOSA 

 

Marcos F. de Paula48 
Resumo 

 

Até que ponto seria possível explicar as tensões políticas do presente por meio do recurso aos 

afetos espinosanos, notadamente o amor? Este trabalho busca, por meio de uma aliança entre 

as ideias de Espinosa e de Marx, (re)pensar as possibilidades correntes da mobilização de um 

afeto em específico: o amor pela revolução, ou a alegria contida no ato de desejar mudanças 

para si e para a sociedade, sendo esta hoje um corpo político cindido, isto é, dividido e 

marcado pela contrariedade entre suas partes. 

Palavras-chave: desejo, amor, revolução, política, afetos. 

 
DESIRE AND LOVE FOR REVOLUTION: MARX & SPINOZA 

 

Abstract 

 

This paper aims, using Marx and Spinoza‟s ideas as a starting point, (re)think the actual 

possibility of social and individual engagement in a web of affections that leads to the “love 

of revolution”, i.e, the joy contained in an act of desiring changes for ourselves and for society 

corpus, marked by a major disruption in presente time. Therefore, that is the question that 

drives this paper: is it possible to understand political tensions nowadays by affections 

(notably Love), in a Spinozan style? 

 

Keywords: desire, love, revolution, politics, affections 

 

 

 A enorme passeata percorreu a cidade, aumentando aos poucos e empunhando mais 

estandartes com dizeres bordados a ouro. Dois velhos camponeses, os corpos 

encurvados de tanto trabalho acumulado, caminhavam de mãos dadas, os rostos 

iluminados por uma alegria infantil. “Bem”, disse um deles, “agora é que eu quero ver 

eles tomarem de volta as nossas terras!” Nas proximidades do Smolny, a Guarda 

Vermelha estava alinhada nos dois lados da rua, esfuziante de felicidade. O outro 

camponês idoso se dirigiu a seu camarada: “Não me sinto cansado”, disse ele, “andei o 

dia inteiro como se estivesse voando!”. 

 

John Reed, Dez dias que abalaram o mundo. 

 

 

 Mas, se a revolução é desejável, por que não seria possível? Não existe nenhuma lei 

na história que nos garanta o advento de uma revolução, assim como não existe 

nenhuma que nos proteja de um retorno à barbárie. Mas também não existe nenhuma 

que impeça para sempre a possibilidade de uma revolução desejável. 

 

P. Dardot e C. Laval, Comum: ensaio sobre a revolução no século XXI. 
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1.  

O século de Espinosa não conheceu esse afeto político específico, que aqui vamos 

nomear amor pela revolução. Não que no XVII, como antes dele, revoluções já não 

estivessem em curso. O próprio racionalismo moderno, que alcança seu auge no tempo de 

Espinosa, era então um acontecimento revolucionário. Mas não havia em Descartes, Espinosa, 

Leibniz, Kepler ou Newton uma consciência e um desejo propriamente revolucionários
49

. No 

final do século seguinte, já muitos dos revolucionários franceses estarão cientes de que o que 

estão fazendo é uma revolução.  

É verdade que revolutio é uma palavra que já existia pelo menos desde meados do 

século XV. Foi talvez a obra de Nicolau Copérnico (1473-1543), De revolutionibus orbium 

cîlestium, que popularizou o termo revolução. Em Sobre a revolução das esferas celestes, no 

entanto, o termo tem um sentido astronômico preciso: refere-se, como sabemos, à trajetória 

que os planetas percorrem em torno do sol. Descrevendo um círculo perfeito, como acreditava 

Copérnico, ou uma elipse, como demonstrará Johannes Kepler (1571-1630) no século XVII, a 

trajetória do planeta o faz retornar sempre aos mesmos pontos. Retornar se diz revolvo, 

revolvere, em latim. Voltar ao ponto inicial, recomeçar sempre dos mesmos pontos para voltar 

aos mesmos lugares, é o sentido rigorosamente oposto àquele que revolução passará a ter 

trezentos anos mais tarde. Os revolucionários burgueses ainda podiam sonhar em transformar 

radicalmente a sociedade retomando, de certa forma, os grandes ideais da democracia ou da 

bela república dos antigos gregos e romanos, mas não será esta a ideia de revolução sonhada e 

desejada, por exemplo, por anarquistas e socialistas, a partir do século XIX, quando enfim 

emergem as classes trabalhadoras, engendradas no mesmo movimento de constituição das 
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ǊŜǾƻƭǳœńƻ ŎƛŜƴǘƝŦƛŎŀ Ŝ ǇŜƭŀ ǊŜǾƻƭǳœńƻ Řƻ wŜƴŀǎŎƛƳŜƴǘƻέΤ ǇƻǊ ƻǳǘǊƻ ƭŀŘƻΣ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀ 9ǎǇƛƴƻǎŀ produtor de uma 
άŦƛƭƻǎƻŦƛŀ Řƻ ǇƻǊǾƛǊέΤ Ŝ ŀŎǊŜǎŎŜƴǘŀΥ άh ǇǊƛƳŜƛǊƻ Ş ǳƳ ǇǊƻŘǳǘƻǊ Řŀ ƻǊŘŜƳ Řƻ ŎŀǇƛǘŀƭƛǎƳƻΣ ƻ ǎŜƎǳƴŘƻ ǘŀƭǾŜȊ ǎŜƧŀ ƻ 
ǇǊƻƳƻǘƻǊΣ ƻ ŀǳǘƻǊ ŘŜ ǳƳŀ Ŏƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻ ŦǳǘǳǊŀέ όb9DwLΣ мффоΣ ǇΦ омύΦ 9Ƴ ŀƳōƻǎ ƻǎ ŎŀǎƻǎΣ 9ǎǇƛƴƻǎŀ ƴńƻ Ŝǎǘł 
produzindo um pensamento sob o signo da teleologia: não está pensando para mudar, para revolucionar, ainda 
que o filósofo certamente cogitasse as implicações transformadoras do seu pensamento e seu caráter 
άǎǳōǾŜǊǎƛǾƻέ όƛǎǘƻ ŞΣ ƻǇƻǎǘƻ ŀ ƻǊŘŜƳ ǾƛƎŜƴǘŜύΤ ǘŀƴǘƻ ŀǎǎƛƳ ǉǳŜ 9ǎǇƛƴƻǎŀ ǘŜǊł ƻ cuidado (caute!) de não mais 
publicar seus trabalhos após a circulação perigosamente ruidosa do Tratado teológico-político, de 1667, 
confiando a amigos a publicação póstuma de textos com a Ética e o Tratado Político ς cuidado que certamente 
exprime a consciência do caráter revolucionário de seu pensamento. As possíveis transformações implicadas no 
pensamento de Espinosa eram certamente desejadas por ele ς άƻ ŀƳƻǊ ǇŀǊŀ ŎƻƳ ǳƳŀ Ŏƻƛǎŀ ŜǘŜǊƴŀ Ŝ ƛƴŦƛƴƛǘŀέΣ 
ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀœńƻ ǊŀŘƛŎŀƭ Řƻ ŃƴƛƳƻΣ ǇƻǊ ŜȄŜƳǇƭƻΣ Ş Ƴǳƛǘƻ άŘŜ ǎŜ ŘŜǎŜƧŀǊέ Ŝ άǎŜ Ƙł ŘŜ ōǳǎŎŀǊ ŎƻƳ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ŦƻǊœŀǎέ 
(voltaremos a isso), afirma ele no Tratado da Emenda do Intelecto (TIE, §10). Mas nesse desejo não está contida 
a ideia de uma transformação radical, histórica e coletiva, pensada como projeto, filosófico e político, enquanto 
ǘŀƭΣ ŀƛƴŘŀ ǉǳŜ ƻ ŦƛƭƽǎƻŦƻ ŜǎǘƛǾŜǎǎŜ ǇǊƻŘǳȊƛƴŘƻ ǳƳŀ άŦƛƭƻǎƻŦƛŀ Řƻ ǇƻǊǾƛǊέΦ {ŜΣ ŎƻƳƻ ǉǳŜǊ bŜƎǊƛΣ 9ǎǇƛƴƻǎŀ Ş ƻ Ƴŀƛǎ 
άǊŜǾƻƭǳŎƛƻƴłǊƛƻέ Řƻǎ ǇŜƴǎŀŘƻǊŜǎ Řƻ ·±LLΣ Ş ǇŜƭŀ ǊŀŘƛŎŀƭƛŘŀŘŜ Řƻ ǎŜǳ ǇŜƴǎŀƳŜƴǘƻΣ ǇƻǊ ǎǳŀ ŘƛƳŜƴǎńƻ ǎǳōǾŜǊǎƛǾŀΣ 
tanto filosófica quanto ética e política. 
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camadas burguesas industriais, como mostraram Marx e Engels, já em O manifesto do partido 

comunista
50

, às vésperas da Primavera dos Povos, em 1848. 

Precisamente a entrada em cena das classes laboriosas, antes de tudo os operários das 

indústrias, irá engendrar o desejo de revolução, incialmente disforme, difuso, confuso, inscrito 

sob o signo da indignação e da revolta, mas que aos poucos ganhará forma, clareza e 

organização, à medida que Marx, Engels e tantos outros revolucionários forem construindo a 

ideia no seio mesmo dos movimentos operários. O desejo de revolução – que encontra 

expressão na elaboração teórica e na organização política – é um desejo de resistência diante 

das condições de miséria e degradação das camadas trabalhadoras, algo do que Engels 

oferecera um importante retrato já em A situação da classe trabalhadora, publicada em 1845, 

três anos antes do Manifesto. Desse desejo nasce o afeto político que estamos chamando de 

amor pela revolução. 

Se tomarmos a definição de amor, em Espinosa, o amor como alegria concomitante à 

ideia de uma causa exterior
51

, de que maneira poderíamos definir o amor pela revolução? Em 

termos muito simples, trata-se de uma alegria engendrada pela percepção de que os 

trabalhadores podem transformar radicalmente a realidade na qual se encontram, e que 

desejam erradicar; essa alegria é acompanhada da ideia da própria potência dos trabalhadores 

como causa; ela engendra, portanto, um amor da classe trabalhadora por si mesma. O amor 

pela revolução é, assim, a alegria da classe trabalhadora conjuntamente à ideia de sua potência 

transformadora.  

Mas na base desse amor, como veremos, está o desejo de transformação, que o 

precede e o engendra. 

 

2. 

Todas as obras de Marx, Engels, Lênin, Trostky e outros grandes revolucionários, em 

todas as partes do mundo, não foram outra coisa senão o gesto de mostrar aos trabalhadores 

não só a necessidade da transformação radical e estrutural da sociedade, como também o fato 

de que eram eles mesmos, os trabalhadores, os únicos verdadeiros agentes dessa 

transformação histórica. A ideia de revolução nasce da resistência às tristezas – dominação, 

exploração, miséria, destruição, violência, opressão – engendradas necessariamente pelo 

modo de produção capitalista. Nascida da tristeza, e contra ela, a ideia de revolução é no 

                                                 
50

 άbŀ ƳŜǎƳŀ ǇǊƻǇƻǊœńƻ ŜƳ ǉǳŜ ŀ ōǳǊƎǳŜǎƛŀΣ ƻǳ ǎŜƧŀΣ ƻ ŎŀǇƛǘŀƭΣ ǎŜ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾŜΣ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾŜ-se também o 
proletariado, a classe dos trabalhadores modernos, que só podem viver se encontrarem trabalho, e só 
encontram trabalho na medƛŘŀ ŜƳ ǉǳŜ ŜǎǘŜ ŀǳƳŜƴǘŀ ƻ ŎŀǇƛǘŀƭέ όa!w·Τ 9bD9[{Σ мфунΣ ǇΦ ффύΦ 
51

 άh !ƳƻǊ Ş ŀ !ƭŜƎǊƛŀ ŎƻƴƧǳƴǘŀƳŜƴǘŜ Ł ƛŘŜƛŀ ŘŜ Ŏŀǳǎŀ ŜȄǘŜǊƴŀέΦ E III, AD 6. 
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entanto uma alegria, porque mostra aos dominados, explorados e oprimidos que eles são 

capazes de se constituírem como sujeitos históricos da transformação que de algum modo 

desejam, porque não desejam a tristeza
52

.  

A resistência à opressão e à exploração, como diversos exemplos históricos o 

mostram, pode exprimir-se em revoltas ou rebeliões, levantes ou sublevações. Qualquer que 

seja seu nome, em todos os casos trata-se de ações coletivas que se opõem às instâncias do 

poder dominante e opressor, em geral visibilizado no Estado.  Mas tais ações podem se 

caracterizar como atos de violência mais ou menos desorganizados, mais ou menos 

desorientados, tornando mais difícil tarefa de modificar as estruturas mesmas que engendram 

as tristezas contra as quais elas se opõem. Quando e onde a indignação é desorganizada, a 

revolta, a rebelião ou o levante malogram em suprimir as causas do mal que buscam 

combater. Elas podem derrubar o tirano, mas não eliminam as estruturas nas quais se assenta a 

tirania, para usar uma velha imagem moderna. São formas de luta que podem e de fato tendem 

a permanecer no terreno do embate concreto e imediato, carecendo de “teoria”, isto é, de uma 

compreensão menos difusa sobre as causas e sobre os fins que seria preciso alcançar para pôr 

fim às causas, às determinações da situação contra a qual lutam. Não que neste campo as 

ações sublevantes não sejam capazes de engendrar transformações. Pelo contrário: seu 

conjunto perfaz todo um processo histórico revolucionário que pode dar lugar a determinados 

momentos de intensificação das mudanças – e são esses momentos que podemos chamar de 

revoluções.   

A revolução, afirmava Claude Lefort, não é um “acontecimento absoluto” e as 

revoluções que tiveram lugar na história não são meros episódios de uma “Revolução 

Universal”, nos intervalos dos quais só haveria repetição histórica, “reprodução das relações 

sociais”. Todas as revoltas, todos os levantes e sublevações anteriores podem culminar num 

episódio de intensificação do processo revolucionário em curso, e são portanto momentos sem 

os quais as revoluções conhecidas não poderiam vir à luz. Há um “cordão umbilical”, dizia 

Lefort, “que liga a revolução à revolta”
53

. 

A ideia de revolução que foi se constituindo a partir do século XIX, com a tradição 

iniciada com Marx e Engels, não se erigiu contra utopias, revoltas, rebeliões e levantes. Ela 

parte desses gestos históricos para pensar uma determinada maneira de transformar 

radicalmente o modo de vida dos homens, para imprimir outro rumo à história, e isso com 

                                                 
52

 A essa afirmação, a ontologia espinosana oferece bases sólidas, ao propor uma teoria do desejo humano 
(conatus) como expressão certa e determinada da potência infinita da Natureza (Deus). Voltaremos a esse 
ǇƻƴǘƻΦ ±ŜǊ ǘŀƳōŞƳ Ŝƴǎŀƛƻ άȄέΦ   
53

 LEFORT, Claude, op. cit., p. 160-161. 
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algum grau de consciência, mais sobre o que buscar – isto é, desejar – do que como fazer. 

Contudo, a ideia de revolução não pretende ser a plena consciência histórica, uma ideia que, 

de posse de um telos claro, objetivo, devesse ser aplicada durante a luta dos dominados contra 

os dominantes. Nem consciência plena, nem tampouco roteiro prévio da ação política 

coletiva, a ideia de revolução é antes um gesto “teórico” com fins claramente práticos, para 

pôr os trabalhadores em marcha contra as determinações de sua condição não mais aceita. 

Elaborada contra a injustiça e a exploração do homem pelo homem sob o capitalismo 

moderno, a ideia de revolução pode ser vista, não como tentativa de organizar a luta contra as 

tristezas do capitalismo, mas como gesto político movido pelo desejo de despertar os 

trabalhadores para um outro modo possível de vida
54

. 

Ocorre que, espinosanamente, toda resistência contra tristeza é uma forma de alegria, e 

toda alegria tende a engendrar um amor, porque quase sempre o afeto de alegria vem 

acompanhado da ideia de sua causa, real ou imaginária
55

. A ideia de revolução, nesse caso, 

engendra um amor de resistência: uma alegria nascida contra as tristezas do modo de 

produção capitalista, uma alegria constituída na luta contra elas e movida pelo desejo de 

transformação radical deste mundo num mundo melhor, realmente justo, sem a luta entre 

dominantes e dominados, entre exploradores e explorados; uma alegria acompanhada da ideia 

dos próprios trabalhadores como causa da transformação. E é certo também, pela mesma 

lógica afetiva, que são amados, de alguma maneira, os líderes revolucionários vistos como 

condutores do movimento transformador da vida dos trabalhadores.  

 

3. 

Todo o problema é saber como e em que condições históricas o desejo e o amor pela 

revolução podem surgir. Não é difícil ver que os meros fatos da exploração, da injustiça, da 

desigualdade e da opressão, embora necessários, não são suficientes para desencadear nem o 

desejo, nem o amor pela revolução, e muito menos uma consciência revolucionária. Em todas 

as revoluções do século XX, havia muito mais em jogo, os contextos foram sempre muito 

                                                 
54

 Não se trata de que as aspirações de orientar a luta dos trabalhadores não estejam envolvidas na ideia de 
revolução, mas o desejo de revolução precede as tentativas de orientação e organização das classes 
trabalhadoras e as determina. Antes de organizar a mudança, é preciso deseja-la.  
55

 A alegria, por definição, é tão-somente a passagem a uma perfeição maior, isto é, a uma potência maior de 
agir e, no modo humano, igualmente de pensar. Mas a alegria é um fruir da existência que não 
necessariamente envolve, concomitantemente, a ideia da causa dessa alegria, o que constitui propriamente o 
amor. O amor é um afeto mais complexo do que a alegria, no sentido de que além do próprio gozo do aumento 
da potência, ele envolve a ideia da causa desse aumento. Só os seres mais complexos, como os humanos e 
alguns outros animais, são capazes de amar. Nestes, entretanto, é praticamente impossível que haja alegria sem 
o afeto de amor, dada a própria complexidade de seus corpos-mentes.  
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complexos, situações singulares carregadas de uma pluralidade enorme de fatores. De 

qualquer forma, uma coisa é certa: as revoluções, ou melhor, os momentos de intensificação 

do processo revolucionário, só foram possíveis porque, por diversas causas históricas, um 

movimento revolucionário, mais ou menos consciente e de algum modo organizado, foi uma 

vez colocado em marcha. Isso significa que homens e mulheres foram historicamente 

determinados a colocar em questão a própria história de sua condição social. E, colocando-a 

em questão, foram levados pelo desejo de transformá-la radicalmente numa outra coisa; foram 

levados a desejar uma mudança total das estruturas determinantes, porque, de alguma 

maneira, ainda que difusa ou confusa, apreenderam os nexos causais que configuravam 

necessariamente a paisagem do modo de vida no qual se encontravam; foram enfim levados 

ao desejo coletivo de instituir um outro modo de vida. A tradição revolucionária inicia assim a 

concepção de uma outra potência possível da multitudo. E essa concepção é ela mesma 

produto e produtora de um desejo coletivo de instituir uma vida nova, um modo novo de 

produzir a vida, as relações entre os homens e entre estes e a natureza; um outro modo de 

produção, na linguagem de Marx. 

Um novo modo de vida: novum institutum, dizia Espinosa no prólogo do Tratado da 

Emenda do Intelecto
56

. A comparação não é de modo algum sem sentido. Ela é boa sob vários 

aspectos. Tendo sido determinado, numa luta entre a vida e a morte, a pôr em questão a 

história de sua própria experiência afetiva, o que o meditante deseja acima de tudo não é nada 

menos do que uma transformação radical de sua própria vida, para alcançar nada menos do 

que uma alegria de outra ordem, “contínua e suma alegria”, a felicidade. E o que vai se 

operar, então, é uma verdadeira revolução de si: revolução conceitual e prática, cognitiva e 

afetiva, filosófica e política
57

. Mas não é justamente isso o que pretendiam Marx, Engels e 

todos os seus seguidores? A ideia de revolução é a concepção não utópica de uma “felicidade 

                                                 
56

TIE, §3. 
57

 Ética e política são dimensões intrinsecamente entrelaçados num mesmo movimento de transformação, na 
filosofia espinosana. Já no Prefácio do Tratado Teológico-Político, a conexão entre desejo excessivo, superstição 
Ŝ ǇƻŘŜǊ ǇƻƭƝǘƛŎƻΥ ŎƻƳǳƳŜƴǘŜΣ ƻǎ ƘƻƳŜƴǎ ǎńƻ ƳƻǾƛŘƻǎ ǇŜƭƻǎ ōŜƴǎ ƛƴŎŜǊǘƻǎ Řŀ ŦƻǊǘǳƴŀΤ ŜƭŜǎ ƻǎ άŎƻōƛœŀƳ 
ŘŜǎŜƴŦǊŜŀŘŀƳŜƴǘŜέΤ Ƴŀǎ ŎƻƳƻ ǎńƻ ōŜƴǎ ƛƴŎŜǊǘƻǎΣ ŜƭŜǎ ǎńƻ ƳƻǾidos por esperança e medo, mais do que pela 
razão; se tudo ocorre sempre favoravelmente, sentir-se-iam fortes, seguros de si, mas muitas vezes não é assim 
e, então, encontram-se quase sempre num estado de ânimo em que estão dispostos a acreditar seja lá no que 
for: superstição. Espinosa cita então uma passagem de a História de Alexandre Magno ŘŜ vǳƛƴǘƻ /ǵǊŎƛƻΥ άbŀ 
verdade (como se prova pelo que já dissemos e como Cúrcio observou, no Livro IV, cap. X), não há nada mais 
eficaz do que a superstição para governar as multidõesέΣ ŎƻƴŎƭǳƛƴŘƻ ŜƳ ǎŜƎǳƛŘŀΥ άtƻǊ ƛǎǎƻ Ş ǉǳŜ Ŝǎǘŀǎ ǎńƻ 
facilmente levadas, sob a capa da religião, ora a adorar os reis como se fossem deuses, ora a execrá-los e a 
detestá-ƭƻǎ ŎƻƳƻ ǎŜ ŦƻǎǎŜƳ ǇŀǊŀ ǘƻŘƻ ƻ ƎşƴŜǊƻ ƘǳƳŀƴƻέ όTP, Pref., p. 7 [7]). Se a Ética pode ser lida como um 
verdadeiro contradiscurso frente aos sistemas supersticiosos de pensamento, é porque a consequência da 
compreensão da ontologia do necessário são, a um só tempo, a moderação do desejo, a instauração de desejos 
racionais, a redução ao máximo do medo e a total supressão da superstição ς precisamente os antídotos contra 
as velhas e sempre atuais formas de governar as multidões... 
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coletiva” possível, assim como o novum institutum é a ideia de uma felicidade igualmente 

real, possível, não utópica, que o meditante é levado a conceber, para escapar da servidão e, 

no limite, da morte, nascida da experiência afetiva do ânimo doente. O percurso que vai da 

servidão à liberdade, no entanto, embora possível, é árduo, dirá Espinosa mais tarde, ao final 

de sua Ética... 

O que torna um tal percurso árduo é talvez menos o trilhá-lo do que o começar a 

percorrê-lo. O mais difícil talvez seja o momento da conversão, o momento da transformação 

do desejo em desejo de uma nova vida
58

. No plano da experiência afetiva singular do 

indivíduo, que é aquele em que se situa a narrativa do meditante no prólogo do TIE, o que 

torna a decisão pela transformação tão difícil são precisamente os bens que o indivíduo goza e 

dos quais ele ainda não é capaz de se desvencilhar: riqueza e avareza (avaritia); prazeres do 

corpo (libido) e fama ou glória (gloria), aderem ainda ao corpo-mente do meditante, embora 

ele já esteja se transformando: 

 

[...] conquanto eu percebesse essas coisas com a mente de maneira tão clara, 

no entanto, eu não podia, por isso, depor toda avareza, prazer e gloria (TIE, 

§10). 

  

Se a passagem à felicidade é difícil, é justamente porque determinadas alegrias aderem 

ao corpo e à mente, de tal forma que o indivíduo não vê como abandoná-las, no presente, em 

prol de um bem futuro e por isso mesmo incerto. Será preciso que o meditante experimente a 

alegria da transformação já operando, para que àqueles bens seja contraposto a alegria da 

nova vida, uma alegria tanto maior quanto mais o meditante sabe, nesse momento de sua 

narrativa, que aqueles bens eram na verdade males certos, alegrias que sempre traziam 

escondidas certas tristezas como efeitos indiretos desses bens vivenciados sob o signo da 

paixão e do desejo excessivo. A disposição em meditar sobre a nova vida já se põe, assim, 

como uma alegria, na medida em que o próprio ato meditativo afasta o meditante das más 

                                                 
58

 Conversão não traz, aqui, nenhum sentido religioso. A escolha desse termo é apenas para marcar o caráter 
radical Řŀ ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀœńƻ Řƻ ŘŜǎŜƧƻΦ Cƻƛ ǇŜƴǎŀƴŘƻ ŜƳ ǳƳŀ ǇŀǎǎŀƎŜƳ Řŀ άLƴǘǊƻŘǳœńƻέ Řƻ ŦƛƭƽǎƻŦƻ [ƝǾƛƻ ¢ŜƛȄŜƛǊŀ Ł 
sua tradução do TIE (Tratado da Reforma da Inteligência), que escolhemos utilizá-lo. Ao comentar a diferença 
entre o caráter das meditações ŜƳ ά!ǎ ǊŜƎǊŀǎ ǇŀǊŀ ŀ ŘƛǊŜœńƻ Řƻ ŜǎǇƝǊƛǘƻέΣ ŘŜ 5ŜǎŎŀǊǘŜǎΣ Ŝ ŀǎ ƳŜŘƛǘŀœƿŜǎ Řƻ ¢L9Σ 
[ƝǾƛƻ ¢ŜƛȄŜƛǊŀ ŜǎŎǊŜǾŜΥ ά; ǳƳŀ emendatio, uma correção da inteligência. Não se trata de regras de bem pensar 
para serem aplicadas à investigação da verdade, como, por exemplo, ŀǎ ΨwŜƎǳƭŀŜ ŀŘ ŘƛǊŜŎǘƛƻƴŜƳ ƛƴƎŜƴƛƛΩΣ ŘŜ 
Descartes, mas de uma meditação sobre a natureza do pensamento que nos leve, como pela mão, a uma sorte 
de conversão intelectual, a uma radical mudança de ponto de vista que permitirá ver todas as coisas, inclusive o 
ƘƻƳŜƳ Ŝ ǎŜǳ ŘŜǎǘƛƴƻΣ ƴŀ ǘƻǘŀƭ ǳƴƛŘŀŘŜ Řƻ {ŜǊ tŜǊŦŜƛǘƝǎǎƛƳƻ ώΦΦΦϐέ ¢9L·9Lw!Σ [ƝǾƛƻΦ άLƴǘǊƻŘǳœńƻέΣ ƛƴΥ 9{tLbh{!Σ 
Baruch de. Tratado da Reforma da Inteligência. Trad. de L. Teixeira. 2ª. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2004, p. 
X.        
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alegrias até aí vivenciadas: 

 

Unicamente isso eu via: que enquanto a mente voltava-se para perto desses 

pensamentos, ao mesmo tempo afastava-se daquelas coisas e seriamente 

pensava no novo instituto; o que foi para mim de grande consolo. Pois via 

que aqueles males não eram de tal condição que não aceitassem ceder a 

remédios (TIE, §11). 
 

Alegrias que eram causas indiretas de tristezas cedem lugar à alegria intrínseca ao 

próprio ato de meditar sobre uma nova vida, que justamente neste momento se mostra real e 

possível, isto é, não utópica. E essa nova maneira de viver se mostra realizável no próprio 

tempo, ou melhor, na duração de uma experiência afetiva em ato: 

 

E, conquanto no início esses intervalos fossem raros e durassem por um 

espaço de tempo extremamente exíguo, no entanto, depois que o verdadeiro 

bem mais e mais se me dava a conhecer, esses intervalos foram mais 

frequentes e mais longos (TIE, §11). 

 

Mas há ainda um outro motivo pelo qual o novo modo de vida se mostra real e 

concreto. É que a experiência do meditante vai levá-lo à compreensão de que aqueles bens 

incertos, portadores de males certos, não precisam ser abandonados: eles só precisam ocupar o 

lugar que lhes cabe na nova experiência afetiva, o lugar de meios para se alcançar o “sumo 

bem”, isto é, a felicidade, a “contínua e suma alegria”:  

 

[...] principalmente depois que vi que a aquisição de dinheiro ou o prazer e a 

glória são obstáculos apenas enquanto são buscados por si mesmos e não 

como meios para outras coisas; mas, em verdade, se são buscados como 

meios, então terão moderação e não obstarão nem um pouco, mas sim, ao 

contrário, muito conduzirão ao fim pelo qual são buscados, como 

mostraremos no seu devido lugar (TIE, §11). 

 

Nesse momento, toda a experiência se reordena, uma nova ordem afetiva é instaurada. 

Muito embora a felicidade – transformação radical de si – não tenha ainda sido plenamente 

alcançada, a revolução de si já está em curso, porque já se sabe que o que se deseja, acima de 

tudo, é uma alegria de outra ordem, e o caminho para a sua realização. Esse caminho, 

Espinosa tratará de mostrá-lo claramente apenas muitos anos depois da redação do Tratado da 

Emenda do Intelecto, ao redigir sua grande obra prima, a Ética. Mas a revolução espinosana 

já estava em curso. Caberá à Ética, a partir de uma “ontologia do necessário” (Parte I), expor 

e demonstrar uma ontologia do corpo-mente (Parte II) e uma ciência dos afetos (Partes III e 

IV), resultando numa ética da liberdade e da felicidade (Parte V). Com Espinosa, a felicidade 
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deixa de ser uma utopia; com Marx, é a revolução que deixa de ocupar esse lugar no 

imaginário político.  

 

4. 

O que a revolução de si
59

, do Tratado da Emenda, nos ensina sobre a ideia de 

revolução social ou, antes, de revolução socialista, sobre a ideia de emancipação humana e 

política, proposta por toda a tradição marxiana, desde meados do século XIX? 

Lênin dizia que não há práxis revolucionária sem teoria revolucionária. Poderíamos 

acrescentar que não há teoria revolucionária sem o desejo de revolução. A teoria 

revolucionária é a meditação assídua sobre a possibilidade da transformação radical do modo 

de vida social. Mas ela já é o resultado do desejo de transformação, o efeito de uma 

“conversão” política. No entanto, a emergência do desejo de revolução, isto é, de instituição 

de uma nova vida, contra a velha ordem do modo de vida capitalista, é talvez tão difícil 

quanto a transformação do desejo em desejo de felicidade. Há aqui uma infinidade de fatores 

pelos quais poderíamos explicar tamanha dificuldade. São fatores de toda ordem, histórica, 

cultural, social, política e econômica. Mas sem dúvida, no capitalismo, em que a esfera 

econômica domina quase inteiramente as outras dimensões da vida, os principais motivos 

encontram-se no campo da circulação de mercadorias, incluindo a força de trabalho.  

De um lado, o problema da força de trabalho, central na economia política de Marx, é 

de suma importância para compreendermos o quanto é difícil desejar, pensar e passar a uma 

outra ordem social de vida. Sabemos no que se transforma a força de trabalho, sob o 

capitalismo: como quase tudo, ela se torna uma mercadoria, com valor nominal determinado 

num mercado de trabalho, o que só se tornou possível num relativamente longo processo de 

desapropriação dos meios de produção e de desenvolvimento da propriedade privada. Na 

verdade, o trabalho humano se torna a principal mercadoria, decisiva na acumulação de 

capital e na concentração da renda, na medida em que é a única mercadoria cuja 

especificidade é produzir valor (novas mercadorias) no momento mesmo da realização de seu 

“valor de uso”: comprada e vendida no mercado de trabalho, a mercadoria-trabalho é a única 

que, ao ser consumida, produz novas mercadorias; é da parte produzida por ela, mas não paga 

ao trabalhador, que os donos dos meios de produção extraem seus lucros. O problema é que, 

                                                 
59

 Em 1966, o filósofo Lívio Teixeira, seguindo um pouco as traduções correntes para o francês do Tratado da 
Emenda do Intelecto, optou pelo título Tratado da Reforma da Inteligência. Na apropriação que estamos 
fazendo aqui deste texto de juventude de Espinosa, não seria um disparate traduzir seu título por Tratado da 
Revolução do Intelecto, como nos sugeriu certa vez um outro grande espinosano, Cristiano Rezende, atualmente 
professor da faculdade de filosofia da Universidade Federal de Goiás. 
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desprovidos de todo o resto e tendo unicamente a possibilidade da venda da força de trabalho 

por um salário determinado, os trabalhadores se veem presos na economia de mercado, numa 

relação de dependência vital (ou vendem sua força de trabalho ou morrem). É o que Frédéric 

Lordon chamou de rapport salarial, a relação salarial, forma por excelência de relação social 

que constitui o modo de vida capitalista. E ela é tanto mais central quanto mais se impõe com 

uma força praticamente incontornável. Lordon chega a afirmar que a relação salarial impõe 

aos trabalhadores uma espécie de servidão não voluntária: o trabalhador é obrigado a aderir a 

essa ordem de produção e circulação de mercadorias, precisamente porque não encontra outra 

maneira de exercer o seu conatus, isto é, o seu esforço em perseverar na existência. Mas a 

servidão não voluntária do capitalismo engendra, ao mesmo tempo, o desejo de permanecer 

nessa ordem, nesse mesmo modo de vida, porque a relação salarial dá ao trabalhador o meio – 

a moeda, o dinheiro – com o qual ele realiza o desejo de aquisição das mercadorias de que ele 

necessita para viver e sobreviver, isto é, para realizar o desejo essencial, originário e 

incontornável de perseverar na existência. E, assim, o próprio salário e o próprio dinheiro, a 

moeda, tornam-se objeto de um desejo. Compreende-se, então, o quanto é difícil para o 

trabalhador, na ordem comum de sua existência, até mesmo pensar num outro modo de vida. 

De outro lado, entretanto, o salário, o dinheiro recebido, proporciona, até certo ponto, 

e para uma parte considerável dos trabalhadores, as alegrias do consumo das mercadorias 

socialmente necessitadas. E o fator decisivo é que essas mercadorias acabam por 

constituírem-se em prazeres que aderem, alegrias que o capital também produz, é preciso 

dizer, em meio a todas as tristezas que lhes são próprias. Esse ponto é importante. Nós 

sabemos que Marx descobre o segredo do capital ao sair da “esfera barulhenta” da circulação 

de mercadorias e penetrar a esfera da produção
60

, precisamente ali onde se realiza a compra, 

venda e uso de uma mercadoria específica, a força de trabalho, causa material e formal de 

tudo o que se produz. E, no entanto, ele parte da análise da mercadoria, magistralmente 

realizada, como se sabe, no capítulo I da primeira Seção de O Capital. Não vamos retomar 

aqui a análise de Marx. Basta-nos lembrar que esse primeiro capítulo ensinou a todos nós que, 

no capitalismo, toda a vida se passa  justamente na superfície, aí onde as mercadorias ganham 

vida, onde, como que enfeitiçadas (fetiche), elas parecem ir ao mercado sozinhas para se 

trocarem. É nessa esfera barulhenta que toda a sociabilidade se constitui, antes de tudo. Nela, 

                                                 
60

 άSob o severo chicote do dinheiro, o mundo fica enraivecido. Para trazer à luz seus prodígios, é preciso, diz 
Marx no fim da segunda seção [do Livro I do Capital], dar as costas à ƎǊƛǘŀǊƛŀ Řƻ ƳŜǊŎŀŘƻΣ ŀōŀƴŘƻƴŀǊ ΨŜǎǎŀ 
esfera barulhenta onde tudo se passa na superfíŎƛŜΩΣ ŘŜǎŎŜǊ ŀƻ ΨƭŀōƻǊatóǊƛƻ ǎŜŎǊŜǘƻ Řŀ ǇǊƻŘǳœńƻΩΣ ǎǳǊǇǊŜŜƴŘŜǊ Ŝ 
ŘŜǎǾŜƭŀǊ Ψŀ ǇǊƻŘǳœńƻ Řŀ Ƴŀƛǎ-ǾŀƭƛŀΣ ŜǎǎŜ ƎǊŀƴŘŜ ǎŜƎǊŜŘƻ Řŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ ƳƻŘŜǊƴŀΩέ ς escreve Daniel Bensaïd. Cf. 
BENSAÏD, D. Marx, o intempestivo. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1999, p.334.  
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os trabalhadores vendem sua força de trabalho, recebem por isso, compram uma pequena 

parte do que produzem, a circulação de pessoas e objetos se complexifica, as relações sociais 

se adensam em torno da propriedade privada e os poderes da ordem se constituem para 

garanti-la. Tudo isso é permeado pela forma mercadoria que, simultaneamente ao direito – o 

Estado de Direito –, torna-se finalmente a forma por excelência da sociabilidade capitalista
61

. 

Ocorre que no capitalismo a mercadoria vai se tornando cada vez mais uma imagem. 

Como se trata, nele, de produzir, não valores de uso, mas antes de tudo valores de troca, 

aquilo que nele se produz não é produzido para atender as necessidades reais de seres 

humanos concretos, como acreditava Adam Smith, mas sim para ser vendido, trocado, a 

necessidade – para a satisfação da qual se requer valores de uso, coisas úteis – ficando sempre 

em segundo plano. É por isso que o capitalismo desenvolveu tão bem a forma imagem que 

recobre a ser da mercadoria, que precisa ser escoada, trocada, vendida, pouco importando se 

terá ou não uma utilidade real. É assim que uma parte considerável do custo da produção de 

uma mercadoria refere-se à embalagem que a reveste: pagamos em boa medida pela imagem, 

pela aparência da mercadoria. A mercadoria, portanto, não pode ser só uma coisa útil: ela 

precisa ser antes de tudo uma imagem que desperte desejo por ela, um desejo que pouco ou 

nada leve em conta a utilidade real da mercadoria, seu valor de uso. Útil, em Espinosa, se diz 

bom. Contudo, não é porque algo é bom que o desejo: é porque o desejo que ele me aparece 

como bom (E III, prop. 9, esc.). Ao despertarem desejos, as imagens já não precisam ser úteis, 

isto é, boas: o desejo se encarrega de torná-las boas, mesmo que elas não o sejam.  

Os fios que tecem a trama da sociabilidade capitalista são as mercadorias, um conjunto 

de imagens em circulação no qual estão enredados os nossos desejos. O imaginário social, no 

capitalismo, é constituído por uma gigantesca coleção de mercadorias, que tem como 

correlato uma complexa rede de imagens. Por isso não importa se consumimos realmente tais 

mercadorias recobertas pela película imagética: o capitalismo desenvolve o tempo todo a 

própria forma imagem, sob o signo da imprensa, das vitrines, da publicidade, dos celulares, do 

rádio, da televisão e, por fim, de uma rede mundial de computadores conectados entre si – e, 

com tudo isso, aquilo que não consumimos realmente, podemos consumir sob a própria forma 

da imagem, realização fantasmática do desejo. Não são, portanto, apenas as determinações 

objetivas – as estruturas econômicas, a relação salarial, o sistema político – que nos mantêm 

presos na trama da sociabilidade capitalista. O desejo, diz Espinosa, é o próprio esforço em 

perseverar na existência, ele é a essência do humano (E III, prop. 9, escol.; AD 1); e, assim, 
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 Ver Pachukanis, Teoria Geral do Direito e Marxismo. 
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capturado na trama da circulação de mercadorias-imagens, o desejo vai constituir ele mesmo 

o fio que percorre a trama e a mantém. É por isso que é tão difícil sair desse complexo tecido 

que nos enreda a todos. Muitas vezes, não o podemos, como o mostra a relação salarial, que 

institui uma relação de dependência vital; mas, frequentemente, sequer desejamos fugir dessa 

gaiola de ferro (iron cage), para utilizar a imagem de um liberal crítico e resignado como 

Max Weber
62

. Sob o capitalismo, perseveramos na servidão do desejo dos bens que nos 

prendem no circuito do imaginário coletivo da circulação de mercadorias, esse mundo da 

superfície que esconde as relações de produção, mas onde acontece a experiência imediata do 

próprio gozo desses bens, as alegrias do capital. A emergência do desejo de revolução, de 

instituição de um novo modo de vida, é tanto mais difícil quanto mais todas as tristezas do 

capital vêm acompanhadas das alegrias que o capital também proporciona. Potência e 

impotência são forças contrárias mas coexistentes, no capitalismo, e essa ambivalência 

dificulta a emergência do desejo negador do próprio capitalismo. O problema é ainda maior 

porque onde há alegria, há quase sempre amor. Há, então, até certo ponto, o que poderíamos 

chamar de “amor pelo capital”, nascido do gozo das alegrias, isto é, dos bens que ele coloca 

em circulação, ainda que boa parte dos trabalhadores só possa gozar desses bens sob o signo 

evanescente do consumo de imagens, elas mesmas um produto entre outros...    

  

5. 

Estamos falando de um desejo e de um amor historicamente determinados. 

Poderíamos então perguntar se as democracias liberais contemporâneas não favorecem a 

emergência do desejo de transformação e, consequentemente, do amor pela revolução, pela 

transformação radical.  A resposta a essa pergunta é tanto mais importante quanto ela talvez 

permita pensar os limites disso que hoje, em toda parte, parece ser um consenso, a 

democracia. 

As democracias, sobretudo as atuais, não eliminam a divisão social entre “grandes e 

povo” (grandi e popolo), para falar nos termos de Maquiavel
63

. Mantendo as estruturas 

políticas que sustentam um determinado modo de produção econômica, as democracias 

liberais, sob o capitalismo, concorrem para aprofundar a divisão social e a luta entre os que 
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 Cf. WEBER, Max. ! ŞǘƛŎŀ ǇǊƻǘŜǎǘŀƴǘŜ Ŝ ƻ άŜǎǇƝǊƛǘƻέ Řƻ ŎŀǇƛǘŀƭƛǎƳƻ. São Paulo: Companhia das Letras, 2003, 
p.86  
63

 άtƻƛǎ ŜƳ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ŎƛŘŀŘŜǎέΣ ŜǎŎǊŜǾŜ aŀǉǳƛŀǾŜƭ ŜƳ O príncipeΣ άŜȄƛǎǘŜƳ ŜǎǎŜǎ Řƻƛǎ ƘǳƳƻǊŜǎ ŘƛǾŜǊǎƻǎ ǉǳŜ 
nascem da seguinte razão: o povo não quer ser comandado nem oprimido pelos grandes, enquanto os grandes 
ŘŜǎŜƧŀƳ ŎƻƳŀƴŘŀǊ Ŝ ƻǇǊƛƳƛǊ ƻ ǇƻǾƻέΦ /ŦΦ a!v¦L!±9[Σ bƛŎƻƭŀǳΦ O príncipe. São Paulo: Martins Fontes, 2008, p. 
43 (cap. IX).   
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desejam mais democracia (o “povo”) e os que desejam menos democracia (os “grandes”). São 

dois “humores” distintos, diria Maquiavel, e dois desejos contraditórios. Uma contradição que 

ganha expressão nos gestos de violência institucional (ou apoiada pelo Estado), contra toda 

tentativa de mudança que represente ameaça às estruturas de dominação dos “grandes” sobre 

o “povo”. Assim, toda vez que gestos de liberdade de expressão ou de ações e movimentos 

políticos são considerados excessivos, porque teriam ultrapassado os limites da ordem pública 

e legal, os Estados mostram sua força e violência “legítimas”, impedindo que conquistas 

sejam realizadas e a democracia seja aprofundada. A força dos que querem menos se 

contrapõe ao desejo dos que querem mais democracia, e a estes é imposta uma determinada 

violência, na mesma medida em que se lhes determinam os limites de sua ação, com o que sua 

potência política não é expandida. Com isso, fica praticamente impossibilitada qualquer 

tentativa de transformação das estruturas sociais, políticas e econômicas.  

Mas não é só a reação organizada dos grupos sociais dominantes o que impede a 

transformação. Uma parte considerável da sociedade – a maior parte, quase sempre – 

simplesmente não deseja mudanças bruscas ou rupturas não previstas. Eis por que uma 

revolução é sempre vista como algo que ameaça o funcionamento normal (cotidiano, comum) 

das estruturas sociais e políticas. No limite, revolução significa transformar tudo, mudar 

radicalmente, e não é evidentemente por acaso que todas as grandes revoluções deram lugar 

inicialmente a períodos de “guerra civil” ou eventos muito próximos disso
64

. Ela é por 

excelência a instauração ou a tentativa de instauração do novo; rompe o tempo e abre, no 

presente, caminhos para um futuro que no entanto é incerto. E, contudo, por mais que a ideia 

de um “novo mundo”, uma nova realidade, contenha a promessa de um mundo melhor, ela é 

sempre uma ameaça diante do já instituído, no qual os cidadãos se sentem seguros, não 

obstante todos os problemas que nele possam estar presentes. Um presente repleto de 

problemas é ainda mais seguro do que um futuro promissor, mas incerto. Por isso mesmo, a 

atitude que poderíamos chamar de “conservadora” é o normal, a regra, a “ordem comum” da 

vida política
65

.  

Em termos espinosanos, não é difícil compreender a causa desse “conservadorismo” 

quase “natural”. De fato, no capítulo XVI do Tratado Teológico-político, identificando direito 

e potência, Espinosa considera que os homens criam a política precisamente para melhor 
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 Dar algum exemplo aqui, a Revolução Russa de 1917, mas encontrar outros exemplo. 
65

 Aqui poderíamos estabelecer uma diferença importante entre reacionários e conservadores. Os reacionários 
são todos aqueles que não hesitam em empregar o uso da força e da violência para manter a ordem vigente e 
contra as ameaças (reais ou imaginárias) de transformação; os conservadores definem-se antes de tudo pelo 
desejo de conservação. Os primeiros são mais movidos pelo ódio; os segundos, pelo medo. 
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exercer sua potência natural, pela qual são determinados a buscar tudo o que é ou lhes parece 

ser útil para manterem-se na existência
66

. Dotados naturalmente de desejos e paixões tristes e 

alegres, os homens temem “a guerra de todos contra todos”, como queria Hobbes, mas 

também conservam a esperança de uma união que é sentida como melhor e mais útil à 

conservação de todos. O desejo de evitar a guerra é um desejo triste, posto que nasce do 

medo, mas o desejo de união dos conatus é um desejo alegre, que nasce da esperança. Alegria 

e tristeza são modalidades primárias da variação de potência, do conatus, isto é, do desejo 

humano
67

. O esforço em perseverar na existência determina que busquemos eliminar ou 

contornar os obstáculos a ele (como a guerra, vista como a grande ameaça à vida, isto é, como 

dinâmica da morte), e criar meios para efetivá-lo da melhor maneira possível (como a união 

pacífica dos conatus, percebida como melhor e mais útil). Dessa dinâmica passional dos 

conatus nasce a política. Mas medo e esperança são afetos instáveis. Instabilidade e variação 

são as marcas de toda e qualquer paixão, e por isso os homens são determinados a criar, como 

escreve Chauí, “um conjunto de leis e instituições” comuns, que convenham “à índole e aos 

costumes da multitudo, a fim de estabilizar suas paixões, limitá-las e moderá-las”
68

. Sem isso 

não há paz nem segurança, que são, afinal, os motivos últimos para os quais a vida política é 

instituída. É essa paz e essa segurança que os homens querem conservar; são elas que eles 

temem perder. 

No entanto, “paz” e “segurança” podem ser conquistadas e mantidas sobre os 
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 ά;Σ ŎƻƳ ŜŦŜƛǘƻΣ ŜǾƛŘŜƴǘŜ ǉǳŜ ŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀΣ ŎƻƴǎƛŘŜrada em absoluto, tem direito a tudo o que está em seu 
ǇƻŘŜǊέΣ ŜǎŎǊŜǾŜ 9ǎǇƛƴƻǎŀΣ άƛǎǘƻ ŞΣ ƻ ŘƛǊŜƛǘƻ Řŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀ ǎŜ ŜǎǘŜƴŘŜ ŀǘŞ ƻƴŘŜ ǎŜ ŜǎǘŜƴŘŜ ŀ ǎǳŀ ǇƻǘşƴŎƛŀΣ Ǉƻƛǎ ŀ 
potência da natureza é a própria potência de Deus, o qual tem pleno direito a tudo. Visto, porém, que a 
potência universal de toda a natureza não é mais do que a potência de todos os indivíduos em conjunto, segue-
se que cada indivíduo tem pleno direito a tudo o que está em seu poder, ou seja, o direito de cada um estende-
se até onde se estende a sua exata potência. E, uma vez que é lei suprema da natureza que cada coisa se 
esforce, tanto quanto esteja em si, por perseverar no seu estado, , sem ter em conta nenhuma outra coisa a não 
ser ela mesma, resulta que cada indivíduo tem pleno direito a fazê-lo, ou seja, [...] a existir e agir conforme está 
ƴŀǘǳǊŀƭƳŜƴǘŜ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘƻέΦ 9ǎǇƛƴƻǎŀΣ Tratado Teológico-político, Cap. XVI. Cf. ESPINOSA, Baruch. Tratado 
Teológico-político. Trad. Diogo Pires Aurélio. São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 234, Cap. XX. Mas o que tanto 
o TTP quanto o TP (Tratado Políticoύ ƛǊńƻ ŘŜƳƻƴǎǘǊŀǊ Ş ǉǳŜ ƴƻ άŜǎǘŀŘƻ ŘŜ ƴŀǘǳǊŜȊŀέΣ ŜƳ ǉǳŜ ƛƳǇŜǊŀ ƻ 
isolamento, a solidão, o medo e a violência, tal direito natural é nulo, porque, como dizia Hobbes, porque aí 
todos podem tudo, ninguém pode nada. Os homens se unem para ter mais potência do que teriam 
isoladamente, e essa união é o que constitui a política. Em Espinosa, como se sabe, ela não se dá meramente 
por um contrato ou um pacto (embora o termo esteja presente no TTP), mas por uma experiência ontológica 
fundada num dinâmica afetiva da tristeza (medo da guerra, medo da morte) e da alegria (esperança de paz e 
segurança). Voltaremos a isso mais adiante. 
67

 No escólio da Proposição 11 da Parte III da Ética, após definir alegria e tristeza como paixões pelas quais a 
ƳŜƴǘŜ Ǉŀǎǎŀ ŀ ǳƳŀ ǇŜǊŦŜƛœńƻ ƳŀƛƻǊ ƻǳ ƳŜƴƻǊΣ 9ǎǇƛƴƻǎŀ ŜǎŎǊŜǾŜΥ άώΦΦΦϐ ƻ ǉǳŜ ǎŜƧŀ ƻ 5ŜǎŜƧƻΣ ŜȄǇƭƛǉǳŜƛ ƴƻ ŜǎŎƽƭƛƻ 
da Proposição 9 desta parte, e não reconheço nenhum outro afeto primário além destes três, pois mostrarei na 
sequência que ƻǎ ǊŜǎǘŀƴǘŜǎ ǎŜ ƻǊƛƎƛƴŀƳ ŘŜƭŜǎέΦ /ŦΦ 9{tLbh{!Σ .ŀǊǳŎƘΦ Ética. Trad. Grupo de Estudos Espinosanos 
(USP). São Paulo: Edusp, 2015, pags. 257.   
68

 CHAUI,M, A Nervura do Real ς Vol. 2. São Paulo : Cia das Letras, 2016., p. 178.  
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escombros da opressão que recai sobre uma parte considerável do povo. Se as democracias 

capitalistas são marcadas por esse mal, não é certamente por serem democracias, mas por 

serem capitalistas. Nelas, os grupos sociais que dominam o campo específico do poder 

(potestas) são, de um modo geral, aqueles que exercem também o poder econômico. Ora, o 

poder econômico, no capitalismo, tende a ser exercido sempre sob alguma forma de opressão, 

já que se estrutura sobre uma necessária assimetria: o desejo alegre e passional de possuir 

bens é mais satisfeito para a menor parte da sociedade, enquanto a massa do povo 

(trabalhadores) só pode ter esse desejo satisfeito dentro de certos limites do necessário à 

conservação de si (sobrevivência). Não apenas esta assimetria, esta desigualdade estrutural, 

pode chegar a ser vista e sentida como injusta em si, como também podem ser vistos e 

sentidos como injustos as estruturas e mecanismos do Estado, que deve exercer sobre os 

“descontentes” a sua força ou “violência legítima” para conservar a ordem pública em nome, 

afinal, do desejo natural de conservar a paz e a segurança que garantem o exercício da vida. O 

trabalho – teórico e prático – dos revolucionários sempre foi o de dar visibilidade à injustiça e 

à desigualdade estrutural, mostrando seu caráter histórico determinado, no lugar de sua 

naturalização ou destinação metafísica. 

A desigualdade estrutural nas democracias capitalistas cinde o conatus político em 

dois grandes grupos. De um lado, aqueles que poderíamos chamar de “grupos privilegiados”, 

que, numa linguagem marxiana, são os detentores privados dos meios de produção ou, 

nomeadamente, a burguesia econômica. De outro lado, aqueles que foram engendrados no 

mesmo movimento histórico de ascensão da burguesia: os trabalhadores, nomeadamente o 

proletariado industrial. Politicamente, são dois conatus distintos, porque os primeiros desejam 

conservar a ordem social e econômica, precisamente e na medida em que esta ordem favorece 

o conatus de cada um deles, individualmente; já os últimos desejam a mudança justamente 

pelo motivo contrário, e tendem a constituir um conatus coletivo em torno desse desejo 

comum. Se os “privilegiados” não chegam a constituir um conatus propriamente coletivo, é 

porque o modo de vida econômico sobre o qual se assentam não favorece esse gesto 

constituinte: o capitalismo é intrinsecamente um sistema competitivo e, portanto, 

individualista
69

. O conatus da chamada “burguesia”, entretanto, ganha os contornos do 
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 Não se trata de um problema moral, evidentemente, mas de um sistema em que a competição se dá tanto no 
nível da produção quanto no nível dos mercados consumidores. Essa competição é sempre cada vez maior, 
porque a sobrevivência das instituições privadas de produção e de comércio depende dela. As chamadas 
άŦǳǎƿŜǎέ ƴńƻ ǎńƻ ŜǾƛŘŜƴǘŜƳŜƴǘŜ ŦƻǊƳŀǎ ŘŜ ŎƻƻǇŜǊŀœńƻ ǎƻƭƛŘłǊƛŀ ŜƴǘǊŜ ŜƳǇǊŜǎŀǎΣ Ƴŀǎ ŀƴǘŜǎ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀǎ ǇŀǊŀ 
melhor competirem no capitalismo avançado, marcado pela hiperconcentração da renda e da propriedade 
privada.  
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coletivo em momentos de luta contra os trabalhadores: é um conatus negativo e reativo, por 

assim dizer, porque não se caracteriza pela união de desejos comuns em torno de algo 

positivo, mas apenas com vistas a combater o grupo social que o ameaça enquanto tal. Na 

ausência dessa ameaça, os conatus dos privilegiados se pulverizam, se isolam, cada qual 

buscando seu útil próprio
70

. 

Disso não se segue, porém, que, do outro lado, os trabalhadores constituam um grupo 

social compacto, fraterno, orientado apenas por ações e aspirações coletivas, em oposição ao 

individualismo e egoísmo dos grupos privilegiados. Se eles tendem a formar um conatus 

coletivo, enquanto trabalhadores, não é senão porque se encontram numa mesma situação 

que enfraquece seus conatus, diminui sua potência de existir, na dinâmica política e 

econômica. E sua luta contra uma tal situação é fadada ao fracasso, se for levada a cabo 

individualmente. A experiência política moderna mostra que aos trabalhadores não resta outra 

alternativa senão a luta coletiva. A essa luta os grupos sociais mais favorecidos, nas 

democracias capitalistas, impõem limites claros, e esses limites são aqueles que definem até 

onde os trabalhadores podem “marchar”, isto é, em que medida seus atos e manifestações 

podem ser considerados legais e democráticos. Para além desses limites, seus gestos políticos 

são tomados como violentos, criminosos e, portanto, antidemocráticos. 

Num momento histórico em que os ideais de revolução socialista parecem não se 

encontrar num horizonte próximo, o que resta aos trabalhadores menos favorecidos, nas 

democracias contemporâneas, é a luta pelo aprofundamento da própria democracia vigente, e 

isso na justa medida em que desejam conquistar direitos e mantê-los. Direitos sociais, direitos 

políticos, é sempre em nome desses direitos que os trabalhadores são os que realmente têm 

                                                 
70

 A questão que se poderia colocar aqui é: como é possível, então, que esse grupo social se mantenha 
enquanto grupo, se sua principal característica é precisamente a competição individual? Adam Smith, como se 
sabe, acreditou que toda uma sociedade de produtores, mercadores e consumidores se manteria por si só, 
ŀǘǊŀǾŞǎ ŘŜ ǳƳŀ άƛƴǾƛǎƛōƭŜ ƘŀƴŘέΣ ŀ άƳńƻ ƛƴǾƛǎƝǾŜƭέ Řƻ ƳŜǊŎŀŘƻΣ ŦŀƳƻǎŀ ŜȄǇǊŜǎǎńƻ ǉǳŜΣ ƴƻ ŜƴǘŀƴǘƻΣ {ƳƛǘƘ ǳǘƛƭƛȊŀ 
apenas uma única vez em A riqueza das nações. É a ideia de uma sociedade autorregulada justamente por meio 
dos egoísmos e interesses particulares. Cf. SMITH, A. A riqueza das nações. São Paulo: Nova Cultural, 1996, p. 
438. A história mostrou que a sociedade capitalista não poderia manter-se por si só, sem o auxílio e a presença 
do Estado, não só como emissor e garantidor da moeda ou como garantidor dos contratos de compra e venda 
de mercadorias, sobretudo a mão de obra livre, mas também como regulador jurídico da concorrência entre as 
empresas, como garantidor, mas também ofertante, dos produtos do sistema financeiros (títulos, ações etc.). 
Ademais, nenhum economista sério, depois de Keynes, desconsidera o papel necessário do Estado na política 
monetária e de regulação dos juros. Keynes, como se sabe, preconizava três grandes funções ao Estado: 
incentivar o investiƳŜƴǘƻΣ ǊŜƎǳƭŀǊ ŀ ƻŦŜǊǘŀ ŘŜ ŜƳǇǊŜƎƻΣ ŀƧǳǎǘŀǊ Ŝǎǘŀ ƻŦŜǊǘŀ Ł άǇǊƻǇŜƴǎńƻ ŀƻ ŎƻƴǎǳƳƻέ ŜΣ ƴŀ 
política de juros, mantê-los o mais baixo possível, em situações de grave desemprego (como era o caso nos 
anos 1930). KEYNES. J. Maynard. Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 
339-349 (cap. 24). h ǉǳŜ ŜǎǘŀƳƻǎ ǉǳŜǊŜƴŘƻ ŘƛȊŜǊ Ş ǉǳŜ ƻ 9ǎǘŀŘƻ Ş ƻ ǇǊƛƴŎƛǇŀƭ ŦŀǘƻǊ ŘŜ άŎƻŜǎńƻέ Řŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ 
capitalista, no que concerne à burguesia ou aos indivíduos e grupos identificados com ela: de outra forma, 
deixada a si mesma, ela não poderia, provavelmente, manter-se de pé por muito tempo. 
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interesse em manter e aprofundar a democracia. Os grupos economicamente privilegiados não 

são propriamente democráticos, porque aprofundar a democracia implica um ganho maior 

para os trabalhadores e um ganho menor para eles. Os “grandes” não são democráticos porque 

perdem com ela – ou pelo menos só são formalmente democráticos na justa medida em que o 

Estado de direito favorece sua condição privilegiada. Os trabalhadores tendem a ser 

democráticos porque na democracia eles podem conquistar direitos, ou seja, aumentar sua 

potência, individual e coletiva, de existir, de viver.  

Aqui, a fórmula espinosana “direito é potência” – jus sive potentia – ganha seu sentido 

político e histórico mais evidente. Se democracia é criação e expansão de direitos – como 

pensava Claude Lefort
71

 – então ela é a forma política por excelência de expansão da potência 

da multitudo. O problema é que a multitudo não é um corpo uno, compacto e homogêneo: 

como todo corpo, ela é um todo complexo, internamente diferenciado. Sob o capitalismo, os 

grupos sociais são diversos, tão diversos que a divisão “burgueses e proletários”, tomada em 

sua dualidade, quase ganha ares de abstração, ainda que conceitualmente seja correto dividir o 

social entre os que detém os meios de produção e os que não possuem outra coisa senão a 

força de trabalho para vender e sobreviver. Nessa complexa diferenciação interna, o social 

pode ser visto como um corpo em que algumas partes são favorecidas mais do que outras, mas 

o são justamente na medida em que essa outra são prejudicadas, desfavorecidas, coibidas em 

sua ação e diminuídas em sua potência (exploração, dominação etc.). Nesse sentido, o corpo 

político é necessariamente passional
72

. Há partes que são privilegiadas no jogo político e 

econômico, enquanto outras são desfavorecidas. Umas têm mais direitos que as outras. Na 

medida em que estas últimas lutam pela expansão de sua própria potência – isto é, de seus 

direitos – aquelas reagem num movimento contrário, uma vez que, sob o capitalismo, quando 

os grupos desfavorecidos conquistam, os grupos privilegiados perdem ou deixam de ganhar 

mais
73

.  
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 /ŦΦ [9Chw¢Σ /ƭŀǳŘŜΦ ά5ƛǊŜƛǘƻǎ Řƻ ƘƻƳŜƳ Ŝ ǇƻƭƝǘƛŎŀέΣ ƛƴΥ A invenção democrática: os limites da dominação 
totalitária . Belo Horizonte: Autêntica, 2011. 
72

 Se a paixão, em Espinosa, define-se pela determinação exterior daquilo que um corpo é e faz, um corpo 
político cindido, dividido e marcado pela contrariedade entre suas partes (marca própria da condição passional), 
é necessariamente um corpo passivo. A política é o campo das paixões e, como se sabe, se os homens fossem 
todos e sempre racionais, não haveria necessidade da instituição do campo político... 
73

 Aqui, nem é preciso recorrer a Marx. Pouco antes dele, David Ricardo já havia demonstrado que, no 
capitalismo, o aumento do lucro só é possível com a queda dos salários, e vice-versa. Em Princípios de economia 
política e tributaçãoΣ ƴƻ /ŀǇƝǘǳƭƻ ±LΣ ά{ƻōǊŜ ƻǎ ƭǳŎǊƻǎέΣ wƛŎŀǊŘƻ ŜǎŎǊŜǾŜΥ ά{ŜƴŘƻ ƻōǊƛƎŀŘƻ ŀ ǇŀƎŀǊ Ƴŀƛǎ ǇƻǊ Ŝǎǎŀǎ 
mercadorias [i.e. os gêneros de primeira necessidade], o trabalhador teria de pedir salários maiores e qualquer 
fator que aumente os salários necessariamente reduz os lucros. Supondo, contudo, que o preço da seda, do 
veludo, do mobiliário e de outras mercadorias não exigidas pelo trabalhador, aumentasse em consequência de 
mais trabalho ser necessário para sua produção, isso não afetaria os lucros? Certamente não, pois nada os 
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Tudo isso permite pensar o quanto é difícil e, em nossa época, rara, a emergência do 

desejo de transformação social radical e seu corolário, o amor pela revolução. Os fatores, 

como vimos, são por assim dizer de ordem intrínseca e extrínseca. Intrinsecamente, há sempre 

o desejo, o conatus humano, pelo qual o homem é determinado a perseverar na existência das 

mais diversas formas, e que é determinado, por sua vez, por modalidades de perseveração, 

elas mesmas historicamente determinadas, os modos de vida vigentes. Sob o modo de 

produção capitalista, os homens são determinados a perseverar num modo de vida, numa 

maneira de viver, que traz em seu bojo mil e um problemas, mil e uma formas de tristezas. 

Mas eles não insistiriam em perseverar por esse caminho, se não houvesse também, em meio 

a todas essas tristezas, mil e uma formas de alegrias possíveis, mil e uma formas de 

esperanças de consumo, ainda que, sob um olhar atento, elas não passem muitas vezes de 

esperanças vãs. O capitalismo não seria nada se não fosse o desejo daqueles que, no entanto, 

têm seu esforço em perseverar na existência desfavorecido ou coibido. São dominados, sua 

vida se inscreve no campo da servidão, mas são aquilo que Frédéric Lordon chamou de 

“dominados felizes” (dominés heureux)
74

.  Extrinsecamente, há sempre as forças contrárias ao 

desejo de transformação cuja expressão máxima encontra-se no pensamento e na ação 

revolucionários. Há, antes de mais nada, a relação salarial, que é uma relação de dependência 

vital; mas há também as forças da ordem, que estão sempre aí para conter todo desejo de 

instituição de uma nova ordem, o novum institutum da multitudo. Este desejo é sempre 

possível, sempre latente, porque a “felicidade” dos “dominados felizes” é uma “felicidade” 

frágil, precária, e portanto pode sempre, a qualquer momento, ser quebrada, expondo-se às 

ilusões e fraquezas de suas próprias promessas. 

 

6. 

O prólogo do Tratado da Emenda se oferece como narrativa dramática de uma 

experiência afetiva que coloca a ordem comum de viver em questão. O embate entre vida e 

morte põe o modo de vida comum em xeque: é preciso, é necessário, é urgente encontrar uma 

alegria de outra ordem, uma nova modalidade de perseveração na existência, uma nova 

maneira que favoreça a vida e não a morte, a criação e não a destruição. No terreno da vida e 

da ação coletiva, os revolucionários dos séculos XIX e XX não fizeram outra coisa: diante das 

visíveis contradições do modo de produção capitalista – contradições cujas consequências são 

                                                                                                                                                         
afeta, salvo o aumento de salários. Sedas e veludos não são consumidos pelo trabalhador, logo não podem 
ŜƭŜǾŀǊ ƻǎ ǎŀƭłǊƛƻǎέΦ /ŦΦ wL/ARDO, David. Princípios de economia política e tributação. 3ª. ed. São Paulo: Nova 
Cultural, 1988, p. 62.    
74

 LORDON, F. Capitalisme, désir et servitude. Paris: La fabrique éditions, 2010, p. 12.  
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a morte e a destruição –, meditaram assiduamente sobre um novo modo de vida, nomeando-o 

socialismo ou comunismo
75

.  

Mas nem a busca pela felicidade, a “alegria contínua e suprema”, nem a luta pelo 

socialismo e o comunismo são as consequências históricas lógicas (necessárias) de uma vida 

contraditória. São objetivos supremos cuja condição é a transformação do desejo. Mas para 

além das experiências singulares e exemplares daqueles que um dia tiveram seu desejo 

transformado em desejo de verdadeira felicidade ou de revolução, o que nos resta, para que 

tenhamos, nós mesmos, nosso desejo redirecionado para um novo modo de vida? 

Precisamente o que alguns deles – Espinosa, num caso, Marx, no outro – nos legaram: a 

narrativa da experiência dramática e o pensamento que busca apreendê-la, num esforço de 

transformação da vida comum. A narrativa e a teoria, quando permanecem no tempo e no 

espaço, podem transformar desejos e reorientar ações
76

, desde que sejamos leitores 

“engajados” no mesmo drama de que elas falam. Nisto reside a importância de toda a tradição 

revolucionária, que, não obstante todos os acontecimentos dos últimos 50 anos, teve, no 

mínimo, o mérito de ser portadora do discurso revolucionário. É que não haverá revolução 

nenhuma, se não falarmos nela. Se a revolução não está no horizonte político, não podemos 

desejá-la. E se não a desejamos, não podemos amá-la. O amor pela revolução é o afeto 

político capaz de engendrar transformações movidas, não pelo ódio, mas pela alegria – posto 

que é um amor – de sabermos ser possível e desejável um novo modo de vida, contra as forças 

destrutivas e a dinâmica de morte do capitalismo.  

Quando o fenômeno stalinista se tornou visível para todos, as esquerdas do mundo 

inteiro passaram da crítica à autocrítica, mas de certo modo deixaram-se levar, nesse gesto, 
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 Não é o caso, aqui, de entrar uma vez mais no debate sobre se estes termos nomeiam coisas diferentes, ou se 
o socialismo é a uma fase da revolução que precede a instituição do comunismo. Para nós o que importa é que 
ambos nomeiam o novum institutum coletivo, e isso basta para nossos propósitos.  
76

 No início de seu famoso ensaio Experiência e pobreza, Walter Benjamin fala-nos da experiência 
ŜƳǇƻōǊŜŎŜŘƻǊŀ Ŝ ŜƳǳŘŜŎŜŘƻǊŀ Řŀ tǊƛƳŜƛǊŀ DǳŜǊǊŀΥ άώΦΦΦϐ ƻǎ ŎƻƳōŀǘŜƴǘŜǎ ǘƛƴƘŀƳ ǾƻƭǘŀŘƻ ǎƛƭŜƴŎƛƻǎƻǎ Řƻ ŎŀƳǇƻ 
de batalha. Mais pobres em experiências comunicáveis, e não mais ricoǎέ ό.9bW!aLbΣ мффпΣ ǇΦ ммп-115). Talvez 
a região do planeta a que observação de Benjamin menos se aplicava era a Rússia daquele período. Pouco antes 
do fim da guerra (1918), muitos soldados russos já estavam voltando para o país marcados por uma outra 
narrativa, a da esperança socialista, a das teorias revolucionárias. Muitos deles já haviam ido para a guerra 
levando na bagagem os acontecimentos da Revolução de 1905, e durante a guerra não estavam indiferentes ao 
que ocorria na Rússia. A experiência da guerra não terá para eles o efeito de uma afasia traumática: as vozes da 
revolução, a narrativa de um porvir libertário, os ecos das teorias revolucionárias sopravam em seus ouvidos e 
abriam na experiência de uma guerra sem sentido ς a não ser os sons abstratoǎ ŘŜ ŜȄǇǊŜǎǎƿŜǎ ŎƻƳƻ άƭǳǘŀǊ ǇŜƭŀ 
ƴŀœńƻέ Ŝ άƳƻǊǊŜǊ ǇŜƭŀ ǇłǘǊƛŀέ ς as brechas para se desejar, pensar e agir seguindo os rumos da revolução. Uma 
parte considerável dos soldados russos da Primeira Guerra teve uma outra experiência, diferente da de muitos 
combatentes dos outros países da velha Europa capitalista, uma experiência marcada pela narrativa da 
Revolução, já em germe em 1905, já em curso em fevereiro de 1917, e na qual eles terão papel decisivo. Muitos 
desses combatentes voltaram da guerra, não mais pƻōǊŜǎ άŜƳ ŜȄǇŜǊƛşƴŎƛŀ ŎƻƳǳƴƛŎłǾŜƛǎέΣ Ƴŀǎ άƳŀƛǎ ǊƛŎƻǎέΦ 
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pelos velhos e sempre atuais mecanismos contrarrevolucionários da propaganda realizada 

pelas forças políticas e ideológicas do capital
77

. Esses mecanismos sempre trataram de fazer 

da revolução uma ideia triste, impotente, utilizando fórmulas hoje demasiado conhecidas: 

comunismo = guerra civil, comunismo = totalitarismo, e, por fim, comunismo = fracasso. A 

revolução se tornou uma tristeza, a palavra revolução praticamente desapareceu do sistema de 

circulação das ideias políticas, e a política empobreceu. Seria preciso fazer da ideia de 

revolução, novamente, uma ideia alegre, potente. Seria preciso sentir e experimentar, uma vez 

mais, o desejo e o amor pela revolução, a alegria de nos sabermos capazes de engendrar uma 

outra maneira de viver, muito melhor, o que quer que ela seja, qualquer que seja o nome que 

ela receba. O que não podemos é perseverar na servidão como se estivéssemos lutando por 

nossa liberdade.  
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PROGRESSO E BARBÁRIE 

Delcio Junkes 78 

Resumo 

Este artigo pretende apresentar algumas reflexões a partir do conceito de progresso e como ele 

pode se converter em totalitarismo. Para tanto, tomo como base teórica o pensamento de 

Theodor Adorno acerca desta questão e, em especial, a influência exercida por Walter 

Benjamin quando estabelece uma relação inseparável entre progresso e barbárie, ao mesmo 

tempo em que o associa à imagem de redenção, com a promessa de uma felicidade futura que 

supere a catástrofe do presente. A noção de progresso que será defendida parte do pressuposto 

iluminista de que o progresso da sociedade e humanidade não podem ser pensados de modo 

separado.  

 

Palavras chave: Progresso, barbárie, humanismo, redenção, história. 

 

Abstract 

This article intends to present some reflections from the concept of progress and how it can 

become totalitarianism. To that end, I take as a theoretical basis Theodor Adorno's thinking on 

this issue and in particular, influenced by Walter Benjamin when he establishes an inseparable 

relationship between progress and barbarism, at the same time as associating him with the 

image of redemption, with the promise of happiness future that overcomes the catastrophe of 

the present. The notion of progress that will be defended starts from the Enlightenment 

assumption that the progress of society and humanity can not be thought of separately. 

 

Key words: Progress, barbarism, humanism, redemption, history. 

 

Nunca houve um monumento da cultura que não 

fosse também um monumento da barbárie. 

 

Benjamin  

No aforismo Frutas anãs da Minima moralia Adorno faz uma série de afirmações 

categóricas que se resumem na maioria dos casos a apenas uma frase, mas que expressam a 

radicalidade de suas posições. A que nos interessa aqui é uma reformulação da sentença de 

Hegel “o verdadeiro é o todo”, que é reescrita como “o todo é o não verdadeiro” (ADORNO, 

1993, p. 42), e parece comportar o caráter que o progresso adquiriu a partir do uso unilateral 

da razão. Para ilustrar essa ideia de totalidade enquanto afirmação do não verdadeiro, inicio 

com um trecho um pouco longo de Notas de inverno sobre impressões do verão, um escrito de 

Dostoievski, no qual ele relata de forma quase jornalística, mas com boas doses de sua ironia 
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socrática, a viajem que fez pela Alemanha, Inglaterra e França. Esta ocorreu possivelmente 

em 1862, já que ele se refere nessa passagem à Exposição Internacional que ocorreu nesse ano 

em Londres e que tinha por finalidade apresentar ao grande público progresso técnico da 

indústria até então.  

 A City, com seus milhões e o seu comércio mundial, o Palácio de 

Cristal, a Exposição Internacional... Sim, a exposição é 

impressionante. Sente-se uma força terrível, que uniu num só rebanho 

todos estes homens inumeráveis, vindos do mundo inteiro; tem-se 

consciência de um pensamento titânico; sente-se que algo já foi 

alcançado aí, que há nisso uma vitória, triunfo. Até se começa como 

que a temer algo. Por mais que se seja independente, isto por alguma 

razão nos assusta. “Não será este realmente o ideal atingido?”, pensa-

se. “Não será, este de fato, o „rebanho único‟?” Não será preciso 

considerá-lo como a verdade absoluta, e calar para sempre? Tudo isso 

é tão solene, triunfante, altivo, que nos oprime o espírito. Olham-se 

estas centenas de milhares, estes milhões de pessoas que acorrem 

docilmente para cá de todo o globo terrestre, pessoas que vieram com 

um pensamento único, que se aglomeram plácida, obstinada e 

silenciosamente neste palácio colossal, e sente-se que aqui se realizou 

algo definitivo, que assim chegou ao término. Isto constitui não sei 

que cena bíblica, algo sobre a Babilônia, uma profecia do Apocalipse 

que se realiza aos nossos olhos. Sente-se a necessidade de muita 

resistência espiritual e muita negação para não ceder, não se submeter 

à impressão, não aceitar o existente como sendo o ideal... 

(DOSTOIÉVISKI, 2000, p. 114-115).  

Uma ideia bastante comum na sociedade contemporânea, e que muitas vezes aparece 

como crença ou esperança, é a ideia de que só o progresso pode libertar a humanidade de 

situações indignas, que limitam ou eliminam as suas possibilidades de realização dos ideais 

individuais e coletivos, sejam elas causadas por catástrofes naturais ou pelo abuso do poder, 

da força e da violência, ou seja, da barbárie produzida pelo próprio ser humano. Segundo essa 

mesma crença, se ainda não atingimos um estágio que se possa considerar como uma 

sociedade ideal, de acordo com Adorno, „onde haja equivalência entre justiça e liberdade‟, 

onde a humanidade tenha se libertado de toda injustiça e miséria, onde a felicidade torne-se 

uma possibilidade concreta para todo ser humano, é porque ainda não progredimos o 

suficiente, pois, junto com a ideia de progresso sempre esteve presente a inevitável crença na 

redenção, a “esperança de que finalmente as coisas melhorem, de que, enfim, as pessoas 

possam tomar alento” (ADORNO, 1995, p. 39). Como em Benjamin, quando descreve em 

Experiência e pobreza, a volta dos soldados da Primeira Guerra, segundo ele uma das mais 

terríveis experiências da história. Depois da experiência da guerra soldados voltaram vazios e 

incomunicáveis do campo de batalha atestando a fragilidade do ser humano diante do avanço 
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da técnica.  

 Uma nova forma de miséria surgiu com esse monstruoso avanço da 

técnica, sobrepondo-se ao homem. (...) A terrível mixórdia de estilos e 

concepções do mundo do século passado mostrou-nos com tanta 

clareza onde esses valores culturais podem nos conduzir, quando a 

experiência nos é subtraída, hipócrita e sorrateiramente, que é hoje em 

dia uma prova de honradez confessar nossa pobreza. Sim, é preferível 

confessar que essa pobreza de experiência não é mais privada, mas de 

toda a humanidade. Surge assim uma nova barbárie. Barbárie? Sim. 

Respondemos afirmativamente para introduzir um conceito novo e 

positivo de barbárie. Pois o que resulta para o bárbaro dessa pobreza 

de experiência? Ela o impele a partir para a frente, a começar de novo, 

a contentar-se com pouco, a construir com pouco, sem olhar para a 

direita nem para a esquerda (BENJAMIM, 1993, p. 115-116).  

 

Essa passagem de Benjamin já antecipa o teor das suas teses Sobre o conceito de 

história, que vão influenciar as reflexões de Adorno sobre história e sobre o progresso, as 

quais serão abordadas mais adiante. Uma das questões fundamentais no pensamento de 

Adorno que já aparece no ensaio sobre o antissemitismo da “Dialética do Esclarecimento”, 

mas que vai ser bastante aprofundada nas suas obras posteriores é: Como a filosofia pode 

contribuir para evitar a catástrofe? Como se pode conceber a educação após Auschwitz? 

Como afirma Adorno em Minima moralia: “Progresso e barbárie estão hoje, como cultura de 

massa, tão enredados que só uma ascese bárbara contra esta última e contra o progresso dos 

meios seria capaz de produzir de novo a não barbárie” (ADORNO, 1995, p. 39). Depois das 

grandes catástrofes do século XX é impossível pensar no progresso sem que com ele venha a 

imagem da decadência, sem que represente a anulação completa do indivíduo como previa a 

antiutopia de Huxley.  

Adorno considera que quem busca precisar demasiadamente o conceito - no caso o 

conceito do progresso - corre o risco de acabar esquecendo ou destruindo o seu alvo, e como 

qualquer outro conceito filosófico, o conceito de progresso pode gerar equívoco.  

 A argúcia subalterna, que se recusa a falar de progresso antes que 

possa distinguir progresso do que, para que, em relação a que, desloca 

a unidade dos momentos que atuam entrelaçados em uma mera 

justaposição (ADORNO, 1993, p. 37). 

No seu uso mais comum e às vezes até ingênuo, o progresso aparece como uma 

promessa que remete a algo que não se sabe definir propriamente o que seja, como resposta às 

dúvidas, como a felicidade absoluta, ou simplesmente como a esperança de que as coisas 

possam melhorar. Nesse sentido, não se pode dizer de modo preciso o que é o progresso. Mas 
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quando se faz uma reflexão, que mesmo estando mergulhada no progresso mantém dele a 

distância necessária para não ser contaminado pela experiência individual e pelos significados 

especializados, existe a possibilidade de se conseguir uma reflexão verdadeira. Tais reflexões, 

para Adorno, culminam inevitavelmente na questão: a humanidade será capaz de evitar a 

catástrofe?  

  

 Exclusivamente sobre isso recai a possibilidade de progresso, a 

possibilidade de afastar a catástrofe extrema, total. Nisso deveriam 

cristalizar-se todos os problemas relativos ao progresso. A penúria 

material que durante muito tempo pareceu zombar do progresso está 

potencialmente afastada: tendo-se em conta o nível alcançado pelas 

forças produtivas técnicas, ninguém deveria padecer fome sobre a face 

da terra. Que continuem ou não a escassez e a opressão - ambas são a 

mesma coisa - dependerá exclusivamente de que se evite a catástrofe 

mediante a organização racional da sociedade total, como humanidade 

(ADORNO, 1995, p. 47). 

 

É um equívoco entender o progresso somente como a fórmula publicitária do “sempre 

melhor”, do aperfeiçoamento das técnicas de produção. Adorno recorre a Benjamin para 

afirmar que não é possível admitir a ideia de progresso sem a ideia de humanidade. Nas teses 

Sobre o conceito de história Benjamin considera que esse foi o erro dos socialdemocratas, que 

confundiram o progresso das habilidades e conhecimentos com o progresso da humanidade. 

Para Benjamin não se pode pensar o progresso da humanidade como se ela já existisse 

enquanto tal e assim pudesse progredir. Associada à ideia de progresso está a de felicidade 

para as gerações futuras, ou seja, o progresso implica inevitavelmente em redenção. A 

humanidade existente que se insinua para aquela que ainda não nasceu. De acordo com a 

tradição, o conceito de progresso é em parte filosófico e em parte social, sem a sociedade ele 

seria vazio de significado. Dessa forma, a sociedade progrediu da coleta e da caça para a 

agricultura, da escravidão para a liberdade formal dos indivíduos. No entanto, o conceito de 

progresso não se esgota na sociedade, não é idêntico a ela, podendo às vezes até ser oposto, 

porque no mesmo momento em que articula o movimento social ele quer uma confrontação 

com a natureza, o que faz com que se transforme em dominação.  

O progresso que se manifesta de modo mais imediato no controle da natureza externa 

ao homem, carrega consigo uma contradição: ao mesmo tempo em que é esclarecimento, 

emancipação da consciência e possibilidade de transformação da realidade, ele é também o 

ofuscamento, o perigo de que se atinja uma totalidade em que não haja mais espaço para o 

diferente. É a tensão entre o individual e o total:  

 Se a imagem da humanidade em seu progresso evoca a de um gigante 
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que - após um sono imemorial - lentamente se pusesse em movimento 

para, depois, desembestar e pisotear tudo o que surgisse em seu 

caminho, ainda assim seu despertar é o único potencial de 

emancipação, que o constrangimento à natureza, no qual o próprio 

progresso se enreda, não tenha a última palavra (ADORNO, 1995, p. 

47). 

 

O progresso é a ideia capaz de quebrar o círculo do sempre-idêntico, por ser gerado 

por esse mesmo sempre-idêntico pode acontecer a qualquer momento. Ele representa a 

tomada de consciência, o desencantamento da natureza que põe fim ao domínio da natureza e 

por meio do qual a natureza se prolonga. O progresso é dialético, pois cada momento se 

transforma em seu oposto. O progressivo domínio da natureza requer o desenvolvimento de 

uma razão a partir desse mesmo domínio. Essa razão que surgiu do princípio de dominação é 

a única que depois de transportada para o sujeito produz a possibilidade de supressão da 

dominação. Pela negação da dominação se libera a razão emancipadora “cada momento só se 

transforma em seu oposto ao, literalmente, refletir-se, quando a razão aplica a si mesma a 

razão, e, nessa autolimitação, emancipa-se do demônio da identidade” (ADORNO, 1995, p. 

50).  

A ideia de que o progresso total só surge como negação do progresso tem sua origem 

no princípio constitutivo da sociedade burguesa: a troca. Ela é o mito que desmistifica o 

próprio mito. O sacrifício realizado para aplacar a ira dos deuses ou para agradecer as dádivas 

recebidas, como forma de reconciliação com a natureza é substituído pela troca de 

equivalentes, do igual pelo igual, onde um ato compensa o outro, e no final o saldo se reduz a 

zero. Se a troca foi justa, tudo fica como antes, e o progresso não ocorreu. “Mas, ao mesmo 

tempo, a afirmação do progresso antagônica em relação aquele princípio - é tão verdadeira 

quanto é mentira a doutrina da troca de equivalentes” (ADORNO, 1995, p. 59). Ou seja, a 

troca é injusta. Nas relações capitalistas de produção o mais poderoso sempre recebe mais do 

que o outro, e essa injustiça é que torna o processo dinâmico; se a troca fosse verdadeiramente 

de equivalentes ela desapareceria, pois a troca vive do acréscimo. O acréscimo baseado na 

mentira da igualdade perpetua a injustiça e a desigualdade, às quais o progresso deveria 

abolir. No entanto, é essa mesma a condição que cria a possibilidade de justiça. Para o 

Zaratustra de Nietzsche, o homem deveria se redimir pela vingança, pois ela é o arquétipo 

mítico da troca. Pela vingança encontra-se um reparo ao dano sofrido; infringir dor ou 

sofrimento ao criminoso representa uma compensação para a injustiça. Enquanto existir a 

dominação pela troca, também o mito irá dominar. O progresso é então a resistência ao perigo 

da recaída no domínio do mito.  
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O progresso se afirma como a confiança na capacidade de a humanidade combater o 

esquecimento pelo pensamento crítico, é a utilização da autorreflexão como alternativa ao 

totalitarismo, onde a emancipação, a utopia, a possibilidade do não idêntico possam ser 

admitidos. Adorno defende que o progresso tem de produzir um pensamento austero que 

resista à realidade e que faça a crítica constante de si mesmo, percebendo suas limitações e 

suas potencialidades, e que seja capaz de evitar a catástrofe e a barbárie. 

No balanço do progresso, no processo de desencantamento do mundo, onde só é 

considerado esclarecido de fato aquilo que pode ser objetivado, e que o que realmente importa 

é o procedimento eficaz, a arte foi condenada à impotência. Classificada como ineficaz, ela 

assume o papel que a magia tinha no mito, ou seja, uma expressão sem consequências 

práticas, uma mera forma sem poder de ação. Para o esclarecimento a arte, assim como as 

figuras míticas, pode ser reduzida a um denominador comum, a saber, o sujeito. Mas, “de 

antemão ele só reconhece como ser e acontecer o que se deixa captar pela unidade. Seu ideal é 

o sistema do qual se pode deduzir toda e cada coisa” (ADORNO E HORKHEIMER, 1985, 

p.22), sua racionalidade é a equivalência, uma equação a partir da qual se possa calcular tanto 

a justiça quanto a troca mercantil, o que vem a ser a mesma coisa. 

No cálculo da equivalência, no qual o diferente é comparável, o que não pode ser 

reduzido a números, a uma unidade conceitual, não passa de ilusão. No mundo do conceito no 

qual a unidade é definida como aquilo que já está nele subsumido, algo só é tornando-se o que 

não é. Essa dialética da separação entre a coisa e o conceito, que já estava presente no mito e 

que é intensificada na ciência, mantém sua impotência na medida em que a linguagem 

transforma-se em repetição, em tautologia. No mito havia a identificação do animado ao 

inanimado – o antropomorfismo sempre foi uma forma de entender e, consequentemente, 

tentar dominar a natureza -, já no esclarecimento há identificação do inanimado ao animado, 

da coisa ao conceito.  

Quando algo deixa de ser o que é e passa a ser a representação do “mana”, a saber, 

“daquilo que transcende o âmbito da experiência, aquilo que nas coisas é mais que sua 

realidade já conhecida” (ADORNO E HORKHEIMER, 1985, p.28-29), já se inicia a 

separação entre sujeito e objeto. Na sociedade capitalista isso aparece como fetiche, a 

linguagem exprime a contradição daquilo que é idêntico e não idêntico. No mundo 

esclarecido, o conceito e a técnica assumem o lugar que no mito era reservado ao ritual e ao 

sacrifício, a repetição de uma “fórmula mágica” capaz de restabelecer o equilíbrio entre a 

ação humana e ordem natural ou divina; seu objetivo é a redenção, a expiação da culpa por ter 

sido sujeito. Assim como o ritual no mito, o esclarecimento precisa da repetição do 
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procedimento eficaz, da técnica, da equação onde tudo é igualado. “O preço que se paga pela 

identidade de tudo com tudo é o fato que nada, ao mesmo tempo, pode ser idêntico consigo 

mesmo” (ADORNO E HORKHEIMER, 1985, p.27).  

O esclarecimento enquanto progresso do pensamento sempre teve por objetivo acabar 

com o medo e colocar o homem em uma posição de controle de si mesmo e da natureza, para 

que a esperança de um mundo justo e que as coisas finalmente melhorem então se possa 

realizar. Porém o que o progresso produziu efetivamente foi a possibilidade da catástrofe, e 

consequentemente a preocupação se ela poderá ou não ser evitada. A preocupação atinge o 

nível do desespero quando as próprias forças que produziram esse perigo o perpetuam para se 

conservarem. Se outrora o progresso aparecia como a promessa de dias melhores, como 

redenção do sofrimento, tanto na religião quanto no iluminismo representando a tão esperada 

libertação, no esclarecimento ele se confunde com a autopreservação. Como afirma 

Horkheimer em Eclipse da razão: “o tema deste tempo é a autopreservação, embora não exista 

mais um eu a ser preservado” (HORKHEIMER, 1976, p. 139). Na era da livre iniciativa e 

livre mercado a razão individual tornou-se um ego encolhido, incapaz de transpor sua posição 

da realidade. O indivíduo é apenas a síntese de seus interesses materiais, que a princípio não 

se identificam com o coletivo, mas que mesmo assim ainda acredita que a sociedade só 

avança por meio da competição irrestrita e o progresso é o resultado automático da interação 

de interesses divergentes. 

Walter Benjamin afirma na oitava das suas Teses sobre o conceito de história, que a 

condição em que vivemos e o assombro que nos causam fatos que não compreendemos como 

ainda é possível que aconteçam no século XX (ou XIX), e que somos levados pelo 

conformismo a aceitar como sendo um „estado de exceção‟, como acidentes na marcha do 

progresso que não desviam do fim que é sempre o melhor para a humanidade, na verdade 

constitui a regra geral. É necessário então que a partir dessa condição se busque construir um 

novo conceito de história. 

 

 A tradição dos oprimidos nos ensina que o “estado de exceção” em 

que vivemos é na verdade a regra geral. Precisamos construir um 

conceito de história que corresponda a essa verdade. Nesse momento, 

percebemos que nossa tarefa é originar um verdadeiro estado de 

exceção; com isso, nossa posição ficará mais forte contra o fascismo. 

Este se beneficia da circunstância de que seus adversários o enfrentam 

em nome do progresso, considerado como uma norma histórica 

(BENJAMIN, 1989, P.226). 

Essa ideia aparece de modo semelhante no ensaio Razão e revelação, de Adorno, 
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quando afirma que: “Como a instauração de uma ordem justa parece ser impossível aos 

homens, recomenda-se-lhes a existente e injusta” (ADORNO, 1995, p.31). O que demonstra 

que, tanto na visão de Benjamin quanto de Adorno, existe um sentimento de derrotismo da 

humanidade que parece não mais acreditar na possibilidade de que o progresso possa levar a 

um desenvolvimento do indivíduo e a criação de uma sociedade justa como era o projeto do 

iluminismo. Como afirma Benjamin numa das passagens mais conhecidas de Sobre o conceito 

de história: 

  

 Há um quadro de Klee que se chama Agelus Novus. Representa um 

anjo que parece querer afastar-se de algo que ele encara fixamente. 

Seus olhos estão escancarados, sua boca dilatada, suas asas abertas. O 

anjo da história deve ter esse aspecto. Seu rosto está dirigido para o 

passado. Onde nós vemos uma cadeia de acontecimentos, ele vê uma 

catástrofe única, que acumula incansavelmente ruína sobre ruína e as 

dispersa a nossos pés. Ele gostaria de deter-se para acordar os mortos 

e juntar os fragmentos. Mas uma tempestade sopra do paraíso e 

prende-se em suas assas com tanta força que ele não pode mais fechá-

las. Essa tempestade o impele irresistivelmente para o futuro, ao qual 

ele vira as costas, enquanto o amontoado de ruínas cresce até o céu. 

Essa tempestade é o que chamamos de progresso (BENJAMIN, 1989, 

P.226). 

 

Mas esse derrotismo é superado pela esperança quase que ilusória de Benjamin de que 

dessa „barbárie‟ possamos construir algo positivo, como na passagem de Experiência e 

pobreza citada anteriormente. Pois, afinal de contas como ele afirma que embora o progresso 

seja uma tempestade, essa tempestade é soprada do paraíso. Nisso me parece que Adorno 

discorda de Benjamin; não existe esse mesmo otimismo. Para ele, o progresso é mais fácil de 

ser associado a um gigante que ao despertar saia pisoteando tudo o que encontra pela frente. A 

possibilidade de saída será encontrada na ilusão ou valor de verdade da arte que pode afirmar 

uma outra realidade em oposição à existente, rompendo assim com o caráter totalizante do 

esclarecimento e do progresso.  

Conforme afirmado anteriormente, não se pode pensar o progresso sem que se vincule 

a ele a ideia de humanidade. O projeto de progresso kantiano expresso nas proposições da 

Ideia de uma história universal de um ponto de vista cosmopolita, também já defendia que o 

pleno desenvolvimento das disposições e potencialidades do ser humano obedece a leis 

naturais e universais que são exteriores ao indivíduo e que são determinadas conforme uma 

finalidade: 

 Os homens, enquanto indivíduos, e mesmo povos inteiros mal se dão 
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conta de que, enquanto perseguem propósitos particulares, cada qual 

buscando seu próprio proveito e frequentemente uns contra os outros, 

seguem inadvertidamente, como a um fio condutor, o propósito da 

natureza, que lhes é desconhecido, e trabalham para sua realização, e, 

mesmo que conhecessem tal propósito, pouco lhes importaria (KANT, 

1986, p.10). 

 

Essas potencialidades só poderão se desenvolver completamente na espécie e não no 

indivíduo, pois o instrumento necessário para isso, a razão, vai se construindo por meio de 

tentativas e exercícios, somente aos poucos progride, sendo necessário uma série talvez 

indefinida de gerações vão que transmitindo às outras seus conhecimentos, para que a espécie 

possa atingir adequadamente seu propósito.  

O antagonismo entre os propósitos dos indivíduos e das sociedades, segundo Kant, é o 

meio de que a natureza se serve para realizar seu propósito. A „insociável sociabilidade‟ dos 

homens, a busca de projeção, de dominação e a cobiça os levarão a superação da preguiça e a 

dar os primeiros passos em direção ao esclarecimento, que os levarão da rudeza à cultura. A 

partir daí, “o maior problema para a espécie humana, cuja solução a natureza a obriga, é 

alcançar uma sociedade civil que administre o direito” (KANT, 1986, p.14). Sendo que isso só 

é possível em uma sociedade que permita a máxima liberdade de seus membros, resguardando 

seus limites de modo que a liberdade de uns possa coexistir com a liberdade dos outros. 

  

 Assim uma sociedade na qual a liberdade sob leis exteriores encontra-

se ligada no mais alto grau a um poder irresistível, ou seja, uma 

constituição civil perfeitamente justa, deve ser a mais elevada tarefa 

da natureza para a espécie humana, porque a natureza somente pode 

alcançar seus outros propósitos relativamente à nossa espécie por 

meio da solução e cumprimento daquela tarefa (KANT, 1986, p.15). 

O problema em se admitir o progresso como algo exterior ao homem de um ponto de 

vista cosmopolita e não nas esferas de vida particulares, é que “quando a humanidade fica 

confinada pela totalidade que ela mesma configura, então não existiu, no dizer de Kafka, 

nenhum progresso, já que, ao mesmo tempo, somente a totalidade permite pensá-lo” 

(ADORNO, 1995, p. 40). A ideia de um propósito independente da determinação humana 

seria impensável a não ser que se atribua razão à natureza, o que o tornaria incompatível com 

a liberdade. Adorno então recorre novamente a Benjamin: 

  

 A noção de felicidade das gerações vindouras - sem a qual não é 

possível falar em progresso - implica inevitavelmente a de redenção. 

Confirma-se assim a concentração na sobrevivência da espécie: é 
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impossível aceitar qualquer progresso como se a humanidade já 

existisse como tal e, portanto, pudesse progredir. Pelo contrário, o 

progresso seria a geração da humanidade, perspectiva que se abre pela 

via da extinção. Segue-se disso, como também ensina Benjamin, que o 

conceito de história universal é irrecuperável; ele só se manteria na 

medida em que fosse confiável a ilusão de uma humanidade já 

existente, internamente harmônica e em movimento ascendente e 

uniforme (ADORNO, 1995, p. 40). 

 Ou 

então aceitar a visão de Heine, para quem o desejo de instaurar aqui na terra instituições 

políticas e industriais livres que possibilitem a realização da bem aventurança, que segundo os 

pios só ocorrerá no Céu com o Juízo Final, talvez não passe de uma esperança tola, e 

sentencia:  

 Aquela talvez seja uma esperança tão tola quanto esta, e talvez não 

haja ressurreição da humanidade nem no sentido político-moral, nem 

no católico-apostólico. Talvez a humanidade esteja destinada à miséria 

eterna; talvez os povos estejam para todo o sempre condenados a ser 

esmagados pelos déspotas, explorados por seus cúmplices e zombados 

por seus lacaios (HEINE, 1991, p. 24).  
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O DIREITO DE RESISTIR: LIBERDADE E POLÍTICA EM ESPINOSA 

 

Paulo Vieira Neto 79  
Resumo  

O Tratado Político é um diagnóstico e a prescrição de um tratamento para os casos em que a política 

ameaça desaparecer em função da disrupção do corpo social. Caracterizaremos esse tratamento como 

o direito e a prática da resistência diante dos obstáculos que se opõe à política. Tais obstáculos serão 

identificados por princípios práticos extraídos principalmente da argumentação do primeiro capítulo 

do Tratado, que será examinado em suas linhas gerais. Tentaremos mostrar como o limite mínimo da 

resistência é a restauração de ações que envolvem a máxima distribuição de poder entre os agentes do 

corpo social e que no limite máximo ela é revolução e instauração do direito e dessa distribuição 

máxime de poder que, segundo nossa análise irá coincidir com a democracia, ou melhor com as 

práticas mais democráticas, ainda que aplicadas em regimes monárquicos ou aristocráticos. De fato, a 

resistência política é implicada pela própria prática da política, como entendida por Espinosa, e é uma 

dimensão inalienável da liberdade política. 

Palavras chave: Liberdade, resistência, democracia. 

 

THE RIGHT TO RESIST: FREEDOM AND POLITICS IN SPINOZA 

Abstract 

 

The Political Treatise give a diagnosis and a prescription for the cases where the politics seems to 

disappear at the same time of the disassembling of the society. We will understand such prescription 

as the right and the policy of resisting those things who prevents political action. Those same things 

will be understood by practical principles who will be find over the first chapter of the Treatise. This 

chapter will be explained in his general sense and in some of his statements. We will try, then, to show 

the minimal state of resistance as restauration of democratic principles and the maximum as revolution 

or instauration of rights. We also will try to show the equality between resistance and the democratical 

practices that Spinoza advocates for the other forms of government, as monarchy and aristocracy. We 

will argue that, for Spinoza, the political resistance is an indelible quality of political freedom. 

 

Keywords: Freedom, resistance, democracy. 

 

1 

Espinosa, no Tratado Teológico-Político, observa que os supersticiosos recorriam a Deus 

principalmente nos momentos de infortúnio. Assim também, no desaparecimento da política, o 

pensamento e a ação se aconselham com a filosofia em um gesto quase supersticioso. Ora, é nesses 

momentos, mais ainda do que já faz normalmente, que a filosofia deve suprimir toda ilusão, distanciar-

se maximamente de ser edificante e, enfim, tentar dirigir olhar de seu interlocutor ao que lhe passa 

despercebido. O conselho que a filosofia pode oferecer nesses casos, consiste em encaminhar o 
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solicitante à redescoberta do lugar da política. Isso, com certeza, implica que a filosofia carregue 

consigo a lucidez necessária para desembaralhar as forças em jogo, os cenários, os interesses e os 

planos cruzados pelo jogo de perspectiva da contenda político-social, mas exige de forma mais 

fundamental, ao lado disso, um trabalho de conceito, o de trazer à luz ó lugar em que a política 

acontece.  

Cobra-se da filosofia que ela consiga desenhar novos alvos, ou detectar os pontos sensíveis 

para a ação social, pontos a partir dos quais se organizariam as vitórias e as derrotas políticas por 

cima do caos original dos interesses fraturados, como se cobrava de Deus a intervenção milagrosa que 

restaura a boa fortuna. Mas o que ela deve oferecer, em um primeiro momento, é a lucidez para 

detectar os alvos e os pontos sensíveis que emergem na própria ação política, os valores que estão 

virtualmente contidos na crise e que se destacam por conta dela. E quando a ação política parece 

desaparecer de vista, cabe à filosofia recolocar as coisas em questão e pensar a nova configuração. 

Ora, o velho ditado segundo o qual as coisas têm que mudar para continuarem as mesmas não 

poderia estar mais equivocado, pelo menos nos momentos em que realmente as forças políticas 

efetivas se esgotam e as forças sociais mais diversas fazem desmoronar o horizonte da prática política. 

Isso porque a manifestação da crise se dá quando as coisas já mudaram. Daí que, em uma crise política 

determinada, restauração e revolução surjam como limites máximo e mínimo de uma mudança efetiva 

já acontecida. Mas essa amplitude de possibilidades só cabe em um espaço instituído pela política e na 

política, e, portanto, no espaço de um contragolpe na disrupção social e política. A política só se 

resolve em uma nova política. Um pouco isso é o que parece querer dizer o termo resistência, quando 

usado no contexto das crises políticas. A resistência se define no ato de criação por meio do qual os 

agentes políticos constroem o palco no qual a política vai se desenrolar dali para frente. A resistência 

diz respeito ao futuro e ao presente, mas, com efeito, não faz menos que oferecer um futuro ao 

desenvolvimento das forças que constituem a política. 

 

2 

Esse talvez seja, aproximadamente, o sentido dos parágrafos iniciais do Tratado Político
80

, 

quando Espinosa se dá ao trabalho de circunscrever a política como problema e adaptar a audição do 

leitor a seu timbre muito peculiar. Espinosa pergunta antes de mais nada quando a política acontece. 

Entretanto, não é tão simples enfrentar a questão antes de tomar alguns cuidados especiais. Dois 

modelos impedem o intérprete de flagrar esse acontecimento, e integram os dois primeiros grandes 

obstáculos à ação política, ainda que sejam, até então, apenas duas formas equivocadas de 

compreensão da política. O primeiro é o que projeta o lugar da política na utopia, o segundo dissolve a 

política na prática da conspiração – como se os perigos das práticas políticas se aproximassem seja sob 
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a figura da mania, seja sob a da paranoia. Dois véus que podem esconder o que realmente interessava 

pensar e fazer. 

Assim, para o Tratado Político, os filósofos-teóricos (e teólogos) por seu lado ñ... n«o tinham 

sobre política vistas que possam ser portas em prática” e se remetiam “... ao domínio da utopia ou da 

idade de ouro, isto é, a um tempo em que nenhuma instituição era necessária” (p439). Os político-

práticos, por outro lado “... julga-se que estão mais ocupados em preparar armadilhas para os homens 

do que em dirigi-los pelo melhor”. Entre essas duas perspectivas, a do teórico que olha além ou a do 

prático que mira aquém, se perde precisamente o ângulo que permite olhar diretamente para a política. 

Onde ela está?  

Para Espinosa, falando em momento específico e particular, e situado precisamente na 

Holanda da década de 70 do século XVII, a política se encontra no campo complexo das afecções e 

interações humanas, e mais que isso, uma vez que essas interações não fundam um império (humano) 

dentro de outro império (a natureza) ( TP, I, §6, p. 443), nos conflitos sociais e nas razões que os 

resolvem. Mas as razões que resolvem os conflitos sociais nem sempre são mero artifício
81

. Esse ponto 

é de fundamental importância: a política não rompe, ela continua a natureza e um dos motivos pelos 

quais se perde seu endereço está em cercá-la pela moldura abstrata de uma falsa natureza humana, 

completamente autonomizada com relação ao restante da Natureza (§7, p. 444). Além disso, e 

justamente por força da recusa, Espinosa encontra a política na interação, isso é, no feixe de relações 

que se estabelece entre humanos-natureza e natureza-humanos ou ainda entre humanos-natureza-

humanos ou natureza-humanos-natureza segundo as regras da própria Natureza (TP, I, §9, p445). 

Portanto um ambiente abstratamente humano, e apenas humano, no qual se desenvolve uma 

autonomia de ordem diversa da ação da própria Natureza é um não lugar cuja postulação depende de 

uma crença na espontaneidade absoluta da ação humana. A Natureza não é um deserto habitado pelo 

homem, nem o mundo humano um plano de outra ordem que sobredetermina a Natureza sem receber, 

em contrapartida, as determinações dela – não existe aqui, ainda, esse plano que mais tarde vai ser 

entendido como Espírito (Geist). Não ser um império em um império significa se recolocar na 

Natureza, sem o que, justamente, não se encontra a política. 

Quais são os sintomas da política desencontrada? Há um sintoma exemplar dessa perda de 

limite na compreensão da política, perda de limite que vem geralmente acompanhada de uma falta de 

juízo no que diz respeito à avaliação de uma ação política determinada. Ele se manifesta como uma 

mania que começa por conceber “as emoções que se combatem entre si, em nós, como vícios em que 

os homens caem por erro próprio” (TP, I, §1, p. 439). Depois, na continuação da mesma narrativa que 

tem por base a postulação da autonomia absoluta da ação humana, avaliamos os agentes humanos 

dispostos a “... ridicularizá-los, deplorá-los, reprova-los ou, quando querem parecer mais morais, 
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detestá-los” (idem). Construída a narrativa, o discurso que desloca seu olhar do lugar real em que a 

política acontece atribui um valor elevado e uma distinção do crítico com relação ao objeto de sua 

crítica:  

 ñ... Julgam assim agir divinamente e elevar-se ao pedestal da sabedoria, 

prodigalizando toda espécie de louvores a uma natureza humana que em 

parte alguma existe, e atacando através de seus discursos a que realmente 

existe.ò (TP, I, Ä1, p. 439) 
 

Dessa posição, um tal discurso substitui precisamente o que havia de humano em seu objeto 

pela projeção de seu desejo – suprimem o que é propriamente humano em nome de seu gosto e então 

“... Concebem os homens não como são, mas como gostariam que fossem” (idem). O resultado disso é 

o deslocamento com relação à efetividade de seu objeto, tanto a da Natureza, desqualificada no início 

como heteronomia, quanto a da humanidade, reduzida ao projeto do desejo de quem a julga segundo a 

perspectiva do maníaco: 

ñDa², por consequ°ncia que quase todos, em vez de uma ®tica, tenham escrito uma s§tira, e 

não tinham sobre política vistas que possam ser postas em prática, devendo a política, tal como a 

concebem, ser tomada por quimeraò (TP, I, Ä1, p. 439) 

Agora, desfeito o mundo (humano-Natureza) e projetados os pólos homem e natureza na 

inefetividade, segue se a segregação da própria narrativa, entendida como teoria ou como 

contemplação-especulação que pode ser apartada da prática. Na verdade, sem nenhuma grande 

surpresa para quem prestou atenção na separação entre Natureza e humanidade, ou entre Natureza e 

espírito, porque, com efeito, essa distinção já contém em germe a da ação (na natureza) e da 

contemplação (em espírito). É por isso que: 

“Portanto, entre todas as ciências que têm uma aplicação é a política o campo em que a 

teoria passa por diferir mais da prática, e não há homens que se pense menos próprios para governar 

o estado do que os teóricos, quer dizer os filósofos” (idem) 

Conclusão que, ainda que partindo de premissas semelhantes, contradiz frontalmente a 

República de Platão em dois pontos essenciais, seja na crítica à posição privilegiada do filósofo no 

jogo e na compreensão da política, seja na falta de condescendência com o sintoma mais característico 

da formulação de uma política extranatural, a postulação de uma utopia no lugar da regulação de uma 

prática efetiva. Importa, no entanto, que se desmonte a narrativa que parte da separação entre natureza 

e humanidade (dada a autonomia da segunda) porque ela culmina na supressão da aplicabilidade da 

política e, enfim, na supressão da própria política. 

3 

Há um outro sintoma da incompreensão da política: a paranoia. Isso é, os políticos, envolvidos 

fundamente no imediato de uma ação concreta em nome de interesses concretos, parecem pressupor 
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que “... haverá sempre vícios enquanto houver homens ...ò (TP, I, § 2, p. 439-40) daí então que o 

sentido de sua ação seja o de procurar “ ... evitar a maldade humana, e isto através de meios cuja longa 

experiência demonstrou a eficácia, e que homens mais movidos pelo medo que guiados pela Razão 

têm o costume de utilizar” (TP, I, § 2, p. 439). Se no caso da mania a disjunção entre o humano e a 

Natureza redundava em um julgamento duro sobre o primeiro, fundamentado na projeção ideal de um 

modelo perfeito e absoluto de humanidade dotada de uma autonomia absoluta, agora o julgamento 

duro sobre a humanidade se faz como algo imediato, como uma constatação mais ou menos vaga, mas 

onipresente e geral, da maldade humana elevada à condição de dado concreto.  

Essa segunda posição é bem mais difícil de criticar que a primeira sobretudo porque “Não há 

dúvida de que os políticos tratam, nos seus escritos, da política com mais êxito do que os filósofos; 

tendo a experiência por mestra, nada ensinaram, na realidade, que fosse inaplicável” (TP, I, §2 p. 

439-40). Mas essa aplicabilidade das regras políticas assim pensadas ainda não recupera o essencial 

para reconhecer o lugar da ação política. A maldade humana é apenas um aspecto de uma natureza 

mais complexa, que conhece também a generosidade, a bondade, e afetos mais sociais. As forças 

disruptivas do corpo social supõe a contrapartida de forças que o recompõe – como o tônus estoico.  

Longe, portanto de abandonar um viés prático por tentar corrigir a maldade humana com uma 

disciplina corretiva, Espinosa implica que a ação política construtiva é tão natural e constante quanto a 

disruptiva. Além disso, logo adiante, que visando a política “não quis pensar outras instituições, mas 

o que melhor concorda com a prática” (TP, I, §4, p. 440). Isso é, Espinosa parece falar de um lugar 

mais próximo ao político que ao teórico – concedida essa maior proximidade, no entanto, cabe 

cumprir o sentido da distância que o Tratado Político assume com relação à constatação vaga e geral 

da `maldade humana`: pensar ao agente humano como necessariamente maldoso ainda é uma 

abstração e não coincide exatamente com a experiência efetiva da política. Vimos que o autor 

denunciava a declaração maníaca de reprovação da humanidade e podemos igualmente julgar que a 

reprovação paranóica é igualmente denunciada. Mas agora a maneira como se vai denunciar essa outra 

narrativa é mais diretamente política e implica uma posição política ela mesma, veremos, que é 

expressa em um princípio que exija do estrategista político a tarefa de pensar sua ação levando em 

conta a distribuição máxima de poder entre os participantes do jogo político. 

Sim, se trata de pensar a ação política concreta, mas sem pressupor apenas a maldade humana. 

Também há uma concordância entre os homens que se coloca sempre ao lado de seus conflitos. Daí o 

princípio prático: naturalmente, uma sociedade implica a distribuição de mais poder de ação a seus 

membros, pela concordância entre eles a fim de minimizar a concentração de poder que se origina na 

discordância. Esse princípio prático denuncia a simetria nos desvios que levam a perder de vista o 

lugar onde a política está acontecendo. Na verdade, se recuperarmos o vocabulário da Terceira Parte 

da Ética
82

, nesse momento, a simetria entre a narrativa maníaca e a paranoica resulta de uma simetria 
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interna mais fundamental, que se dá entre dois afetos, supostos como matiz afetivo que atravessa a 

narrativa maníaca e a paranoica.  

Com efeito, Espinosa define o medo nesses termos: 

“O Medo (Metus) é uma tristeza instável nascida da ideia de uma coisa futura ou passada, do 

resultado da qual duvidamos numa certa medida”. (E, III, Definição das Afecções XIII, p. 327) 

Observe-se a simetria disso com a da esperança: 

 

ñA esperan­a (Spes) ® uma alegria inst§vel nascida da ideia de uma coisa futura ou passada, 

do resultado da qual duvidamos numa certa medidaò. (E, III, Definição das Afecções XII, p. 327) 

O eixo de variação entre esses afetos é a linha divisória entre alegria e tristeza, mas o conteúdo 

imaginado no afeto implica uma coisa passada ou futura (diríamos, humana ou não humana) cujo 

efeito acreditamos bom (felicidade) ou mau (tristeza) mas não sabemos com certeza se ocorrerá. É a 

tonalidade do afeto (a tristeza ou a felicidade) que separa esses afetos e gera, a partir deles, a avaliação 

do objeto que afeta – o que causa a tristeza é mau e o que causa a felicidade é bom. Mas, logo depois, 

a narrativa fundada nesses afetos passa do bom ao bem e do mau ao mal. Assim, a postulação de uma 

natureza humana sublime, que eleva o moralista a uma condição divina e, pelo menos 

imaginariamente, o coloca em posição de julgar humanidade e Natureza é o objeto que secretamente 

sustenta uma alegria no ato de julgar (e condenar) – e nesse sentido na medida em que a posição 

efetiva do moralista corrige sua visão sublime a respeito de si mesmo sua alegria assume o tom da 

esperança. De outro lado, a constante ameaça da maldade humana, ou o ódio à humanidade que é uma 

forma de tristeza (E III, VII, p. 326), se torna incerta quando confrontada com o aumento de poder que 

significa a vida social (o valor negativo dos afetos ligados à solidão dá indícios disso). Isso coloca a 

prática paranoica, pensada como uma rede de armadilhas e artifícios que têm por finalidade evitar a 

maldade humana, como uma consequência do medo. 

Todavia, observe-se em que sentido tanto o moralista quanto o prático encontram um limite a 

partir do qual a causa de sua alegria ou tristeza permanece incerta. No caso do moralista, sua natureza 

humana se vê limitada em seu poder dentro do âmbito da Natureza. Daí talvez a tendência do 

moralista em postular um império dentro de um império e instituir, ainda que imaginariamente, um 

lugar apartado da Natureza como espaço de ação privilegiado da natureza humana. O político prático 

por outro lado é limitado por sua sociabilidade, pela necessidade de viver com aquilo que o ameaça. O 

que limite seu poder é outro homem, daí que sua resposta seja a armadilha e artifício que controlam a 

ação humana, pensada como inevitavelmente ameaçadora. 

A resposta à perspectiva que perdia de vista a política por recusar a natureza humana como 

parte da Natureza, diz respeito, portanto, a uma compreensão da forma como, mesmo tendo seu poder 

limitado pela Natureza, os homens têm ainda o poder de se organizar politicamente. A resposta, por 
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outro lado, à perspectiva que perde de vista a política por medo da natureza humana está em mostrar a 

concordância natural da humanidade em pontos fundamentais e a irrecusável força de que a razão se 

investe em função dessa concordância – sem detrimento dos inevitáveis conflitos, mas a política tem a 

ver exatamente com a solução desses conflitos, em uma medida racional. 

Ora, o que haverá de essencial na resposta de Espinosa à avaliação paranóica tem a ver com o 

papel da razão na solução dos conflitos internos à sociabilidade. Daí que a ação esteja em primeiro 

plano, mas em um sentido diferente daquele que os políticos práticos a entendem. A razão não implica 

armadilhas, mas reciprocidade de relação e distribuição de poder. Na verdade, todas as instituições do 

Tratado Político têm a ver com as maneiras em que essa máxima distribuição de poder pode acontecer 

em cada um dos regimes de governo históricos. Portanto é só como um todo que o Tratado Político 

pode responder à política da paranoia. 

 

4 

O que é então resistência política nesse quadro? É a ação política enquanto trata de desmontar 

dois extremos. Diante do moralista e da política da mania, recuperar a natureza humana efetiva em sua 

interação com a Natureza, sem o julgamento que eleva o moralista em nome do repúdio à Natureza 

humana em geral. De outro lado, pensar a política como instrumento de inclusão e construção do 

corpo social, muito mais que de repressão e punição da disrupção social. Na verdade, a resistência 

envolve uma atitude política essencialmente positiva: trata-se de recompor ou inventar, pela razão, as 

instituições em qualquer regime político historicamente constituído. O caráter prático disso está em 

que o alvo da reconstrução ou da invenção racional são instituições históricas – um possível motivo a 

partir do qual Espinosa diz não ter a intenção de propor instituições novas. Por outro lado, as 

instituições históricas ganham um novo sentido e uma nova forma uma vez apropriadas pela razão, daí 

que ainda haja invenção. É isso o que caracteriza a constante insistência de Espinosa na limitação dos 

focos de concentração de poder na mão de poucos ou de um só, a constante criação de conselhos a 

preocupação com a participação popular nos exércitos e a liberdade de expressão e credo. 

As proposições 39 e 40 da Ética (E, IV, p. 258) implicam que a razão recolha o que há de 

comum em um conjunto determinado de coisas, a definição do Tratado da Emenda
83

 (TIE § 21, p. 112) 

implica que a razão conclua do efeito (in concreto) à necessidade da causa (suposta na medida de sua 

necessidade, que, nesse caso, não é um dado). Assim, pensar as instituições pela razão, grosso modo, 

parece envolver as concordâncias entre os participantes das instituições uma vez que elas possam 

defender seus interesses e em construir assim o tecido social, a partir do que se coloca o problema 

político de distribuição do poder (TP, II, § 13, p. 446). Quanto menor a possibilidade da inclusão tanto 

menor a possibilidade de propor na prática uma instituição racional. É justamente aqui que a política 
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paranóica difere da política racional. A imposição pelo medo ou a repressão pura e simples, e da 

mesma forma o artifício que engana os participantes do jogo político, não implica inclusão nem o 

recolhimento do que há em comum entre os participantes do jogo político.  

É verdade que a obediência às instituições que tem valor político é uma obediência entendida 

de forma meramente objetiva: 

ñ... pouco importa ¨ seguran­a do Estado que motivo interior t°m os homens para bem 

administrar os negócios, se de fato os administram bem. Com efeito a liberdade da alma, quer dizer a 

coragem, é virtude privada; a virtude necessária ao estado é a seguran­aò (TP, II, Ä 6, p. 443). 

Mas é o sentido geral da obediência, isso é a liberdade dos cidadãos, que deve ser preservada 

pela razão e, a rigor, só pode sê-lo de forma não violenta nesses termos. Entenda-se que a obediência 

em geral é expressão da solidez do corpo social conquistada com a eficiência da maneira política de 

administrar o poder e regular as instituições. Não são as instituições apenas, mas as instituições 

racionais as que garantem a continuidade histórica do Estado – o medo garante coesão social apenas 

enquanto se alimenta com repressão, mas diante do medo o espaço para a esperança simétrica é 

garantido, e a coesão de um Estado irracional é muito menos estável que a de um conduzido por 

instituições racionais. Por isso, principalmente, Espinosa irá lidar com uma certa indiferença os 

diversos regimes políticos em que se institui o poder, mas vai tratar do conjunto das instituições em 

cada caso com uma dieta puramente racional, abrindo espaço, em cada caso relevante, para a máxima 

distribuição de poder entre os participantes do jogo político, ainda que o regime de governo exija a 

concentração desse poder em um número determinado de focos (um na monarquia, vários na 

aristocracia, todos na democracia, etc.).  

Digo certa indiferença porque o único regime de governo em que as instituições são 

imediatamente concordantes com a máxima distribuição possível de poder é a democracia. Isso é: a 

democracia pode ser imediatamente racional, a monarquia e a aristocracia precisam de mediações para 

isso, e essas mediações vão ter uma feição quase própria a uma democracia. Daí a proliferação de 

conselhos e a constante preocupação, que atravessa todo o Tratado Político, com a maior participação 

popular possível (TP, VII, § 4, p. 472; VIII, § 5, 6, p. 486; VIII, § 28, 29, p. 495). Não se trata 

exatamente de mascarar os regimes de governo, mas de, concedendo sua presença histórica e sua 

evidente aplicabilidade prática, conferir-lhes a feição mais racional possível o que, pela própria 

natureza da razão, implica uma democratização inevitável no âmbito do funcionamento e do equilíbrio 

interno das instituições tanto na monarquia quanto na aristocracia. 

Então podemos dar mais um passo na explicação do que seja resistência política no quadro 

geral do que pensa Espinosa no Tratado Político. A resistência consiste na racionalização 

democratizante das instituições que garantem ao Estado, qualquer que seja o regime de governo, o 

estado mais próximo da máxima distribuição de poder, em função disso da maior estabilidade natural 

(não violenta).  
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Todavia a resistência é necessária apenas quando, ou justamente quando, a política desaparece 

na forma paranoica ou na mania moralista. De forma ainda mais geral: quando o poder político se 

concentra e assume formas muito menos includentes do que exige a amplitude e a estabilidade natural 

do tecido social. Em especial, a resistência se impõe diante das mais variadas formas da tirania – não 

desenvolveremos isso aqui, mas sugerimos ao leitor que a tirania possa ser desenvolvida em tantas 

formas históricas quantas são as dos regimes de governo (tirania, oligarquia, demagogia ou de maneira 

mais ampla em qualquer forma de ditadura). Fica dado como evidente que Espinosa analisa os regimes 

de governo apenas em sua forma comprometida com a razão, e a explicação para a tirania será antes de 

mais nada, a violência dos tiranos de um lado, a ignorância e a passividade dos cidadãos de outro. 

É nesse quadro que aparece a questão mais delicada a respeito da resistência. Em um corpo 

político existente a resistência é a garantia constante da estabilidade do regime político e do corpo 

social. Em uma tirania, a disrupção do regime político aponta para a destruição do corpo social. Se 

isso acontece de uma forma dramaticamente intensa, o que é o caso em toda tirania, mas é mais 

evidente nas mais violentas, o corpo social está destruído. Nesse caso a resistência não pode mais ser 

uma restauração mas a instituição de uma nova distribuição de poder. Em que momento a resistência 

justifica a revolução como forma de instituir um regime não tirânico no lugar de um tirânico?  

5 

Nos capítulos iniciais do Tratado Político, Espinosa estabelece uma equação entre o direito e o 

poder de agir em cada agente político (TP, I, §8, p. 444) – e isso antes desse agente ser um cidadão ou 

súdito. Na cidadania e no estado de súdito esse direito só está submetido ao poder maior da soberania 

como poder de todos os que integram o corpo político. Daí a situação complexa que se arma no jogo 

político. 

De um lado cada agente, em sua própria natureza, agindo segundo seu esforço para perseverar 

em seu ser segundo suas próprias regras, e se manifestando por seus próprios afetos
84

. Nesse agente há 

regras que se impõe na relação com outras naturezas, supondo essas outras naturezas como diferentes 

e essa relação como uma imposição, e regras que se originam em razão de sua natureza, no que ela tem 

em comum com as outras naturezas, sem imposição recíproca. Seguir a razão é algo que diz respeito à 

última alternativa. No que concerne à primeira abre-se o espaço para a servidão se, e apenas se, a 

natureza externa que impõe sua ação não concorda com a natureza daquele a que isso se impõe (TP, I, 

§ 9, 10, p. 445). Observe-se que ainda que a razão imponha regras necessárias, ela não o faz 

diminuindo a liberdade do agente. A liberdade está em jogo não contra a necessidade, mas pela 

disputa entre as duas naturezas. Assim se uma outra natureza se impõe a nós por algo que temos em 

comum não se diminui a liberdade daquele a quem isso se impõe, é possível inclusive apontar o caso 
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em que essas duas naturezas, juntas aumentam seu poder de ação. Por outro lado, quando uma 

natureza submete outra em sua diversidade isso diminui o poder de ação daquela que se submete. 

É possível pensar a relação entre duas naturezas, esquematicamente, como uma soma vetorial, 

em oposição à soma escalar. Isso é, dois agentes se tornam mais fortes ou mais fracos segundo a 

concordância entre suas naturezas e, portanto, a multiplicação de agentes no corpo de uma sociedade 

não significa um aumento linear de poder. O que é um primeiro ponto para levarmos em consideração. 

Agora, segundo o Tratado Político, podemos operar contra nossa natureza pela imposição de 

outra. Entenda-se corretamente: operamos contra nossa natureza quando nossa operação vem 

carregada de uma diminuição de nosso poder (TP, I, § 10, p. 445). Como a soma dos agentes em um 

corpo social não aumenta nosso poder linearmente, coloca-se a questão de saber se as relações entre os 

agentes, no corpo complexo da sociedade, vão concordar ou discordar de suas naturezas. Daí um 

cálculo de máximo e mínimo. A forma de sociabilidade que garante o mínimo de diminuição de poder 

do corpo complexo e a que garante o máximo demarcam dois limites: a sociedade ótima e a péssima. 

A situação de cada agente dentro desses limites, os limites incluídos, pode ser a de quem 

impõe seu poder sobre outro – o que não é imediatamente um aumento de seu poder – ou a de quem se 

submete a um poder maior operando contra sua natureza. Na sociedade péssima esse quadro institui a 

tirania. Ora, quando a tirania se aplica sobre uma porção do corpo social que, por si mesma, deveria 

acumular mais poder que o dos tiranos o conflito se torna inevitável. Os princípios para compreender 

isso vêm da Terceira Parte da Ética: a diminuição de poder dos súditos é sentida como uma gama de 

afetos de tristeza, entre os quais o ódio. A instituição da tirania reflete na contrapartida de uma 

resistência proporcional à violência da tirania – não se trata de dizer que o poder é um jogo de soma 

zero, o poder dos que se submetem à tirania é efetivamente maior que o poder do tirano. Trata-se de 

dizer que a estabilidade do corpo social depende de sua capacidade de se aproximar do caso ótimo. 

Daí que a máxima distribuição de poder seja desejável e que o cálculo político consista em aproximar-

se dela.  

Mas o que acontece, na direção contrária, quando nos aproximamos da tirania? Nesse caso, o 

tecido social se rompe e temos a reinstituição de um novo corpo social. Esse é o caso da revolução. Se 

nas sociedades mais próximas da distribuição ótima de poder aumenta nosso poder de resistência, nas 

sociedades mais distantes esse poder de resistência se desloca para a tendência a romper com o corpo 

político e fundar outro. 

 

6 

Ora, poder de agir daqueles que reagem à tirania instaura seu direito, na verdade, a equação 

entre poder e direito concede espaço à possibilidade do reconhecimento, sob a guarda de um novo 

direito, da revolução contra uma tirania. O princípio segundo o qual isso pode ser pensado – o 

momento singular da instauração de um novo direito – aparece no início do Tratado Político: 
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ñ... chamo livre a um homem na medida em que vive sob a conduta da raz«o porque, nesta 

mesma medida é determinado a agir  por causas que podem ser adequadamente conhecidas  

unicamente a través da sua natureza ainda que essas causa o determinem necessariamente a agirò. 

(TP, I, § 7) 

O texto usa expressamente o mesmo termo agir (e a expressão `ser determinado a agir`) que já 

se encontrava na Primeira Parte da Ética, na definição VII (E, I, Def VII, p. 351). Aliás, a liberdade 

humana é apresentada aqui com os mesmos termos de que se servia Espinosa, na Ética, para definir a 

liberdade divina, que também consistia em ser determinado a agir apenas por sua própria natureza. O 

que isso quer dizer? Quer dizer que uma ação que aparece para nós como adequada à razão vem 

acompanhada de um sintoma, a saber, de que nossa própria natureza concorda integralmente com essa 

ação, e ela é para nós a mesma coisa que seria uma ação espontânea. O que, embora seja verdade no 

caso divino, no nosso caso não é verdade: é que espontaneamente agiríamos da mesma forma, e a 

causa que nos determinou a agir não o fez de forma diferente daquela que faria apenas pela 

determinação da nossa natureza. 

Como isso é possível na política? Simplesmente Espinosa parece estar implicando que a 

possibilidade de resolver a ação coletiva pela razão envolve que os agentes possam maximamente se 

determinar pela sua razão – e que na verdade a sociabilidade é acolhida de forma racional e livre, 

sempre. Não se trata aqui de uma relação apenas entre agentes humanos, é nosso encaixe na Natureza 

como um todo e todas as relações cruzadas entre as coisas e a ação humana que são passíveis de se 

desenvolver sob a guarda da razão. Nesse sentido toda tirania é antecedente de uma revolução e toda 

democracia de uma restauração do verdadeiro jogo político.  

Então, o que o longo movimento argumentativo, que atravessa o Tratado Político de seus 

primeiros parágrafos até as receitas práticas de governo em cada regime tem a nos ensinar sobre a 

noção de resistência política pode ser resumido em alguns princípios práticos bastante precisos. 

Primeiro: a resistência política equivale à estratégia de manutenção ou de instituição da máxima 

distribuição de poder político a todos os agentes do corpo social (e algo mais que isso, se pensamos a 

imersão do corpo social na Natureza). Segundo: o mínimo da resistência é a restauração do fluxo de 

poder democrático, que se expressa na possibilidade de agir segundo a razão, o máximo é a revolução 

que institui esse fluxo uma vez ele tenha sido interrompido pelo acúmulo tirânico de poder. Terceiro o 

direito é expressão desse fluxo de poder, se institui e se estrutura nos limites dos princípios anteriores. 

E, por fim: o objeto último da política faz coincidir a liberdade dos agentes com a sua cidadania (e 

com a possibilidade de satisfação das suas necessidades). 

Para Espinosa então, quando a política é dirigida pela razão, liberdade, direito e poder 

coincidem completamente na cidadania. Esse talvez seja o segredo dos corpos políticos mais 

duradouros, a proximidade dessa coincidência. Ao mesmo tempo podemos esclarecer o que é o direito 

à resistência na política de Espinosa. É a própria instauração da ação racional como direito e 

cidadania. A resistência é o lugar onde acontece a política.  
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SEÇÃO II - INFORMATIVO NESEF 

TRADUÇÃO  
 

O ESPÍRITO CAPITALISTA AVANÇADO E A PARTILHA  
DO JUÍZO DE VERDADE85 

 

Jacques Poulain
86

 

 

1. O experimentalismo liberal da justiça ou o espírito capitalista avançado 

 

Como cálculo social de satisfação mútua dos desejos, o capitalismo liberal 

contemporâneo, privado ou de Estado, tende a transformar o homem de maneira a satisfazer o 

máximo dos seus desejos tornando-o autónomo do ponto de vista destes últimos: ele defende 

para este efeito uma moral da autonomia. A vida politica deve transformar diretamente o 

homem de maneira a tornar visível esta satisfação dos desejos humanos e a autonomia de cada 

um nas suas ações e nas suas relações com os outros, assim como a experimentação científica 

do mundo visível deve transformá-la de forma a tornar visível a verdade das hipóteses 

científicas. 

A experimentação pragmática da justiça no capitalismo avançado consiste em 

transferir a lógica de experimentar o consenso científico com o mundo visível no campo 

social, fazendo o consenso com os outros uma confirmação ou uma reversão das hipóteses de 

Justiça, uma instância transcendente em relação aos desejos dos indivíduos. A busca de uma 

certeza de justiça análoga à das ciências transforma esse experimento liberal em uma busca 

cartesiana pela autocertificação social. Neste contexto de experimentação, os interlocutores 

experimentam-se e os outros por seus atos de fala: como cientistas consultam o consenso de 

suas hipóteses com o mundo visível para fazê-lo responder com "sim" ou " não "para a 

pergunta:" é minha suposição verdadeira? ". Da mesma forma, os interlocutores questionam o 

consenso com seus parceiros de comunicação para confirmar ou negar a hipótese de vida que 

eles procuram fazê-los compartilhar pelo seu ato de comunicação e em todas as suas trocas. 

Assim, eles experimentam a sapientia universalis entregue pelas instituições jurídicas, morais 

e políticas da modernidade à maneira como os cientistas experimentam com mathesis 

                                                 
85

 Tradução do francês: Professor  Doutor. Valter Romero Menon (UFPR). E mail:  
86

 Professor (Doutor) Catedrático - Cátedra UNESCO de Filosofia da Cultura e das Instituições, Universidade de 
Paris VIII 



REVISTA DO NESEF FILOSOFIA E ENSINO. CURITIBA. ISSN 2317-1332 

123 
 

universalis. O jogo linguístico da ciência é assim transformado na forma de vida universal: na 

experimentação total. 

Esta universalização parece válida na vida social e na vida psíquica, porque essa 

experimentação nos fez descobrir que a própria vida mental é apenas um processo de auto-

experimentação comunicacional, um diálogo com si mesmo que não encontra sua auto-

regulação pela vida sensível, emocional, cognitiva, prática e consumatória do indivíduo do 

que pela harmonização com o diálogo que esse indivíduo lidera com seus parceiros sociais. 

Após o colapso do totalitarismo do Oriente, a liberalização norte-americana do mercado de 

livre iniciativa apenas celebra o seu triunfo sobre toda a Terra e parece mais que nunca 

legitimado como a única forma de vida universalizável. Este triunfo parece ser necessário 

pelo único motivo de que a democracia foi construída sobre as realizações da filosofia do 

Iluminismo: sobre a liberdade e a igualdade dos parceiros sociais. No século XX, 

eventualmente, acabaria por tirar vantagem que lhe foi concedida por A. de Tocqueville e, 

mais recentemente, por L. Hartz. Como este último escreveu: "A grande vantagem dos 

americanos é que eles chegaram ao estado de democracia sem ter que sofrer uma revolução 

democrática e que eles nasceram iguais, em vez de ter que se tornar iguais"
87

. A travessia do 

Atlântico lhes permitiria realizar a vontade de partilha e salvação dos cristãos neste mundo, os 

poupando de ter que derrubar as estruturas sociais herdadas do feudalismo. E a travessia das 

crises de crescimento econômico e cultural por meio do consenso social lhes permitiria 

generalizar a todos os setores da vida a maneira pela qual eles superaram os antagonismos 

provocados por seus interesses particulares: limitando, ao máximo, qualquer recurso a 

violência. Ao fazer da submissão ao consenso não só a lei do progresso social e econômico, 

mas também o motor do progresso científico e técnico, bem como a lei de integração deste 

progresso na vida pessoal dos indivíduos, o liberalismo levaria a seu termo um processo de 

racionalização do homem e do universo. Ele levaria a humanidade à sua destinação filosófica. 

A validade desta sobre-legitimação da democracia norte-americana permanece, 

contudo, sujeita a caução, pois é acompanhada por falhas igualmente maciças na 

generalização de um consenso cego e, portanto, parece dispensar todos de ter que julgar seus 

resultados efetivos. Como a análise de S.Wolin em Democracy revelou, o desejo de expansão 
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americana procurou compensar o fracasso do Estado nos anos 70 e 80. Foi construído para 

impedir a ditadura de corporações e multinacionais e conter os interesses de indivíduos e 

minorias. O reforço da desigualdade social e a sua exportação nas relações dos Estados 

Unidos da América com os países em desenvolvimento, as explosões do ódio racial, o 

aumento potencial da agressão e a insegurança que provoca são compatíveis apenas com a 

vontade cínica dos políticos, o que lhes permite parasitar essa sobre-legitimação internacional, 

bem como a renúncia dos excluídos diante de seu destino. 

O custo recai sobre a cidadania dos parceiros sociais explorados pela economia 

neoliberal; ela, a cidadania, se vê pura e simplesmente não reconhecida, até mesmo suprimida, 

ao mesmo tempo que desaparece sua capacidade de se utilizar dos direitos civis e cívicos. 

Essa neutralização de um e outro não ocorre apenas historicamente, mas é constitutiva da 

concepção do estado neoliberal. Ela gangrena já o coração do consenso de que o liberalismo 

substituiu o monarca como órgão regulador da vida política: afeta o consenso do pacto de 

trabalho entre capitalistas e trabalhadores. Como? Enquanto o desenvolvimento das empresas 

deve assegurar o crescimento da mais-valia de seus produtos e ajustar os salários dos 

empregados em sua tarefa, a pressão dos acionistas é exercida sem restrições impondo suas 

expectativas maximalistas a esse desenvolvimento: suas expectativas do máximo de 

rentabilidade da empresa e o máximo de benefícios financeiros privados. Os capitalistas 

devem satisfazer o último, mas o fazem, ao mesmo tempo em que satisfazem as expectativas 

de demanda, as expectativas dos consumidores que toleram apenas as propostas de possíveis 

produtos mais baratos. Os assalariados apanhados entre o martelo dos acionistas e a bigorna 

dos consumidores pagam necessariamente o preço dessas expectativas contraditórias ao 

aceitar um dumping salarial cada vez mais extravagante em todo o mundo. 

Embora este consenso seja completamente cegado por essa dinâmica econômica, as 

democracias neoliberais confiam-lhe a tarefa de orientar o futuro da vida social recorrendo a 

um diálogo social reduzido aos efeitos de adesão ou recusa de cada pessoa, expressado pelos 

votos, desde que permaneçam cidadãos. A experimentação de comunicação ilimitada que esta 

racionalização pragmática usa para realizar-se, generaliza um espaço de incerteza na 

consciência dos parceiros sociais, enquanto favorece, nas relações de trocas econômicas e 

políticas, o eu próprio - falsificação capitalista que K. Marx e M. Weber discerniram ali. De 

fato, esse experimento ocorre sem levar em conta a verdade das proposições aí comunicadas: 

a comunicação também é reduzida aos efeitos da adesão ou recusa que provoca sem se dar 

conta; a regulamentação já adquirida da vida humana pelo discurso independente dos 

indivíduos e análoga, como tal, à instância que é o mundo visível para os cientistas, posto que 
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a sua resposta advém como um evento não disponível ao único desejo dos falantes em 

produzi-lo, mas advém igualmente tão cegamente quanto a resposta do mundo visível aos 

cientistas. Os experimentadores científicos e os experimentadores sociais neoliberais invocam 

essa palavra do mundo ou dos desejos e cegamente a respeitam como a Pythia nova e única, 

proibindo-se falar em última instância, isto é, de julgar seus oráculos, generalizando assim, 

com felicidade, um autismo cientificista e um autismo social. A injustiça capitalista, então, 

pode acompanhar o seu pequeno caminho político que  M. Weber havia traçado naquele início 

de século. Como o cientista busca tornar sua hipótese visível ao experimentar a verdade desta 

no mundo visível, a política tenta tornar visível a união de todos em qualquer ação, de uma 

vez por todas,  para garantir a todos a certeza de sua participação na produção de uma justiça 

universal e garantir a sua salvação social. Esta relação política invade todas as outras relações 

na medida em que todos querem ser o mestre da justiça para si e para todos os outros: desta 

forma ela neutraliza todas as relações de harmonização entre as ações do consumidor e as 

ações motoras, tornando arbitrário ambos. Os homens gozam do que fazem de si mesmos, dos 

outros e das coisas apenas na condição de que estes possam ser reduzidos aos efeitos que eles 

sabem que querem e devem produzir; aos efeitos de acordo com aqueles que eles esperavam 

produzir por suas palavras, efeitos bem sucedidos, isto é, reconhecíveis e aceitáveis para todos 

como tais. 

O autismo neoliberal, portanto, projeta na vida social a denegação da palavra que já 

estava na origem do Estado moderno: a rejeição daquele que fala em cada palavra, a rejeição 

do juízo pelo qual julgamos nossos juízos e os dos outros como ouvintes de nós mesmos e dos 

outros. O neoliberalismo é tão autístico como a experimentação científica que ele mimetiza 

para garantir a objetividade do desenvolvimento das relações sócio-políticas. A 

experimentação científica é cega, desde que dê a última palavra ao mundo presumido para 

julgar a verdade das hipóteses científicas, confirmando-as ou falsificando-as. Esta 

experimentação produz assim agnosia. A sua transferência para a vida social e econômica 

produz apraxia: um desenvolvimento arbitrário de ritos políticos de legislação e penalização; 

anorexia social chamada crise de motivação e ataraxia social, ou seja, uma indiferença radical 

com relação aos excluídos do liberalismo. A substituição dos proprietários dos meios de 

produção pelos investidores resulta em uma busca de ganhos extravagantes, enquanto que a 

necessidade de satisfazer, no entanto, os requisitos de minimização dos preços ao consumidor 

impõem dumping social aos assalariados da empresa e a generalização do desemprego. É 

assim que a crise da injustiça social se difunde e causa uma recaída globalizada no racismo, 

no nacionalismo e no terrorismo como um efeito boomerang. Este autismo globalizado pode 
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ser curado apenas quando for restabelecido em todos os níveis e em todas as esferas da vida 

social o uso de um juízo acerca da verdade sobre as trocas econômicas e políticas. 

A injustiça que tal verdade secreta, chega a eliminar o mais legalmente possível 

respeito pelos direitos humanos, como S. Wolin mostrou em "L'action révolutionnaire 

aujourd'hui": inscritos na Constituição, eles estão situados acima das relações de poder 

político, mas o próprio exercício desses direitos gradualmente se tornou progressivamente tão 

condicionado pela experimentação econômica que gradualmente se tornou inacessível para 

aqueles que são excluídos da previdência social, seguro desemprego, meios de educação e 

acesso à habitação
88

. Como Sheldon Wolin apontou, esse destino liberal inerente à 

experimentação total tornou-se gradualmente o produto de uma neutralização dos direitos 

civis, onde as condições da igualdade democrática foram revogadas ao serem submetidas à 

desigualdade capitalista de base. 

Como esses direitos expressavam apenas uma visão puramente negativa da liberdade, 

na qual a liberdade de seus membros de aderir ao Ku Klux Klan, por exemplo, era tão valiosa 

quanto as demais, foi melhor colocar os direitos humanos acima do tumulto dos jogos de 

poder político na formulação que lhes foi dada na Constituição dos EUA. A prática do 

liberalismo submeteu gradualmente, durante o século XIX e depois no XX, o exercício desses 

direitos aos imperativos econômicos e aos resultados de conflitos de interesse. Como o 

portador do consenso, o Estado, também foi concebido de forma puramente negativa, como 

aquele que deveria proteger indivíduos e minorias do abuso de poder da maioria e das 

facções. Árbitro entre os grupos de interesses que era chamado a ser, teve que acabar por se 

submeter a seus diktats; chegamos pouco a pouco à ideia de que esse reconhecimento do outro 

concedido por seus direitos cívicos e, mais geralmente, direitos humanos, também estava 

sujeito à lei do mercado: que ele era da ordem dos ganhos e, assim, regulava a 

experimentação da vida social como negociação. 

A partir do momento que as condições econômicas já não permitiam que este Estado 

desempenhasse seu papel de Estado de bem-estar social, o crescimento do empobrecimento 

privava os dominados dos recursos materiais, permitindo-lhes afirmar suas opiniões como 

cidadãos nos negócios público. Embora a formulação dos direitos civis e dos direitos 

humanos na Constituição tenha colocado esses direitos acima das relações de poder político, o 

próprio exercício desses direitos, tal como foi condicionado pela experimentação econômica 

capitalista, gradualmente se revelou inacessível para aqueles que foram excluídos da 
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segurança social, benefícios de desemprego, formas de proporcionar educação e capacidade 

financeira para acessar à habitação. 

Apesar do respeito que manifestava pelo consenso, o liberalismo político foi assim 

levado à renúncia da política e a demonstrar sua oposição, por princípio, a uma representação 

do envolvimento cívico e ação coletiva que seria verdadeiramente específica para dar 

conteúdo e orientação ao exercício dos direitos: ele foi levado a manifestar sua oposição, por 

princípio, a uma ética republicana da democracia. O liberalismo se demonstrou incapaz de ser 

bem sucedido no teste que James Madison previa ser o mais decisivo para a Constituição dos 

EUA: sua capacidade de controlar "facções", que se supunha ser a forma de política que 

distinguia uma sociedade baseada na liberdade. Uma facção, ele disse, era um grupo 

organizado para promover seus interesses através de meios políticos. Era inevitável que as 

facções estivessem continuamente em conflito entre si, não apenas com relação aos direitos de 

propriedade, mas também com relação as crenças políticas ou religiosas. Como Sheldon 

Wolin afirma com razão, "a concepção liberal da política, a de grupos cujos interesses devem 

entrar em conflito com outros interesses protegidos por direitos legais, pressupõe que a 

política é uma atividade que, pela sua natureza, constitui uma ameaça aos direitos "
89

. 

Os poderes públicos dos Estados Unidos não podiam, com efeito, apoiar-se numa 

opinião pública de valor constitutivo e comum, não puderam invocar uma autoridade pública 

imparcial para defender estes direitos individuais que eles deviam defender, foram compelidos 

no século 19 e depois no século 20 a se submeterem aos interesses conflitantes dos grupos de 

interesse, com a salvaguarda, é claro, de garantir a arbitragem e o poder de negociação que se 

esperava que eles exercessem. Assim, o liberalismo político, ou o que poderia simplesmente 

ser chamado de "política de interesses", provou ser antidemocrático em seus efeitos, bem 

como em seus princípios e consequentemente antipolítico. 

 

2. Recaída contemporânea no nacionalismo e no terrorismo  

 

A mundialização e a internacionalização desses efeitos internos de exclusão 

provocaram uma reação generalizada de acusações contra a vontade de poder do Ocidente, 

bem como a retomada de nacionalismos arcaicos. A dinâmica desta retomada tornou-se agora 

clara: basta, para decifrá-la, relacioná-la com as recaídas paradigmáticas do nacional-

socialismo alemão, do capitalismo de estado soviético e dos chamados nacionalismos de Leste 
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que continuam a inspirá-los. 

Estas explicam-se como tentativas xamânicas para superar essa consciência inevitável 

do infortúnio coletivo que a injustiça liberal constitui negando-a e substituindo-a pelo gozo 

político antecipado da certeza da segurança pública. A união política de todos, sacralizada de 

antemão em raça, estado ou nação, é sacralizada como um meio eficaz e inevitável para obter 

essa salvação ao pertencer ao "povo escolhido" a "raça eleita" e, além disso, porque acredita 

que conseguiu eliminar todos os obstáculos à produção da justiça social, tendo identificado 

esse obstáculo ao inimigo externo ou ao inimigo interno, individual ou um povo. As condutas 

xamânicas, aparecidas nas religiões dos deuses soberanos, transfiguraram a consciência de 

desamparo decorrente da doença, da morte ou dos cataclismos naturais não domesticados pela 

palavra do Deus soberano encarnado no governante humano. Ao mimetizar esta crise, 

transfigurava-se esta em um meio de acesso irrestrito a todas as ações de consumação e a 

todas as satisfações imagináveis, ainda que o acesso a estas geralmente fosse estritamente 

regulamentado pelas proibições e pelos imperativos que regem o consumo, a reprodução 

sexual ou o uso dos meios de defesa.  

Esta crise tornou-se assim, uma vez mimetizada, a causa do acesso de todos à maior 

felicidade possível e conseguiu ser esquecida. A mimesis da crise foi combinada com a 

eliminação de todas as inibições e tabus, produzindo uma escalada na busca, na realização e  

na intensificação de toda a felicidade possível. Enquanto a crise constituía o maior infortúnio 

possível que poderia acontecer para aqueles que eram vítimas, viu-se transfigurada como o 

melhor dos bens possíveis, já que ela pôde ser esquecida substituindo o trauma que a 

constituía, pela revelação de uma felicidade generalizada e sem precedentes, bem como o 

gozo simultâneo desta felicidade por todos os membros do grupo. 

As recaídas nacionalistas são conduzidas pela mesma dinâmica. O nacional-socialismo 

alemão forjaram a sua certeza de fazer reinar a justiça social no mundo inteiro, fundando-a 

sobre o pertencimento totémico de seus membros à raça ariana, presumida predestinada pelos 

seus genes para este triunfo. A saída xamânica em que a consciência moral capitalista foi 

mimetizada a nível político, e onde todas as inibições foram suprimidas, consistia em 

transgredir as proibições que limitavam o exercício político de uma nação em relação as 

outras. Gozava-se aí, nesse momento,  diretamente da descarga da agressão e da exclusão do 

outro com respeito aos povos vizinhos, que eram acusados de terem derrubado o espaço vital 

do povo escolhido (suas colônias) identificados com os inimigos capitalistas. A guerra 

mundial, a fúria antissemita e o holocausto permitiram gozar antecipadamente do sucesso 

final sobre o inimigo capitalista ao suprimir a proibição de matar os povos vizinhos, e em 
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seguida de povo vitimizado: o povo judeu. 

A recaída no capitalismo de estado soviético deriva da maneira sui generis em que foi 

assegurado o direito de reprimir a injustiça social liberal a priori: estabelecendo 

antecipadamente as condições para o sucesso do direito do Estado de violentar toda a 

violência, seja ela emanada de um indivíduo ou de um grupo, identificada antecipadamente 

com o inimigo virtual, com o capitalista privado. Houve gozo da certeza da justiça final, 

desfrutando do poder de excluir da sociedade, razão ou existência, hic et nunc, todos aqueles 

que não sacrificaram de forma visível ao totem da igualdade e reciprocidade de direitos e 

deveres. Essa remoralização da vida política produziu, como sabemos, duas castas: a da 

Nomenklatura, sacralizada como pessoal burocrático estatal, capitalizando a violência do 

extermínio dos membros deste Estado que não eram membros da Nomenklatura, e a das 

"massas", composta por todos aqueles que tiveram de ser julgados conforme ou não 

conformes com o que se esperava deles. Somente esta Nomenklatura poderia desfrutar de 

acesso, sem restrições e xamanicamente, a todos os bens de consumo. 

Como era óbvio que o seu modo de existência era contrário ao objetivo moral de 

salvaguardar a justiça social que ela continuava exibindo, o político que conseguiu usar contra 

ela o corpo responsável pelo controle do uso adequado da violência do extermínio (neste caso, 

o KGB), conseguiu dirigir este órgão contra ela: foi capaz de eliminar essas vacas sagradas 

como inimigos internos do Estado apanhados em flagrante delito. Entretanto, não deu o 

estatuto de "povos" para as "massas" de repente entregues a uma posição de poder. Ele 

simplesmente distribuiu a cada um e a cada povo assim "libertado" a essência desse poder no 

capitalismo de estado: o gozo xamânico do direito de eliminar cada outro indivíduo como 

inimigo interno ou qualquer outro povo como um inimigo externo. 

O gozo de ação política não sendo mais acessível do que no desempenho geral da 

agressividade, a vida social e política se degenerou e degenera ainda no número de países 

saído da tutela soviética na liquidação de contas individuais, na chamada guerra étnica ou 

civil, realizada em nome de um ideal moral e social pervertido, que se tornou 

incondicionalmente vinculante em nome do direito de agir como um Estado que tem apenas 

direitos e que não precisa mais se reconhecer como um dever. Porque submete  a cultura à 

nação, promovendo, por meio de veneração imoderada de consenso, uma totemização inédita 

dos indivíduos e dos grupos: a sua identificação pública e psicológica com um totem-Estado 

onde se veem projetadas  as expectativas messiânicas muito específicas. Espera-se dele que 

submeta, uma vez por todas,  a vida humana ao consenso, ao modo como a mente moderna 

deveria sujeitar o corpo de paixões às leis legais, morais e políticas. 
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A percepção desses efeitos levou K.O. Apel e J.Habermas, como sabemos, a imaginar 

uma situação utópica em que o poder legislativo para promulgar leis de acordo com as 

necessidades universalizáveis, às necessidades adaptadas ao progresso científico e técnico, 

seria confiado a uma discussão argumentativa dentro da opinião pública. Até nos garantiram 

ultimamente que este ideal utópico já estava realizado nas democracias social-liberais, 

chamadas, na altura, "deliberativo". Infelizmente, a falta de instintos extra-específicos 

caracteriza o homem como um prematuro crônico nascido um ano mais cedo, então este 

programa de legislação contratual ainda está condenado a buscar necessidades e leis 

objetivamente não encontradas, e a permanecer utópico. 

 

3. Os limites do ideal moderno de justiça e a dinâmica dos autismos nacionalistas e 

terroristas 

 

Neste contexto de experimentação neoliberal do homem, aparece necessariamente 

exorbitante, arbitrária, impraticável e revolucionária, a transformação das relações de 

produção que pretendia aproveitar o progresso tecnológico para emancipar o homem das 

necessidades do trabalho, para reintegrar os excluídos aliviando horários de trabalho, 

redistribuindo tarefas sociais e restaurando o Estado Social. Mas igualmente injustas, uma vez 

que essas propostas de reforma são colocadas em seu contexto mundial: não privariam 

necessariamente os países em desenvolvimento da possibilidade de oferecer seu trabalho e 

matérias-primas a um preço fora competição? As apostas especulativas da economia das 

relações trabalhistas fazem estender a sua arbitrariedade a toda a vida social: uma vez 

realizadas neste contexto, acabam necessariamente por encarnar a justiça da própria razão. 

Aparece, desde logo, falsa e utópica a autonomia positiva em relação aos valores que foram 

postulados ao outro como cidadãos, como parte integral da democracia. Parece falso 

igualmente e tributário da vontade de força, o ideal democrático herdado da modernidade, que 

reconheceu à razão social sua capacidade de mobilizar as liberdades positivas de indivíduos e 

grupos para realizar a felicidade de todos e de cada um na contemplação da realização da 

justiça. Não parece generalizável, por meio desta desorientação, a acusação dos alienados 

contra os capitalistas, tornada suspeição teórica e moral em relação ao ideal moderno da 

justiça, bem como suas realizações. 

Este ideal não era baseado em uma falsa imagem do homem? Essa falha não obriga a 

reconhecer essa falsidade? Mas também não nos obriga a reconhecer que essa ideia de 

democracia permanece incontornável na verdadeira imagem do homem, que tal fracasso 

obriga igualmente a exibir? Não se cometeu com respeito à humanidade a maior injustiça que 
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pode ser cometida em seu lugar, quando o ideal da salvação foi secularizado, transformando-o 

em instância de felicidade social, o julgamento moral pelo qual cada um devia reconhecer-se 

feliz de ser feliz : feliz de ver a sua consciência de felicidade harmonizada com a felicidade 

que lhe proporcionara a realização de seus deveres e de seus papeis sociais? Esta ligação de 

cada um aos desejos de todos não pressuporia, para se legitimar, um saber coletivo sobre as 

necessidades, as normas e a felicidade partilhada por todos, um saber, entretanto, que 

ninguém poderia pretender deter?
90

 

Porque deixam clara a cegueira que afeta a absolutização da "razão prática moral" e 

sua vontade de tornar sensível e imediatamente visível, nas relações de poder político, a 

liberdade que a fundou, a primitivização nacionalista e sua denúncia atual têm como efeito 

cultural excluir de maneira irreversível a absolutização da dimensão política da vida, que 

coroava a cultura europeia desde o Iluminismo como um movimento de "encarnação" e de 

"sensibilização" da « razão ». No entanto, elas não generalizam menos o diagnóstico de 

falsificação do ideal de justiça social e moral ao autorizar a denúncia do outro como aquele 

que dela se subtrai a priori, quer se trate de um indivíduo ou de um povo. 

Como as análises de Odo Marquard revelaram, desde a morte do Deus leibniziano, 

criador do melhor de todos os mundos possíveis, durante o terremoto de Lisboa, cada um é 

abordado por seu vizinho como o Terceiro (Tiers), que deve atender a todas as suas 

necessidades, respondendo à sua necessidade de verdade
91

. Porque o outro é a priori diferente 

daquele que julga de maneira infalível, é absolutamente certo, aos olhos do juiz-árbitro que é 

cada um, que o outro está errado. Mas como cada um está certo de que o outro está errado, o 

único juízo coletivo que emana dessa situação, seja para indivíduos ou grupos, é que eles 

estão todos errados. O ceticismo social é generalizado como estrutura de juízo cego em si 

mesmo, como autismo coletivo justificado, como autismo que proíbe que cada um diga o que 

ele diz, que o proíbe de pronunciar e de ser o juízo derradeiro que ele é. É este autismo que 

acaba por surgir nos nacionalismos. 

Para tornar este autismo e este ceticismo conscientes de si próprios, a fim de tornar 

conscientes da necessidade de superá-los aqueles que são afetados por eles, e para deles se 
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liberarem efetivamente, é suficiente reconhecer que a liberdade que cada um atribui a si 

mesmo em relação aos seus próprios desejos, e que o institui como juiz universal e infalível 

dos juízos dos outros, repousa, não sobre uma liberdade prática, cega a seus desejos, mas 

sobre uma liberdade teórica, sobre uma liberdade adquirida pelo exercício do juízo, de um 

juízo presumido lhe ter tornado livre pelo simples fato de poder julgar objetivamente a sua 

natureza de necessidade universal, autorizando a exigir que todos façam tudo o que está em 

seu poder para permitir a todos os outros de o satisfazer
92

.  

A auto-institucionalização de si mesmo em juiz infalível, em que se mimetiza no nível 

teórico o próprio movimento de auto-justificação e auto-certificação da consciência moral 

capitalista, permite condenar a priori qualquer outro indivíduo ou outro povo. Mas ela 

também repousa na objetividade do juízo, que é então perversamente atribuída ao único juiz 

que se reconhece como tendo o poder de estabelecer a objetividade de seus próprios juízos e o 

dos outros.  Restitui-se, pois, a cada um e a cada povo o direito de fazer com que se reconheça 

a objetividade efetiva do seu juízo, quando ela é tão efetiva quanto pretende ser, apenas 

quando se admite este "direito" como uma propriedade objetiva inalienável que cada um e 

cada povo têm pelo único fato de que eles usam a linguagem e necessariamente exercem sua 

faculdade de julgar teórica, gozando do direito de fazer com que valha esta objetividade, 

abstração feita da sua pertença a uma nação ou a uma outra, na condição de que ela seja 

efetivamente tão objetiva quanto pretende ser e que ela seja assim reconhecida. 

Se esse saber coletivo das condições universais da realização visível da justiça não 

existe, resta apenas a consciência generalizada da injustiça que se sente em relação à própria 

história. Esta ligação de todos  à ações provaria, então, não ter sido sempre senão uma 

escravidão coletiva a uma presumida percepção comum do mundo chamada ciência, a uma 

cega distribuição de atribuições e de papéis sociais bem como à busca por ações de consumo, 

privadas ou coletivas, arbitrariamente fixadas. A própria ideia de justiça teria sempre sido, e 

seria destinada a ser, apenas um meio ideológico de concatenação mútua para a construção de 

um homem acorrentado a si mesmo. A humanidade teria pago sua fé na história pelo sacrifício 

de sua liberdade a este ideal de concatenação mútua: por uma heteronomia que, antes de 

afetar a ação, a percepção ou a felicidade aí encontrada, estaria presa ao próprio pensamento. 

Esta heteronomia de pensamento teria forçado cada um a submeter o seu juízo aos 

preconceitos teóricos e práticos da comunidade, bem como aos seus hábitos de consumo. 

A exclusão dos desfavorecidos e o colocar entre parêntesis a faculdade de julgar do 
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outro, derivam efetivamente os dois da dupla negação que permitia à consciência do ideal de 

justiça se deleitar com este ideal e satisfazer-se com essa imagem de felicidade social, provida 

de uma força de auto-certificação e de autogratificação garantida. Ao conceber a vida psíquica 

no modelo do politeísmo grego como um conflito interno de cada um com seus desejos e a 

vida social,  como uma luta entre indivíduos e entre grupos, meta-estabilizada como a guerra 

de todos contra todos neutralizada de antemão pelo contrato social, bem como pelas 

convenções jurídicas e políticas, se pressupunha um saber compartilhado da justiça, um saber 

que permitia que cada um filtrasse entre seus desejos, aqueles que eram compartilhados como 

necessidades universalizáveis, e entre as normas, as que obrigavam a executar tudo o que 

tinha que ser feito para que todos pudessem desfrutar de uma distribuição equitativa dos bens, 

estabelecida no reconhecimento de habilidades e dos méritos adquiridos. 

Esta repartição e a contemplação desta equidade foram presumidas para abrir o 

caminho a uma felicidade social e privada, reconhecendo a justiça que elas instauraram e 

salvaguardam. Esta justiça era, portanto, o α e o ω da vida psíquica bem como da vida social, 

porque ela dava a medida do que era necessário saber, do que devia ser feito e da felicidade 

ética acessível. Ela era a origem, o meio e o fim da própria vida humana. O direito aparecia 

como lugar de encarnação social da justiça apenas ao dar força de lei às relações necessárias 

entre seres livres, reconhecidos como tais através de relações externas e sensíveis às coisas 

que a inscrição do espírito no corpo destinava a manter com elas. Ele determinava assim as 

condições da vida humana, aplicando-lhes o pré-conhecimento moral que o homem presumia 

ter de si mesmo, como ser que deve dominar seus desejos instintivos, submetendo-os ao 

espírito. A gravidade da situação neoliberal escapa à consciência política que se aí estava 

implicada, pois nele a vida política permanece prisioneira de uma carapaça autista, onde a 

vida teórica e a vida prática são colocadas em hiato à medida que neutraliza o poder de julgar 

que se reprime, uma vez que seu exercício é imputado à responsabilidade de ter produzido as 

desgraças sociais às quais se quer escapar de uma vez por todas. 

A criança autista, como sabemos, pensa que é suficiente se impedir de falar, a fim de 

evitar a recorrência do acontecimento traumático cuja memória a assombra e aterroriza. Ela 

desconecta seu sistema de recepção sensorial, seu sistema de representações e seu sistema 

motor. Ela consegue assim não produzir e reproduzir apenas uma percepção indiferenciada do 

espaço onde a repetição efetiva do acontecimento traumático quase não pode mais ser 

percebida visualmente como quando se produziu. No nível motor, ela se dedicada aos 

movimentos de descarga de energia que escapam a toda a vontade. Esta apraxia motora 

completa a agnosia sensorial. 
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O acontecimento traumático de que fogem os autismos nacionalista e terrorista é a 

generalização do empobrecimento e da injustiça capitalista. Os nacionalistas e os terroristas 

obtêm seu poder de se concentrarem nessa síndrome autista e de verem aí as suas limitações 

da mesma maneira que as criança autista. Esta consegue desconectar seu conhecimento da 

ação, seu sistema de recepção sensorial de seu sistema motor até reverter seus próprios 

circuitos orgânicos não-voluntários, tornando-se insensível à fome (anorexia), bem como à 

dor (ataraxia), até se matar de prazer, inconsciente, mesmo deste propósito. 

Ela não executa todas essas performances, de outra forma inacessíveis, senão 

prevenindo continuamente a recorrência da experiência traumática que não deixa de lembrar. 

Como isso funciona? Simplesmente porque ela está continuamente consciente de inibir seu 

aparelho motor fônico como se o desencadeamento deste, como se a menor palavra tivesse o 

poder de reproduzir necessariamente a experiência traumática. Ela, no entanto, continuamente 

goza de sua experiência de poder negativa em relação ao real, de sua experiência de magia 

branca, que ela liga com a crença de que pode dispor da não-existência de fatos simplesmente 

porque continuamente experimenta o dispor da voz, i.e., do seu aparelho fônico, inibindo-o. 

Da mesma forma, o nacional-socialismo alemão, o capitalismo do Estado soviético, os novos 

nacionalismos do Oriente e do Ocidente, as várias derivações terroristas procuram evitar a 

experimentação do homem do falar, de penetrar no espaço social pelo simples fato de que eles 

a impedem de existir, condenando-a de uma vez por todas como o infortúnio absoluto. 

Ao gozar da contínua neutralização de sua força para julgar, goza da negação do juízo 

como sendo aquilo que evita a única falsidade a priori que deve ser rejeitada: a identificação 

com o juízo que traz a consciência da salvação capitalista, cuja rejeição é suposta garantir o 

acesso ao objetivo político supremo, à união política de todos, meio que se tornou um fim 

absoluto, uma vez tornado visível na raça, nas convicções do inimigo interno ou na rejeição 

do mercado liberal ocidental. Esta consciência pode morrer de prazer porque pode perdurar: a 

experiência da desorientação agnósica, apráxica e ataráxica que se vive depois, é apenas 

perceptível em seus efeitos. Não pode, portanto, reconhecer que o remédio que ela prescreve é 

pior do que a doença que afirma curar, pois nem sequer pode perceber a necessidade de se 

julgar. 

É assim que o homem nacionalista ou terrorista se revela de essência patológica: ele 

experimenta que ele não dispõe do fato mesmo de estar disposto a salvação nacionalista ou 

terrorista, ou melhor, ele passa por esta experiência, limitando-se a senti-la, já que não pode 

mais refletir e a reconhecer como a própria experiência que ele não consegue fazer de si 

próprio, mesmo que ele não seja senão esta experiência. Pois o homem não pode tentar se 



REVISTA DO NESEF FILOSOFIA E ENSINO. CURITIBA. ISSN 2317-1332 

135 
 

transformar diretamente sem romper o modo em que a linguagem lhe permite objetivar toda a 

experiência; mas isto mesmo ele não pode mais aprender, já que ele só goza da possibilidade 

de poder esquecê-lo. Ele efetivamente repete o movimento xamânico adequado ao próprio 

capitalismo liberal. 

4. A partilha do juízo de verdade na justiça das trocas 

 

Não nos curamos da tensão política sobre os problemas da distribuição equitativa de 

direitos, deveres e bens; nos curamos da política apenas ao nos darmos conta de que não há, 

propriamente falando, nada a ser curado. Pois desenvolvemos uma doença, um infortúnio ou 

uma loucura na vida política, apenas tendo anteriormente diagnosticado nela uma doença ou 

uma loucura necessária a priori, em todo caso, uma alienação que ela não poderia constituir 

efetivamente a não ser ao se negar a si mesma.  Desde Platão, as relações de antagonismo dos 

desejos, que se presume reproduzem o antagonismo perpétuo dos deuses, foram 

generosamente distribuídas aos homens como uma "natureza" determinante, derivada da 

queda da mente no corpo. Esta natureza agonística foi projetada nas relações intersubjetivas e 

políticas pela modernidade, a ponto de fazer do homem, como desejo, o inimigo de si mesmo, 

como espírito, e transformá-lo, de acordo com o famoso ditado de Hobbes, em lobo para seus 

companheiros. 

É, no entanto, uma injustiça filosófica, devido à ignorância na qual se encontrava a 

antiguidade como a modernidade e na qual muitos contemporâneos permanecem, da maneira 

como se engendra no homem a relação com os desejos como relação a priori racional e não 

irracional, dos quais não saberá proteger-se senão inventando um sistema de defesa político-

filosófica implacável, mas que se impõe submeter ao juízo de verdade. É por esta razão que o 

exercício político do juízo de verdade consiste em realizar e fazer acontecer apenas o que se 

pensou que éramos ou o que era o outro para podermos pensá-lo.  E isso só pode ser realizado 

compartilhando o juízo da verdade que é enunciado a este propósito. A identidade 

democrática dos parceiros sociais não pode, portanto, ser adquirida e reconhecida como tal, 

sem que se faça julgar verdadeira a partilha de uma forma de vida, que se tenta realizar em 

toda a comunicação. Essa identidade de juízo e seu reconhecimento, como tal, residem apenas 

neles mesmos: são, portanto, filosóficos e não podem ser apropriados pela aplicação de um 

sistema de regras jurídicas, morais, políticas ou linguísticas ; mas elas exigem da parte de 

cada um que ele respeite a lei de verdade inscrita na sua identificação com a linguagem, 

respeitando a objetividade deste juízo e fazendo com que ele seja respeitado. É respeitando 

esta lei que ele faz uma justa partilha da verdade e estabelece as relações de justiça onde elas 
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deveriam estar: nas relações de pensamento que regulam a retribuição da verdade que aí se 

procura.  

A posição de acordo consigo e com os outros e com o real que move todo pensamento 

e toda a palavra não é apenas um princípio regulatório válido no reino dos fins e acessível sob 

a forma de justiça distributiva de benefícios sociais. Ela não se refere apenas ao que Kant 

chamou de "relações externas" às coisas, às pessoas e a si mesmo: as relações pelas quais as 

apropriamos, como se pudéssemos nos apropriar de nós mesmos ao nos apropriar de nossos 

próprios desejos e, como se fossem coisas externas em nós, podermos escolher ter ou não ter, 

ser ou não ser de maneira arbitrária. Nem podemos nos contentar em antecipa-lo moralmente 

e utopicamente, tornando a harmonia moral merecida entre nossas ações e a felicidade que 

estas merecem. Pois, antes de poder ser concebido como um princípio moral e regulador, ela é 

constitutiva da identificação do ser vivo humano com os sons e constitui a lei, como tal, tanto 

para a harmonia do pensamento com a realidade, como para a harmonia com a alteridade. Ela 

faz objetivar no homem seus desejos e suas ações, como faz objetivar suas percepções: 

projetando a harmonia entre sons emitidos e sons ouvidos em suas percepções, nos desejos e 

nas ações para emprestar-lhes existência, destacá-los de si mesmos, e fazer esse homem 

reconhecer que essas percepções, ações e desejos também são realmente ele mesmo, 

reconhecer que ele deve ter pensado que eles o eram para terem podido pensá-los. Ela é, 

portanto, também, o que deve ser julgado tão real quanto deve ter pressuposto que era para 

confrontar cada um face a essas percepções, face a essas ações e face a esses desejos como 

sendo sua realidade, como sendo a realidade que ele deve efetivamente reconhecer que ele é 

por ser o que deve ser, como sendo a realidade do seu mundo. 

Enquanto que esta harmonia com o mundo visível e com o mundo social for concebida 

como uma antecipação do acordo consigo mesmo e com os outros que nos obriga a nos julgar 

antecipadamente, de uma vez por todas do ponto de vista dos outros, isto é, do ponto de vista 

de um consenso cego, do ponto de vista do ouvinte ideal identificado com todos os outros, no 

qual ninguém pode reconhecer, ela se mostra indisponível e faz a experiência dolorosa de não 

poder apropriar-se de si mesma, de uma vez por todas, apropriando-se da criatividade 

científica, tecnológica ou democrática sob a forma de uma teoria da ciência, da linguagem ou 

da justiça. Pois ela esquece, então, de se submeter e de submeter seus portadores à única lei a 

que eles podem e devem se submeter: precisamente à lei de verdade. Os interesses não podem 

ser preconcebidos antagonistas pelo neoliberalismo sem que este se isente de julgá-los 

invocando uma moral que justifica antecipadamente que seja isenta. Esta moral justifica cada 

um, concedendo-lhe a propriedade quase-divina de uma pessoa autônoma, distribuindo 
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generosamente a liberdade como  propriedade essencial, enquanto ele deve pagá-la, devendo 

se reconhecer infeliz em toda experiência, diferente do que é pressuposto daquilo que ele era 

no início: aquele que se apropria dele mesmo como ele se apropria das coisas, apropriando-se 

de sua própria autonomia em todas as suas relações, apropriando-se do que o torna diferente e 

independente de todos outros como as coisas são pressupostas serem umas das outras, 

tornando essa apropriação de si mesmo como uma coisa, sua própria finalidade. 

Experimentação humana liberal, as teorias dos atos de fala e as teorias da justiça 

pressupõem erroneamente que já possuímos esta autonomia, identificando-a seja com o poder 

autárquico para produzir o ato ilocucionário ou performativo que se quer, seja com a 

faculdade de julgar a priori os direitos primários garantindo antecipadamente o exercício da 

justiça distributiva. No entanto, eles não são menos fundamentados em um exercício não 

questionado deste julgamento, em um julgamento operacionalmente aceito, seja  ele 

consciente ou não, mas para o qual não há lugar em suas teorias. Eles se apoiam na verdade, 

nolens, volens, no juízo  sobre a objetividade das relações sociais que os tornam livres ou que 

transmitem valores compartilhados, e é este juízo não julgado que permite reconhecer a 

injustiça objetiva, dar-lhe o nome de capitalismo ou racismo ou capitalismo privado ou de 

estado, ou mesmo discernir uma recaída nas condutas primitivas ditadas pelos interesses dos 

grupos ou pelos fantasmas privados de indivíduos. 

Mas é precisamente porque permanece não julgado que ele parece impor-se como o 

juízo indisponível, que se impõe a todos. Em todos esses casos, se tenta encarnar a justiça 

democrática em um sistema de conhecimentos, de direitos e de leis que deve funcionar como 

o análogo rígido de um instinto vinculado por estímulos biunívocos, reações e ações de 

consumação, como um sistema que deve transformar por si só o animal mal formado (cfe. L. 

Bolk) e ainda não fixo (cfe. F. Nietzsche) que é o homem, vivendo bem formado, em um 

sistema rígido e infalível de coordenação de um único sistema de ações e de desejos, a um 

único sistema de percepção cognitiva e estimulante. 

Esta concepção do zoon logicon herdado de Aristóteles, reiterada por utilitaristas e 

moralistas, permanece presente na concepção dos interesses e dos bens primários próprios da 

teoria liberal da justiça. Esta concepção antropológica é, no entanto, falsa, na medida em que 

não existem, de saída, no homem senão os instintos intraespecíficos de consumo, sexualidade 

e defesa de alimentos. Estamos, portanto, tentando em vão instituir a partir deles, 

coordenações institucionais no ambiente físico e social, tão rígidas e infalíveis quanto os 

instintos de animais bem treinados. Quando se busca uma solução política para o problema 

representado pela experimentação total, recorre-se à força da palavra usada para proteger o 
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homem contra a agressividade dos outros, como ele se reconheceu de essência pública nas 

religiões dos deuses soberanos: instituição princeps da vida política. É nesta prática política 

do discurso que buscamos uma analogia com o instinto de regulação e que limita 

arbitrariamente o uso da palavra ao seu uso político. O fazemos ao postular, de forma 

incompatível com esse pressuposto de uma "natureza heterônima e instintiva" no homem, que 

o homem pode e deve conceder livre e responsavelmente sua adesão racional a esses sistemas 

necessários de regulação social da vida. Mas, nestas condições, o rígido homem democrático, 

o homem infalivelmente justo apenas buscado pela experimentação total à qual o submetemos 

para se ter uma oportunidade de encontrá-lo, se mostra, é claro, necessariamente não 

encontrado. Como não o encontramos, achamos que descobrimos nisso uma injustiça 

histórica, enquanto nos condenamos, assim, a encontrar apenas tal injustiça. 

Colhemos aí o justo salário, pois fazemos abstração da justiça retributiva inerente ao 

uso da linguagem e do pensamento, que se submeteria ao juízo de verdade e de objetividade, 

que sempre o guia. O homem não pode ser o que ele é, exceto por acreditar nas proposições 

pelas quais ele faz aparecer aos seus olhos e aos dos outros  percepções, conhecimentos, 

ações, desejos, sentimentos e palavras. Mas ele só pode ser o que ele objetiva dessa maneira, 

se ele reconhece que estes são tão objetivos que ele deveria ter antecipado ser ele mesmo 

essas percepções, estes conhecimentos, estas ações, estes sentimentos, estes desejos e estas 

palavras para ter podido pensá-las. Este caráter indireto da comunicação a si mesmo, que é o 

pensamento, proíbe-se de realizar sua intenção de justiça moral diretamente nas relações 

políticas, proíbe-se de abandonar de forma animista a tarefa de julgar seus conhecimentos ao 

mundo visível e de julgar as suas condições de justiça e injustiça, do consenso cego de todos, 

com esta "natureza patológica" impossível de desejos, de necessidades e de normas. Ele 

compartilha essas verdades, sejam elas teóricas ou práticas, apenas confrontando-as com as 

realidades que elas objetivam, fazendo-as julgar e se reconhecerem como tais. 

O ser humano encontra ou não a sua felicidade pela verdade neste compartilhamento, 

mas é radicalmente incapaz de programar sua ocorrência em um corpo de regras lógicas, 

epistemológicas, morais ou políticas. Na verdade, deve, em cada caso, implementar uma 

estrutura de juízo indissociavelmente sensível (áudio-fônica) e intelectual (como escuta da 

escuta), idêntica em todos os seres humanos, seja qual for a diversidade das línguas e culturas. 

Ele alcança seus fins apenas por deixar triunfar os juízos de verdade tornados possíveis por 

esse enraizamento do pensamento nos sons e no exercício da fala, bem como pela forma como 

este juízo engendra toda a experiência e a relação com qualquer experiência. 

Também não há outra felicidade retributiva e democraticamente distribuível do que ser 
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verdadeiramente o que nós nos reconhecemos ser em tal ou tal conhecimento, ou tal ação, tal 

ou tal desejo, discernindo neles uma condição de vida tão real para seus parceiros sociais 

quanto ela o é para si-mesma. Não se faz da objetividade do conhecimento, das ações e dos 

desejos, o lugar de uma felicidade compartilhada, exceto se pudermos compartilhar o juízo da 

verdade que depositamos neles, e se este juízo é tão verdadeiro quanto ele afirma ser. 

O desafio da experimentação total a que a propagação do liberalismo em todos os 

sentidos sujeita o próprio homem, bem como o saber e a loucura inscritas nas instituições 

modernas do direito, moral e política, não se contenta com a mera intenção de produzir a 

mesma revolução copernicana nos campos da ação e do desejo como a que havia provocado, 

segundo Kant, a física newtoniana no domínio do conhecimento: ele a produz efetivamente. E 

o advento desta revolução está condicionado por esta partilha efetiva do juízo e por esta 

retribuição da verdade que a coroa. Assim, também, nem a felicidade social, nem a felicidade 

individual podem substituir esta partilha como instâncias que regulam a objetividade do 

consenso. A impossibilidade na qual está o homem de se dispensar de julgar a objetividade da 

felicidade mútua compartilhada nestas experiências de conhecimento, de ação e de desejo 

deriva diretamente da forma como os seres humanos projetam no mundo, a harmonia entre 

sons emitidos e ouvidos. Esta harmonia se impõe apenas porque não pode distinguir os sons 

que ele produz, dos sons que ele ouve no momento em que ele os emite. É essa identidade que 

é imitada em toda proposição como um movimento de projeção referencial de sons nas coisas 

e como um movimento de recepção preditiva do que, nas coisas, faz dela as realidades para 

nós. Toda a emissão e toda a compreensão da proposição imitam este movimento da de 

emissão-recepção fonoauditiva que os transporta, sejam eles ditos ou simplesmente pensados, 

porque este movimento não permite isolar o que se fala ou o que se pensa, senão pensando-o 

idêntico à propriedade ou à relação identificada pelo predicado.  

Faz-se a experiência da objetividade das coisas apenas ao julgar a verdade dos juízos 

pelos quais nós os apresentamos aos outros. Não é diferente a relação entre ação e desejo, 

uma vez que se pode pensar em uma ação sem pensar em um agente identificado com essa 

ação, como seu modo de existência, e sem julgar se é também verdade que ele é aquele que 

tem que fazer esta ação para ser o que ele tem que ser, como é verdade que essa ação deve ser 

feita. O mesmo é verdade para os desejos e a satisfação deles. Mas isso também é verdade 

para o juízo pelo qual se julga produzir uma ação no ato de fala ou no ato de pensamento. 

Enquanto não se identificou qualquer ato de fala com uma afirmação ou um juízo que se 

afirme verdadeiro que se faz pensar como verdadeiro, pode-se identificar este ato com o ato 

de magia performativa, locucionária ou declarativa em que é suficiente designar para fazer. 
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A justiça retributiva e distributiva do compartilhamento do juízo de verdade 

condiciona o reconhecimento mútuo da liberdade efetiva dos parceiros sociais e não pode 

precedê-lo como um direito. O reconhecimento mútuo desta autonomia, bem como da justiça 

tornada acessível neste compartilhamento da verdade, torna-se o benefício secundário desse 

juízo, mas não poderá ser visado como um objetivo a ser produzido, do qual poderíamos nos 

apropriado uma vez por todas ao programar a democracia da vida em um sistema legal e ao 

reconhecer posteriormente a validez deste programa por uma descrição teórica. A justiça 

retributiva do compartilhamento da verdade condiciona assim a partilha crítica e distributiva 

da experiência própria a cada um, na medida em que a torna acessível a todos. Por 

conseguinte, ela só pode ser realizada se também sujeita as relações econômicas e políticas de 

transações de produção, capitalização e uso das forças produtivas às verdades cambiais, à 

maneira como o diálogo permite submeter as relações da palavra e do pensamento à partilha 

do juízo de verdade. 
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SEÇÃO III ɀRESENHA 
 

MOZART, SOCIOLOGIA DE UM GÊNIO 

Kamila C. Babiuki 93 

 

ELIAS, NORBERT. Mozart, sociologia de um gênio. Org. Michael Schröter. Trad. Sergio 

Goes de Paula. Título original: Mozart, Zur Soziologie eines Genies. ISBN:  857110302X. 

Dimensões: 23x16 cm. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1995. 150 páginas. 

 

Escrito pelo sociólogo alemão Norbert Elias, Mozart, sociologia de um gênio foi 

originalmente publicado em 1991, ganhando, em 1995, uma tradução em língua portuguesa. 

Divida em duas partes, a obra corresponde a uma biografia de Mozart narrada a partir de um 

viés sociológico, como já se pode aventar pelo próprio título do livro. O autor falece em 1990, 

portanto um ano antes da publicação do livro, e também anteriormente à sua edição final, 

cabendo a divisão entre primeira e segunda partes ao editor, Michael Shröter (ELIAS, 1995, 

pp. 141-143). 

Na primeira parte da obra, temos a narração, feita de modo cronológico, dos principais 

acontecimentos da vida do compositor alemão, ressaltando aspectos de sua educação e 

personalidade. Filho e irmão de músicos e, portanto, inserido no contexto musical, ouviu, 

desde os primeiros dias de vida, ensaios e correção de erros dos músicos membros e amigos 

da família, resultando em um desenvolvimento surpreendente de suas capacidades auditivas e 

de sua consciência musical, habilidade que ñpor muitos anos tornou-lhe insuportável a 

impureza sonora do clarim.ò (ELIAS, 1995, p. 82). O prodígio musical de Mozart é, desse 

modo, latente desde a infância. Desde tenra idade viajou pela Europa apresentando-se em 

concertos para a aristocracia e nobreza, tocando nas mais diversas cortes. Esse processo 

culmina na composição de sua primeira opera buffa aos doze anos (La finta semplice) e dois 

anos mais tarde, em 1770, Mozart comporia sua primeira opera seria, Mitridate, Rè di Ponto 

(ELIAS, 1995, p. 69-70). 

 A 
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vida de Wolfgang Mozart foi marcada pela cisão entre dois mundos: um deles, o mundo 

burguês do qual era originário e outro, o mundo da aristocracia e das cortes até onde levava 

sua música e era tão admirado. Essa divisão marca também um movimento novo, a saber, a 

democratização da arte, impulsionada pela ascensão social da classe dos artistas (ELIAS, 

1995, p. 135). Isso permite, por exemplo, que Mozart tente, incentivado por seu pai, uma 

carreira independente como músico. Se isso não é para nós hoje algo incomum, certamente o 

era no século XVIII. 

O autor chama nossa atenção para o aspecto de que a habilidade musical de Mozart 

contrasta com suas habilidades sociais. Elias diz: ñO r§pido avan­o de sua doen­a fatal pode 

muito bem estar ligado ao fato de que, para ele, a vida perdera o valor. Sem dúvida alguma, 

morreu com a sensa­«o de que sua exist°ncia social fora um fracasso.ò (ELIAS, 1995, p. 9). 

Sua vida brilhante teve o triste fim do abandono. Não mais convivia com nenhum de seus 

então amigos ou com sua esposa. É interessante notar que o segundo marido de Constanze, 

esposa de Mozart, afirma que, para ela, Mozart fora mais admirado pelo talento do que pela 

pessoa. Mozart apresentou traços, desde criança, de ser uma pessoa que necessitava da 

atenção exclusivista de todos ao seu redor, o que leva Norbert Elias a tratar de suas 

dificuldades psicológicas. Ele sempre buscou o amor dos demais, de maneira exaustiva. ñSua 

imensa capacidade de sonhar em estruturas sonoras estava a serviço deste secreto anseio de 

amor e afeto.ò (ELIAS, 1995, p. 14). 

A segunda das duas partes da obra narra o rompimento de Mozart com Salzburgo, 

cidade onde foi músico da corte episcopal e o ápice de sua emancipação social oriunda de seu 

casamento. Em 1781, ño irasc²vel jovem m¼sicoò (ELIAS, 1995, p. 111) transforma um 

conflito existente já há muito entre ele e o arcebispo de Salzburgo em um conflito aberto, o 

que resultou no seu desligamento da corte enquanto funcionário. Vale notar que, nesse 

período, um músico efetivo de uma corte tem um papel de prestígio entre seus pares. 

Contudo, não era ainda um prestígio tão grande quanto queria Mozart, que passa boa parte de 

sua vida adulta procurando outras oportunidades de trabalho em cortes como a de Paris. 

Não podemos nos esquecer do título da obra em questão: Mozart, sociologia de um 

gênio. Nosso autor não escolhe esse subtítulo para o livro despropositadamente. É comum, 

segundo ele, vermos o termo „gênio‟ empregado para se referir a Mozart. Ele é assim 

compreendido pois era ñum ser humano excepcionalmente dotado, nascido numa sociedade 

que ainda não conhecia o conceito romântico de gênio, e cujo padrão social não permitia que 

em seu meio houvesse qualquer lugar legítimo para um artista de gênio altamente 

individualizado.ò (ELIAS, 1995, p. 23-24). Se, porém, o termo pode ser empregado a Mozart, 
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Norbert Elias chama atenção para o sentido que dá à palavra. ñCom frequ°ncia nos 

deparamos com a ideia de que a matura­«o do talento de um óg°nioô ® um processo 

aut¹nomo, óinteriorô, que acontece de modo mais ou menos isolado do destino humano do 

indiv²duo em quest«o.ò (ELIAS, 1995, p. 53). Não é dessa forma que o gênio é compreendido 

pelo autor, e para que um indivíduo seja chamado de gênio, a educação e o meio ocuparão um 

papel essencial. 

Para Elias, o gênio é tributário do meio ambiente e das relações sociais da pessoa que 

receberá esse título. Há aqui uma relação de dependência. O gênio, ilustrado pelo dom de 

Mozart, mas estendido para todas as pessoas que tenham essa característica, é um fato social 

(1995, p. 54). Elias explica: 

  

Ao falar de Mozart logo nos pegamos usando expressões como „gênio 

inato‟, ou „capacidade congênita de compor‟; mas tais expressões são 

ditas sem pensar.[...] [É] simplesmente impossível para uma pessoa ter 

uma propensão natural, geneticamente enraizada, de fazer algo tão 

artificial como a música de Mozart. (ELIAS, 1995, p. 58) 

 

Aquelas características mencionadas anteriormente, como o fato de Mozart ter sido 

iniciado no mundo da música desde muito jovem e a convivência com músicos experientes 

devido à profissão de seu pai, foram, para Norbert Elias, a causa do gênio de Mozart, e não 

um dom excepcional, uma capacidade congênita, para ficarmos com os termos do autor. 

Esse posicionamento é contrastante com pensadores do período de Mozart – e, 

portanto, anteriores a Norbert Elias – que tentaram definir o conceito de gênio. O abade 

Dubos, por exemplo, autor das Reflexões críticas sobre a poesia e a pintura (1740)
94

, obra na 

qual dedica grande parte do segundo tomo para discorrer sobre o tema do gênio, defende a 

impossibilidade de se aprender a ser gênio, ponto de vista partilhado por outros autores do 

Século das Luzes, como Diderot e Rousseau, e contrária ao que defende Norbert Elias. Para o 

autor das Reflexões críticas, o meio não tem influência sobre o surgimento do gênio, enquanto 

que para Elias, trata-se de um fator determinante. Além disso, Dubos dirá na sequência do 

texto que  

a educação, que não saberia conceder um certo gênio nem certas 

inclinações às crianças que não as possuem, não saberia também privar 

esse gênio, nem mesmo retirar essas inclinações das crianças que as 

trouxeram em seu nascimento
95

. 
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O gênio é pensado como uma característica concedida a alguns e negada a outros. E, 

como se pode constatar com a passagem citada, apenas certas pessoas têm essa determinação. 

Aqueles que não a trazem ao nascer também não a desenvolverão ao longo dos anos. Me 

parece relevante destacar que essa opinião é, de um modo geral, compartilhada pelos autores 

posteriores a Dubos. Rousseau, por exemplo, fará uma afirmação bastante semelhante em seu 

verbete Gênio do Dicionário de música
96

.  

Partindo do ponto de vista defendido por Elias, Mozart pôde ser chamado de gênio por 

partir de um meio de músicos, possibilitando assim o desenvolvimento de suas capacidades. 

Como poderíamos, então, justificar o surgimento de outros grandes músicos, pintores, 

escultores ou poetas que não estiveram imersos no meio artístico? Se as circunstâncias e as 

condições históricas, como a educação e a situação familiar do indivíduo, devem ser levadas 

em consideração ao se discutir a temática do gênio, elas não devem ser as únicas 

características consideradas. 

Podemos dizer, talvez, que essa diferença entre o que afirma Norbert Elias e o 

posicionamento de certos filósofos do século XVIII que pensaram sobre a temática do gênio 

seja não somente o período do qual são originários, mas também o ponto de vista partilhado 

por eles. Quero dizer com isso que, partindo de considerações sociológicas a respeito do 

gênio, Elias deve justificar de modo divergente dos filósofos Iluministas o surgimento e 

desenvolvimento dessa aptidão grandiosa e surpreendente chamada de gênio. Isso não 

desqualifica, contudo, nenhum dos dois posicionamentos. Ao contrário, vemos tão somente o 

enriquecimento da discussão e do estabelecimento de um conceito. 
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SEÇÃO IV ɀ OPINIÃO  
 

CONFERÊNCIA 
 

A COVARDIA É A MÃE DA CRUELDADE 
 

UFPR ɀ Curitiba, 21 de maio de 2018 97 

Marilena Chauí 98 

I 

O título desta conferência é o de um ensaio de Montaigne. 

Inimigo da tirania, nesse ensaio, Montaigne indaga o que torna um ser humano cruel e 

responde: a covardia. Esta, explica o filósofo, nasce do medo do outro que, por isso, deve ser 

eliminado de maneira feroz. O covarde é impulsionado pelo temor de que o outro, sendo 

melhor do que ele e corajoso, possa vencê-lo e por isso é preciso exterminá-lo, seja 

fisicamente, seja moralmente, seja politicamente. O exemplo oferecido por Montaigne é o de 

Sócrates, que, em sua incansável busca da verdade e da justiça, enfrentou com coragem um 

tribunal que dele tinha medo e por isso o condenou à morte. O cruel, escreve Montaigne em 

outro ensaio, é um mentiroso porque se apresenta com a máscara da coragem quando, na 

verdade, habitado pelo medo, é movido pela cólera e não há nada pior para uma sociedade do 

que um juiz cruel e colérico, pois não julga segundo a lei e sim segundo seu medo e, por isso, 

os cidadãos, únicos guardiões das leis, precisam afasta-lo, se desejarem cortar o mal pela raiz. 

Um dos contrapontos mais belos ao ensaio contra a covardia e a crueldade, é aquele 

sobre a amizade, que Montaigne dedicou à memória de seu amigo, Ettiénne de La Boétie, que 

morreu prematuramente e que, como Montaigne, se erguera contra a tirania, escrevendo um 

texto conhecido como Discurso da servidão voluntária no qual reencontramos a figura do 

tirano como covarde e cruel. 

O Discurso da servidão voluntária, como seu título indica, debruça-se sobre um 

enigma: como os homens, seres que a Natureza fez livres, usaram a liberdade para destruí-la? 

Como é possível uma servidão que seja voluntária? De fato, escreve La Boétie, servidão 

voluntária é alguma coisa que a Natureza, ministra de Deus e boa governante de todas as 

coisas, se recusou a ter feito. Mais do que isso. Servidão voluntária é algo que a própria 

                                                 
97

 Este texto resulta da transcrição de conferência realizada na data mencionada, em aula especial pública do 
Curso sobre o Golpe de 2016, e revista pela autora, preservando, porém, um estilo verbal. 
 
98

 Professora Emérita (USP). Pós-Doutora (BNP ς Paris). E mail: chaui@usp.br  



REVISTA DO NESEF FILOSOFIA E ENSINO. CURITIBA. ISSN 2317-1332 

147 
 

linguagem se recusa a nomear, pois essa expressão é uma contradição em seus termos, uma 

vez que vontade livre e servidão são opostas e contrárias: toda vontade é livre e só há servos 

por coerção ou contra a vontade, coisa de que até os animais dão prova. O enigma, portanto, é 

duplo: como homens livres se dispuseram livremente a servir e como a servidão pode ser 

voluntária? 

Para responder a essa interrogação e decifrar esse duplo enigma, La Boétie começa 

falando em infortúnio. Foi por infortúnio, por um acaso perverso, que os humanos se 

desnaturaram, isto é, perderam a liberdade natural e escolheram ter um senhor, acostumando-

se a servi-lo. Desaparecido o amor da liberdade e enraizada a “obstinada vontade de servir”, 

os humanos desaprenderam de ser livres. Por que isso ocorreu por infortúnio? Porque, escreve 

La Boétie, por natureza somos todos livres, iguais e companheiros, com o dom da fala e do 

pensamento para nos reconhecermos uns aos outros e para que, declarando nossos 

pensamentos e sentimentos, possamos criar a comunhão de ideias e afetos; portanto, se somos 

servos, não o somos por obra da natureza, mas por obra do acaso. Que infortúnio foi esse que 

nos desnaturou a tal ponto que já nem nos lembramos de que um dia fomos livres e iguais e 

que nos governarmos a nós mesmos numa sociedade igualitária e livre?  

Uma primeira resposta pode ser encontrada na origem da tirania. O infortúnio 

aconteceu no momento em que, por imprudência, os homens elegeram um senhor, que se 

tornaria tirano, ou no momento em que, vencidos pela força, foram conquistados pelas armas 

de um tirano. La Boétie afirma haver três tipos de tiranos -- por eleição, por conquista e por 

hereditariedade --, mas que, embora diferentes as maneiras de chegar ao poder, é “sempre a 

mesma a maneira de reinar”. Ou seja, o tirano não é aquele que exerce um poder excessivo e 

ilegítimo, mas simplesmente aquele que exerce o poder quando os homens escolheram ou 

aceitaram um poder que se situa fora e acima da sociedade e que alguém o exerça porque 

escolhido para exercê-lo. Ora, ainda que diferentes as maneiras de um tirano chegar ao poder, 

é idêntica sua maneira de governar. Por que não há diferença na maneira de governar? Porque 

o eleito se comporta como um conquistador e o conquistador, como se tivesse sido eleito, e 

ambos trabalham para assegurar a hereditariedade do poder, que por isso aparecerá como algo 

natural, como se tivesse existido desde sempre, por Natureza. Ora, se a maneira de reinar é 

sempre a mesma, não basta referir a causa da tirania ao que teria ocorrido no momento de sua 

gênese, pois mesmo que suba ao poder num momento de infortúnio, o tirano nele se conserva 

por consentimento voluntário dos tiranizados. Se o infortúnio pode explicar o advento da 

tirania, não pode explicar sua conservação e, dessa maneira, estamos de volta ao nosso 

enigma inicial: como é possível a servidão voluntária?  
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La Boétie procura, então, nova resposta. Se, por natureza, os homens são livres e 

servem somente a si mesmos, servindo à razão, a servidão só pode explicada pela coação ou 

pela ilusão. Por coação: os homens são forçados, contra a vontade, a servir ao mais forte. Por 

ilusão: os homens são iludidos por palavras e gestos de um outro, que lhes promete bens e 

liberdade, submetendo-os ao iludi-los. Novamente, porém, a resposta não é satisfatória, pois, 

como anteriormente, a coação e a ilusão podem explicar porque um tirano sobe ao poder, mas 

não podem explicar porque ele assim se conserva. La Boétie sugere, então, que poderia 

encontrar a boa resposta se disser que a tirania se conserva pela força do costume. O costume 

é uma segunda natureza e os humanos, inicialmente coagidos pela força ou inicialmente 

iludidos pela sedução, se acostumam a servir e criam seus filhos alimentando-os no leite da 

servidão; por isso os que nascem sob a tirania não a percebem como servidão e servem 

voluntariamente, pois ignoram a liberdade. O costume, portanto, é o que nos ensina a servir. 

Ora, qual o engano dessa argumentação que parece tão coerente? O engano está em 

supor que o costume possa ser mais forte do que a natureza e apagá-la. A prova de que isso é 

falso, escreve La Boétie, está no grande número de exemplos históricos de povos e indivíduos 

que lutaram para recobrar a liberdade perdida. É preciso, portanto, recomeçar a busca da 

resposta para explicar de onde o poder tirânico encontra força para se conservar e de onde 

vem o desejo de servir. É preciso saber porque e como os homens agem para sua própria 

servidão. 

A força do tirano, explica La Boétie, não está onde imaginamos encontrá-la: nas 

fortalezas que o cercam e nas armas que o protegem. Pelo contrário, se precisa de fortalezas e 

armas, se teme a rua e o palácio, é porque é covarde, sente-se ameaçado e precisa exibir 

signos de força ou atos de crueldade. Fisicamente, um tirano é um homem como outro 

qualquer -- tem dois olhos, duas mãos, uma boca, dois pés, dois ouvidos; moralmente, é um 

covarde, prova disso estando na exibição dos signos de força e nos atos de crueldade. Se 

assim é, de onde vem seu poder, tão grande que ninguém pensa em dar fim à tirania? 

Responde La Boétie: sua força vem da ampliação colossal de seu corpo físico por meio de seu 

corpo político, que dá lhe mil olhos e mil ouvidos para espionar, mil mãos para espoliar e 

esganar, mil pés para esmagar e pisotear. O corpo físico do tirano não é ampliado apenas pelo 

corpo político como corpo de um colosso, também sua alma é ampliada por meio das falsas 

leis, que lhe permitem distribuir favores e privilégios e seduzir os incautos para que vivam à 

sua volta para satisfazê-lo a todo instante e a qualquer custo.  

Entretanto, é preciso perguntar: quem lhe dá esse corpo político gigantesco, sedutor e 

malévolo? A resposta é imediata: somos nós quem lhe damos nossos olhos e ouvidos, nossas 
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mãos e nossos pés, nossas bocas, nossos bens e nossos filhos, nossas almas, nossa honra, 

nosso sangue e nossas vidas para alimentá-lo e aumentar-lhe o poder com que nos destrói.  

Mas se assim é, como derrubá-lo e reconquistar a liberdade? Responde La Boétie: não 

é preciso lutar contra ele, basta não lhe dar o que nos pede; se não lhe dermos nossos corpos e 

nossas almas, ele cairá. Basta não querer servi-lo e ele tombará. 

Mas, se é tão clara a resposta, maior então é o enigma da servidão voluntária, pois se é 

coisa fácil derrubar a tirania é preciso indagar por que servimos voluntariamente ao que nos 

destrói. A resposta de La Boétie é terrível: consentimos em servir porque também esperamos 

ser servidos. Servimos ao tirano porque somos tiranetes: cada um serve ao tirano porque 

deseja ser servido pelos demais que lhe estão abaixo; cada um dá os bens e a vida ao tirano 

porque deseja apossar-se dos bens e das vidas dos que lhe estão abaixo. A servidão é 

voluntária porque há desejo de servir, há desejo de servir porque há desejo de poder e há 

desejo de poder porque a tirania habita cada um de nós e institui uma sociedade tirânica, ou 

seja, a tirania não se encontra no topo do social, mas espalhada por ele e a crueldade se 

espalha por toda parte. A covardia se manifesta na crueldade física, psicológica, moral e 

política com que cada um deseja esmagar e exterminar quem recusa a tirania. 

Deixemos a Maquiavel a explicação da origem da sociedade tirânica. Toda sociedade, 

diz ele, é atravessada por dois desejos opostos: o desejo dos grandes de comandar e oprimir e 

o desejo do povo de não ser oprimido nem comandado. Os grandes desejam posses e bens; o 

povo deseja segurança e liberdade. Numa sociedade tirânica, o poder se distancia do desejo do 

povo e se une ao desejo dos grandes, seduzindo e iludindo o povo para que esqueça seu desejo 

de liberdade e entre em servidão voluntária. 

À sociedade tirânica, eu gostaria, agora, de contrapor a sociedade democrática. 
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II  

 

Estamos acostumados a aceitar a definição liberal da democracia como regime da lei e 

da ordem para a garantia das liberdades individuais. Visto que o pensamento e a prática 

liberais identificam liberdade e competição, essa definição da democracia significa, em 

primeiro lugar, que a liberdade se reduz à competição econômica da chamada “livre 

iniciativa” e à competição política entre partidos que disputam eleições; em segundo, que há 

uma redução da lei à potência judiciária para limitar o poder político; em terceiro, que há uma 

identificação entre a ordem e a potência dos poderes executivo e judiciário para conter os 

conflitos sociais, impedindo sua explicitação e seu desenvolvimento por meio da repressão; e, 

em quarto lugar, a democracia é encarada pelo critério da eficácia, medida, no plano 

legislativo, pela ação dos representantes, entendidos como políticos profissionais, e, no plano 

do poder executivo, pela atividade de uma elite de técnicos competentes aos quais cabe a 

direção do Estado. 

A democracia é, assim, reduzida a um regime político eficaz, baseado na ideia de 

cidadania organizada em partidos políticos, e se manifesta no processo eleitoral de escolha 

dos representantes, na rotatividade dos governantes e nas soluções técnicas para os problemas 

econômicos e sociais. 

Entretanto, há, na prática democrática e nas ideias democráticas, uma profundidade e 

uma verdade muito maiores e superiores ao que liberalismo e a ciência política percebem e 

deixam perceber. Na verdade, a democracia ultrapassa a simples ideia de um regime político 

identificado à forma do governo e devemos toma-la como forma geral de uma sociedade - 

podemos falar em sociedade democrática, ou seja, é o único regime político que é também a 

forma social da existência coletiva. Dizemos que uma sociedade é democrática quando, além 

de eleições, partidos políticos, divisão dos três poderes da república, respeito à vontade da 

maioria e das minorias, afirma a legitimidade dos conflitos, afirma o caráter popular do poder, 

isto é, a soberania política pertence aos cidadãos, de tal maneira que o governante nunca se 

identifica com o poder, ocupado por ele por um mandato da cidadania. Sobretudo, uma 

sociedade é democrática quando institui algo mais profundo, que é condição do próprio 

regime político, ou seja, quando institui direitos e que essa instituição é uma criação social, de 

tal maneira que a atividade democrática social realiza-se como um poder social que 

determina, dirige, controla e modifica a ação estatal e o poder dos governantes. 
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A dimensão criadora própria da democracia torna-se visível quando consideramos os 

três grandes direitos que a definiram desde sua origem, isto é, a igualdade, a liberdade e a 

participação nas decisões, pois esses direitos deixam exposta a contradição que atravessa a 

sociedade a partir do momento em que esses direitos são declarados e considerados 

universais. A contradição consiste no fato de que nas sociedades de classes as declarações de 

direitos afirmam mais do que a ordem estabelecida permite e afirmam menos do que os 

direitos exigem, e essa discrepância abre uma brecha para pensarmos a dimensão 

democrático-revolucionária dos direitos. Em outras palavras, os direitos não são uma dádiva e 

sim uma conquista. 

 

III  

 

Em contraponto à sociedade democrática, encontra-se a sociedade tirânica, violenta e 

autoritária. Disso o Brasil é um exemplo perfeito, no qual a violência não é percebida ali 

mesmo onde se origina e ali mesmo onde se define como violência propriamente dita, isto é, 

como toda prática e toda ideia que reduz um sujeito à condição de coisa, que viola interior e 

exteriormente o ser de alguém, que perpetua a crueldade nas relações sociais de profunda 

desigualdade econômica, social e cultural.  

De fato, conservando as marcas da sociedade colonial escravista, a sociedade 

brasileira é fortemente hierarquizada em todos os seus aspectos: nela, as relações sociais e 

intersubjetivas são sempre realizadas como relação entre um superior, que manda, e um 

inferior, que obedece. As diferenças e assimetrias são sempre transformadas em 

desigualdades, que reforçam a relação mando-obediência. O outro jamais é reconhecido como 

sujeito nem como sujeito de direitos, jamais é reconhecido como subjetividade nem como 

alteridade. As relações, entre os que julgam iguais, são de “parentesco”, isto é, de 

cumplicidade; e, entre os que são vistos como desiguais, o relacionamento toma a forma do 

favor, da clientela, da tutela ou da cooptação, e, quando a desigualdade é muito marcada, 

assume a forma da opressão. Há, assim, a naturalização das desigualdades econômicas e 

sociais, do mesmo modo que há naturalização das diferenças étnicas (consideradas 

desigualdades raciais entre superiores e inferiores), religiosas e de gênero, bem como 

naturalização de todas formas visíveis e invisíveis de violência.  

Nossa sociedade concebe a cidadania com privilégio de classe, fazendo-a ser uma 

concessão da classe dominante às demais classes sociais, podendo ser-lhes retirada quando os 

dominantes assim o decidirem. Pelo mesmo motivo, no caso das camadas populares, os 
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direitos, em lugar de aparecerem como conquistas dos movimentos sociais organizados, são 

sempre apresentados como concessão e outorga feitas pelo Estado, dependendo da vontade 

pessoal ou do arbítrio do governante. 

Nela, as leis sempre foram armas para preservar privilégios e o melhor instrumento 

para a repressão e a opressão, jamais definindo direitos e deveres concretos e compreensíveis 

para todos. Para os grandes, a lei é privilégio; para as camadas populares, repressão. A lei não 

figura o polo público do poder e da regulação dos conflitos, nunca define direitos e deveres 

dos cidadãos porque, em nosso país, a tarefa da lei é a conservação de privilégios e o 

exercício da repressão. Por este motivo, as leis aparecem como inócuas, inúteis ou 

incompreensíveis, feitas para serem transgredidas e não para serem transformadas – situação 

violenta que é miticamente transformada num traço positivo, quando a transgressão é elogiada 

como “o jeitinho brasileiro”.  

Em nossa sociedade, não existem nem a ideia nem a prática da representação política 

autêntica. Os partidos políticos tendem a ser clubes privados das oligarquias locais e 

regionais, sempre tomam a forma clientelística na qual a relação é de tutela e de favor. É uma 

sociedade, consequentemente, na qual a esfera pública nunca chega a constituir-se como 

pública, pois é definida sempre e imediatamente pelas exigências do espaço privado (isto é, 

dos interesses econômicos dos dominantes). A indistinção entre o público e o privado não é 

uma falha acidental que podemos corrigir, pois é a estrutura do campo social e do campo 

político que se encontra determinada por essa indistinção.  

As disputas pela posse da terra cultivada ou cultivável são resolvidas pelas armas e 

pelos assassinatos clandestinos. As desigualdades econômicas atingem a proporção do 

genocídio. Os negros são considerados infantis, ignorantes, safados, indolentes, raça inferior e 

perigosa, tanto assim, que uma inscrição gravada até há pouco tempo na entrada da Escola de 

Polícia de São Paulo dizia: "Um negro parado é suspeito; correndo, é culpado". Os índios, em 

fase final de extermínio, são considerados irresponsáveis (isto é, incapazes de cidadania), 

preguiçosos (isto é, mal-adaptáveis ao mercado de trabalho capitalista), perigosos, devendo 

ser exterminados ou, então, "civilizados" (isto é, entregues à sanha do mercado de compra e 

venda de mão-de-obra, mas sem garantias trabalhistas porque "irresponsáveis"). Os 

trabalhadores rurais e urbanos são considerados ignorantes, atrasados e perigosos, estando a 

polícia autorizada a parar qualquer trabalhador nas ruas, exigir a carteira de trabalho e prendê-

lo "para averiguação", caso não esteja carregando identificação profissional (se for negro, 

além de carteira de trabalho, a polícia está autorizada a examinar-lhe as mãos para verificar se 

apresentam "sinais de trabalho" e a prendê-lo caso não encontre os supostos "sinais"). Há 
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casos de mulheres que recorrem à Justiça por espancamento ou estupro, e são violentadas nas 

delegacias de polícia, sendo ali novamente espancadas e estupradas pelas “forças da ordem". 

Isto para não falarmos da tortura, nas prisões, de homossexuais, prostitutas e pequenos 

criminosos. Numa palavra, as classes populares carregam os estigmas da suspeita, da culpa e 

da incriminação permanentes.  

Social e economicamente a divisão social entre os grandes e o povo aparece na 

polarização entre a carência absoluta das camadas populares e o privilégio absoluto das 

camadas dominantes, consolidando uma estrutura tirânica que bloqueia a instituição e a 

consolidação de uma sociedade democrática. De fato, fundada na noção de direitos, a 

democracia está apta a diferenciá-los de privilégios e carências. Um privilégio é, por 

definição, algo particular que não pode generalizar-se nem universalizar-se sem deixar de ser 

privilégio. Uma carência é uma falta também particular ou específica que se exprime numa 

demanda também particular ou específica, não conseguindo generalizar-se nem universalizar-

se. Um direito, ao contrário de carências e privilégios, não é particular e específico, mas geral 

e universal, seja porque é o mesmo e válido para todos os indivíduos, grupos e classes sociais, 

seja porque embora diferenciado é reconhecido por todos (como é caso dos chamados direitos 

das minorias). Assim, a polarização econômico-social entre a carência e o privilégio firma os 

alicerces da sociedade tirânica e se ergue como obstáculo à instituição de direitos, definidora 

da sociedade democrática. A estrutura violenta de nossa sociedade explica a velocidade e a 

facilidade da adesão atual ao neoliberalismo. 

 

IV  

 

A economia política neoliberal, projetada em 1947 e posta em prática nos meados dos 

anos 1970, foi elaborada em oposição à política do Estado de Bem-Estar Social, centrado nos 

programas de transferência da renda por meio de programas nascidos das lutas populares por 

direitos ou de criação dos direitos sociais, econômicos, políticos e culturais por intermédio da 

aplicação dos fundos públicos, conquistados pela classe trabalhadora. Contra essa conquista 

sócio-política popular, o programa neoliberal propõe: 1) um Estado forte para quebrar o poder 

dos sindicatos e movimentos sociais e populares, para controlar os dinheiros públicos e cortar 

drasticamente a aplicação dos fundos públicos nos encargos sociais e nos investimentos na 

economia; 2) um Estado cuja meta principal deve ser a estabilidade monetária, contendo os 

gastos sociais e restaurando a taxa de desemprego necessária para formar um exército 

industrial de reserva que quebrasse o poderio dos sindicatos; 3) um Estado que realize uma 
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reforma fiscal para incentivar os investimentos privados e, portanto, que reduza os impostos 

sobre o capital e as fortunas, aumentando os impostos sobre a renda individual e, portanto, 

sobre o trabalho, o consumo e o comércio; 4) um Estado que se afaste da regulação da 

economia, deixando que o próprio mercado, opere a desregulação com uma drástica 

legislação anti-greve e um vasto programa de privatização. Como se pode observar, o núcleo 

do neoliberalismo consiste em alargar o espaço privado dos interesses de mercado e encolher 

o espaço público dos direitos, ou seja, faz desaparecer a ideia de direitos sociais como 

pressuposto e garantia dos direitos civis ou políticos ao privatizar os direitos ao transforma-los 

em serviços privados regulados pelo mercado; 

O programa neoliberal exprime a mudança profunda na forma do capitalismo, 

conhecida como globalização ou acumulação flexível do capital. Seus traços principais podem 

ser assim resumidos:  

1. o capital financeiro tornara-se o coração e o centro nervoso do capitalismo, 

ampliando a desvalorização do trabalho produtivo. O poderio do capital financeiro determina, 

diariamente, as políticas dos vários Estados porque estes, sobretudo os Terceiro Mundo, 

dependem da vontade dos bancos e financeiras de transferir periodicamente os recursos para 

um determinado país, abandonando outro. A transnacionalização da economia torna 

desnecessária a figura do Estado nacional como enclave territorial para o capital e dispensa as 

formas clássicas do imperialismo em que um Estado Nacional se apossava econômica, 

política e culturalmente de outro como colônia. Agora, um grupo econômico ocupa 

militarmente um território delimitado por um tempo também delimitado, realiza a devastação 

econômica desse território e, então, o desocupa. Essa ação se chama operação, termo vindo do 

vocabulário militar; 

2. o centro econômico, jurídico e político planetário encontra-se no FMI e no Banco 

Mundial, de maneira que as decisões econômicas e políticas são tomadas em organismos 

supra-nacionais (detentores do poder mundial), com os quais os Estados contraem dívidas 

públicas, isto é, os cidadãos devem pagar para que seus governos cumpram as exigências 

desses organismos (a maioria deles, privados), os quais operam com base no segredo e 

interferem nas decisões de governos eleitos, os quais deixam de representar os cidadãos e 

passam a gerir a vontade secreta desses organismos; 

3. o desemprego tornou-se estrutural, deixando de ser acidental ou expressão de uma 

crise conjuntural, porque a forma contemporânea do capitalismo, ao contrário de sua forma 

clássica, não opera por inclusão de toda a sociedade no mercado de trabalho e de consumo, 

mas por exclusão. Essa exclusão se faz não só pela introdução da automação, mas também 
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pela velocidade da rotatividade da mão-de-obra que se torna desqualificada e obsoleta muito 

rapidamente em decorrência da velocidade das mudanças tecnológicas. O trabalho é 

precarizado; 

 4. a terceirização, isto é, o aumento do setor de serviços, tornou-se estrutural, 

deixando de ser um suplemento à produção porque, agora, a produção não mais se realiza sob 

a antiga forma fordista das grandes plantas industriais que concentravam todas as etapas da 

produção - da aquisição da matéria prima à distribuição dos produtos -, mas adota o chamado 

toyotismo, que opera por fragmentação e dispersão de todas as esferas e etapas da produção, 

com a compra de serviços no mundo inteiro. Como consequência, desaparecem todos os 

referenciais materiais que permitiam à classe trabalhadora perceber-se como classe e lutar 

como classe social, enfraquecendo-se ao se dispersar nas pequenas unidades terceirizadas 

espalhadas pelo planeta;  

5. a ciência e a tecnologia tornaram-se forças produtivas, deixando de ser mero 

suporte do capital para se converter em agentes de sua acumulação. Consequentemente, 

mudou o modo de inserção dos cientistas e técnicos na sociedade por que se tornaram agentes 

econômicos diretos, e a força e o poder capitalistas encontram-se no monopólio dos 

conhecimentos e da informação. Eis porque se fala, hoje, em sociedade do conhecimento e em 

trabalho imaterial para indicar que os conhecimentos técnico-científicos são a força produtiva 

e a informação é o núcleo do poder do capital financeiro; 

 O neoliberalismo é totalitário. Por quê? Porque em seu núcleo encontra-se o primeiro 

traço definidor do totalitarismo, qual seja, recusar a especificidade das diferentes instituições 

sociais e políticas para torna-las homogêneas. O neoliberalismo torna as instituições sociais, 

políticas e culturais homogêneas porque não as toma como instituições, mas como 

organizações e define todas elas como empresas: a fábrica é uma empresa, a escola é uma 

empresa, o hospital é uma empresa, o centro cultural é uma empresa, uma igreja é uma 

empresa. Não só isso. Define o Estado como empresa e apresenta pomposamente o 

governante como gestor, ou, em linguagem menos pomposa, como gerente do pedaço. Mais 

ainda: o direito de matar, monopólio do Estado (como dissera Weber), se transfere para 

empresas privadas de segurança e paramilitares para extermínio de populações inteiras. Do 

ponto de vista da ideologia, além da recusa da existência das classes sociais e afirmação 

apenas da existência de indivíduos, ainda define este último como capital humano ou 

empresário de si mesmo, destinado à competição mortal em todas as organizações, 

interiorizando o princípio universal da concorrência. A essa luta mortal entre os indivíduos dá 

o nome de meritocracia. Desta decorre, como consequência, a inculcação da culpa naqueles 
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que não vencem a competição, desencadeando ódios, ressentimentos e violências de todo tipo, 

dirigidas aos competidores, isto é, aos outros trabalhadores quando migrantes, imigrantes, 

etnicamente “inferiores” e “preguiçosos”, sexualmente “perversos”, etc. A meritocracia é 

duplamente fantasmática: em primeiro lugar, porque cria o fantasma do vencedor a qualquer 

custo e, em segundo lugar, porque cria o fantasma do perdedor como inimigo, como o “outro” 

a ser exterminado. 

Assim, não surpreende que uma sociedade como a brasileira, fundada na polarização 

entre a carência absoluta das classes populares e os privilégios absolutos da classe dominante, 

tenha aderido ao neoliberalismo como forma superior de vida. 

O terrível, porém, é que essa adesão nunca é explicitamente formulada, mas se oferece 

sob a forma da mentira política, da qual a meritocracia, os preconceitos de classe e sexuais, o 

racismo e o pisoteio das leis são casos exemplares. O que é a mentira política? Deixemos a 

palavra a Hannah Arendt: “a negação deliberada da verdade dos fatos – isto é, a capacidade de 

mentir – e a faculdade de mudar os fatos – isto é, a capacidade de agir – estão interligadas”, e, 

prossegue ela,  

 

 a veracidade dos fatos nunca é forçosamente verdadeira. Os 

historiadores sabem como é vulnerável a textura dos fatos na qual 

passamos nossa vida cotidiana e está sempre em perigo de ser 

perfurada por mentiras comuns ou ser estraçalhada pela mentira 

organizada de grupos, classes ou nações, de ser negada e distorcida, 

muitas vezes encoberta cuidadosamente por camadas de falsidade, ou 

ser simplesmente deixada cair no esquecimento. Os fatos necessitam 

de testemunho para serem lembrados e de testemunhas de confiança 

para se estabelecerem, para que possam encontrar um abrigo seguro 

no campo dos assuntos humanos ... é esta fragilidade que torna o 

embuste tão fácil e tão tentador ... O mentiroso tem a grande vantagem 

de saber de antemão o que a platéia espera ouvir. Ele prepara sua 

história com muito cuidado para consumo público, de modo a torná-la 

crível, já que a realidade tem o desconcertante hábito de nos defrontar 

com o inesperado para o qual não estamos preparados. (ARENDT, 

1999, p. 15) 

 

Se Arendt nos explica porque a mentira é possível, resta ainda indagar: o que torna a 

mentira convincente? Como observa Christopher Lasch, em A Cultura do Narcisismo, os 

meios de comunicação tornaram irrelevantes as categorias da verdade e da falsidade 

substituindo-as pelas noções de credibilidade ou plausibilidade e confiabilidade – para que 

algo seja aceito como real basta que apareça como crível ou plausível, ou como oferecido por 

alguém confiável. Os fatos cedem lugar a declarações de "personalidades autorizadas" e de 
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“formadores de opinião”, que não transmitem informações, mas preferências e preconceitos, 

que se convertem imediatamente em propaganda. 

A nós, que desejamos o fim da tirania, cabe lutar contra a crueldade lutando contra a 

servidão voluntária, isto é, contra a covardia e a mentira. 
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